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DECRETO Nº 4.553,
DE 06 DE JUNHO DE 2.013

“Dispõe sobre transposição de
Recursos Orçamentários”

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO, Prefeito Municipal de
São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições
legais e,

Considerando a autorização
expressa contida no Artigo 5º Item
IV (transposição) da Lei Municipal
nº 3245, de 12 de dezembro de 2012,

D E C R E T A:

ARTIGO 1º: Fica aberto no
Departamento de Finanças, Setor de
Contabilidade da Prefeitura
Municipal, uma transposição de
recursos na importância de R$
1.800,00 (Hum mil e oitocentos
reais), objetivando ao reforço da
seguinte dotação do orçamento
vigente:

649.03.01.01.339036.0412200572061
– IPSJBV – Operação e Manutenção
d o  I n s t i t u t o  d e  P r e v i d ê n c i a
...................................R$ 1.800,00

ARTIGO 2º: A transposição
efetuada pelo artigo anterior será
coberta com os recursos
provenientes da anulação parcial da
seguinte dotação do orçamento
vigente:

645.0301.01.339030.0412200572061
– IPSJBV – Operação e Manutenção
d o  I n s t i t u t o  d e  P r e v i d ê n c i a
...................................R$ 1.800,00

ARTIGO 3º: Este decreto entra em
vigor na data de sua publicação.

ARTIGO 4º: Ficam revogadas as
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João
da Boa Vista, aos seis dias do mês de

junho de dois mil e treze (06/06/
2013).

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO

Prefeito Municipal

JOSÉ GERALDO CAUDURO
Diretor do Departamento de

Finanças

DECRETO Nº 4.554,
DE 10 DE JUNHO DE 2.013

“Dispõe sobre abertura de Crédito
Adicional Suplementar”

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO, Prefeito Municipal de
São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições
legais e,

Considerando a autorização
expressa contida no Artigo 5º Item
III da Lei Municipal nº 3245, de 12
de dezembro de 2012.

D E C R E T A:

ARTIGO 1º: Fica aberto no
Departamento de Finanças, Setor de
Contabilidade da Prefeitura
Municipal, um crédito adicional
suplementar na importância de R$
39.200,00 (Trinta e nove mil e
duzentos reais), objetivando ao
reforço das seguintes dotações do
orçamento vigente:

385.01.13.01.449052.2781200082008
- Manutenção dos Serviços de
Esportes.......................R$3.600,00

438.01.14.02.339034.1236100092203
- Manutenção do Transporte Escolar
...................................R$ 5.600,00

615.01.15.04.449052.1030500102305
– Manutenção da Vigilância
Ambiental (CCZ)......R$ 30.000,00

ARTIGO 2º: O crédito aberto pelo
artigo anterior será coberto com os
recursos provenientes das anulações
parciais das seguintes dotações do
orçamento vigente:

400.01.13.01.339039.2781300082008
- Manutenção dos Serviços de
Esportes......................R$ 3.600,00

432.01.14.02.339039.1236100092201
- Manutenção da Educação Básica
...................................R$ 5.600,00

614.01.15.04.339039.1030500102305
– Manutenção da Vigilância
Ambiental (CCZ).......R$ 30.000,00

ARTIGO 3º: Este decreto entra
em vigor na data de sua publicação.

ARTIGO 4º: Ficam revogadas as
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João
da Boa Vista, aos dez dias do mês de
junho de dois mil e treze (10/06/
2013).

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO

Prefeito Municipal

JOSÉ GERALDO CAUDURO
Diretor do Departamento de

Finanças

DECRETO Nº 4.555,
DE 10 DE JUNHO DE 2.013

“Dispõe sobre transposição de
Recursos Orçamentários”

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO, Prefeito Municipal de
São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições
legais e,

Considerando a autorização
expressa contida no Artigo 5º Item
IV (transposição) da Lei Municipal
nº 3245, de 12 de dezembro de 2012.

D E C R E T A:

ARTIGO 1º: Fica aberto no
Departamento de Finanças, Setor de
Contabilidade da Prefeitura
Municipal, uma transposição de
recursos na importância de R$
67.900,00 (Sessenta e sete mil e
novecentos reais), objetivando ao
reforço das seguintes dotações do
orçamento vigente:

140.01.08.01.319008.0412200012004
- Manut. de Obras, Infra-estrutura,
I n v e s t i m e n t o  e  S e r v i ç o s
..................................R$ 4.000,00

302.01.11.01.319008.0824400062502
- Manutenção Proteção Social
Básica..........................R$ 4.000,00

373.01.12.01.339031.1339200072007
– Manutenção dos Serviços de
Cultura e Turismo.....R$ 15.000,00

375.01.12.01.339036.1339200072007
- Manutenção dos Serviços de
Cultura e Turismo......R$ 15.000,00

396.01.13.01.339030.2781300082008
- Manutenção dos Serviços de
Esportes....................R$ 19.400,00

397.01.13.01.339031.2781300082008
- Manutenção dos Serviços de
Esportes.....................R$ 10.500,00

A RT I G O  2 º :  A t r a n s p o s i ç ã o
e f e t u a d a  p e l o  a r t i g o  a n t e r i o r
s e r á  c o b e r t a  c o m  o s  r e c u r s o s
p r o v e n i e n t e s  d a s  a n u l a ç õ e s
p a r c i a i s  d a s  s e g u i n t e s
d o t a ç õ e s  d o  o r ç a m e n t o
v i g e n t e :

143.01.08.01.319016.0412200042004
– Manut. de Obras, Infra-estrutura,

In v e s t i m e n t o .  e  S e r v i ç o s
...................................R$ 4.000,00

305.01.11.01.319016.0824400062502
- Manutenção Proteção Social
Básica.........................R$ 4.000,00

372.01.12.01.339030.1339200072007
– Manutenção dos Serviços de
Cultura e Turismo......R$ 30.000,00

400.01.13.01.339039.2781300082008
- Manutenção dos Serviços de
Esportes...................R$ 29.900,00

ARTIGO 3º: Este decreto entra em
vigor na data de sua publicação.

ARTIGO 4º: Ficam revogadas as
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João
da Boa Vista, aos dez dias do mês de
junho de dois mil e treze (10/06/
2013).

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO

Prefeito Municipal

JOSÉ GERALDO CAUDURO
Diretor do Departamento de

Finanças

DECRETO Nº 4.556,
DE 10 DE JUNHO DE 2.013

“Dispõe sobre transposição de
Recursos Orçamentários”

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO, Prefeito Municipal de
São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições
legais e,

Considerando a autorização
expressa contida no Artigo 5º Item
IV (transposição) da Lei Municipal
nº 3245, de 12 de dezembro de 2012,

D E C R E T A:

ARTIGO 1º: Fica aberto no
Departamento de Finanças, Setor de
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Contabilidade da Prefeitura
Municipal, uma transposição de
recursos na importância de R$
5.000,00 (Cinco mil reais),
objetivando ao reforço da seguinte
dotação do orçamento vigente:

681.05.01.01.339030.1545100522067
- EMURVI – Operação e Manutenção
da EMURVI.................R$ 5.000,00

ARTIGO 2º: A transposição
efetuada pelo artigo anterior será
coberta com os recursos
provenientes da anulação parcial da
seguinte dotação do orçamento
vigente:

676.05.01.01.319013.0927100522067
– EMURVI – Operação e
M a n u t e n ç ã o  d a  E M U R V I
..................................R$ 5.000,00

ARTIGO 3º: Este decreto entra em
vigor na data de sua publicação.

ARTIGO 4º: Ficam revogadas as
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João
da Boa Vista, aos dez dias do mês de
junho de dois mil e treze (10/06/
2013).

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO

Prefeito Municipal

JOSÉ GERALDO CAUDURO
Diretor do Departamento de

Finanças

DECRETO Nº 4.557,
DE 13 DE JUNHO DE 2.013

“Dispõe sobre abertura de Crédito
Adicional Suplementar”

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO, Prefeito Municipal de
São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições
legais e,

Considerando a autorização
expressa contida no Artigo 5º Item
III da Lei Municipal nº 3245, de 12
de dezembro de 2012,

D E C R E T A:

ARTIGO 1º: Fica aberto no
Departamento de Finanças, Setor de
Contabilidade da Prefeitura
Municipal, um crédito adicional
suplementar na importância de R$
8.400,00 (Oito mil e quatrocentos
reais), objetivando ao reforço das
seguintes dotações do orçamento
vigente:

119.01.07.01.339035.0412300012001
– Manutenção da Estrutura
A d m i n i s t r a t i v a  d o  G o v e r n o
...................................R$ 2.400,00

320.01.11.01.449052.0824400062502
- Manutenção Proteção Social
Básica.........................R$ 6.000,00

ARTIGO 2º: O crédito aberto pelo
artigo anterior será coberto com os
recursos provenientes das anulações

parciais das seguintes dotações do
orçamento vigente:

125.01.07.01.449052.0412300012001
– Manutenção da Estrutura
A d m i n i s t r a t i v a  d o  G o v e r n o
....................................R$ 2.400,00

315.01.11.01.339039.0824400062502
- Manutenção Proteção Social
Básica...........................R$ 6.000,00

ARTIGO 3º: Este decreto entra
em vigor na data de sua publicação.

ARTIGO 4º: Ficam revogadas as
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João
da Boa Vista, aos treze dias do mês
de junho de dois mil e treze (13/06/
2013).

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO

Prefeito Municipal

JOSÉ GERALDO CAUDURO
Diretor do Departamento de

Finanças

DECRETO Nº 4.558,
DE 13 DE JUNHO DE 2.013

“Dispõe sobre transposição de
Recursos Orçamentários”

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO, Prefeito Municipal de
São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições
legais e,

Considerando a autorização
expressa contida no Artigo 5º Item
IV (transposição) da Lei Municipal
nº 3245, de 12 de dezembro de 2012,

D E C R E T A:

ARTIGO 1º: Fica aberto no
Departamento de Finanças, Setor de
Contabilidade da Prefeitura
Municipal, uma transposição de
recursos na importância de R$
16.560,00 (Dezesseis mil quinhentos
e sessenta reais), objetivando ao
reforço das seguintes dotações do
orçamento vigente:

30.01.02.01.339036.0413100012001
- Manutenção da Estrutura
A d m i n i s t r a t i v a  d o  G o v e r n o
...................................R$ 1.500,00

31.01.02.01.339039.0413100012001
- Manutenção da Estrutura
A d m i n i s t r a t i v a  d o  G o v e r n o
..................................R$ 1.000,00

104.01.06.01.339036.0412200012001
- Manutenção da Estrutura
A d m i n i s t r a t i v a  d o  G o v e r n o
...................................R$ 5.000,00

150.01.08.01.339039.0412200042004
– Manut. de Obras, Infra-estrutura,
Invest. e Serviços.........R$ 1.500,00

395.01.13.01.339014.2781300082008
- Manutenção dos Serviços de
Esportes......................R$ 7.560,00

ARTIGO 2º: A transposição
efetuada pelo artigo anterior será
coberta com os recursos

provenientes das anulações parciais
das seguintes dotações do orçamento
vigente:

28.01.02.01.339030.0413100012001
- Manutenção da Estrutura
A d m i n i s t r a t i v a  d o  G o v e r n o
...................................R$ 1.000,00

29.01.02.01.339034.0413100012001
- Manutenção da Estrutura
A d m i n i s t r a t i v a  d o  G o v e r n o
..................................R$ 1.500,00

99.01.06.01.339014.0412200012001
- Manutenção da Estrutura
A d m i n i s t r a t i v a  d o  G o v e r n o
....................................R$ 1.000,00

102.01.06.01.339034.0412200012001
- Manutenção da Estrutura
A d m i n i s t r a t i v a  d o  G o v e r n o
...................................R$ 3.000,00

103.01.06.01.339035.0412200012001
- Manutenção da Estrutura
A d m i n i s t r a t i v a  d o  G o v e r n o
....................................R$ 1.000,00

152.01.08.01.449030.0412200042004
- Manut. de Obras, Infra-estrutura,
Invest. e Serviços........R$ 1.500,00

396.01.13.01.339030.2781300082008
- Manutenção dos Serviços de
Esportes......................R$ 7.560,00

ARTIGO 3º: Este decreto entra
em vigor na data de sua publicação.

ARTIGO 4º: Ficam revogadas as
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João
da Boa Vista, aos treze dias do mês
de junho de dois mil e treze (13/06/
2013).

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO

Prefeito Municipal

JOSÉ GERALDO CAUDURO
Diretor do Departamento de

Finanças

DECRETO Nº 4.559,
DE 13 DE JUNHO DE 2.013

“Dispõe sobre abertura de Crédito
Adicional Suplementar”

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO, Prefeito Municipal de
São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições
legais e,

Considerando a autorização
expressa contida no Artigo 5º § 2ª
da Lei Municipal nº 3245, de 12 de
dezembro de 2012,

D E C R E T A:

ARTIGO 1º :  Fica  aber to  no
Departamento de Finanças, Setor
de Contabi l idade da Prefei tura
Municipal, um crédito adicional
suplementar na importância de R$
755.676,80 (Setecentos  e
cinquenta e cinco mil seiscentos
e setenta e seis  reais  e  oi tenta
centavos), objetivando ao reforço
da seguinte dotação do orçamento
vigente:

581.01.15.03.339039.1030200102301
- Manutenção dos Serviços de Saúde
...............................R$ 755.676,80

ARTIGO 2º: O crédito aberto pelo
artigo anterior será coberto com os
recursos provenientes de repasse
efetuado pelo Governo Federal,
através do Ministério de Saúde,
mediante convênio SUS - MAC –
Gestão Plena, na importância de R$
755.676,80 (Setecentos e cinquenta
e cinco mil seiscentos e setenta e
seis reais e oitenta centavos).

ARTIGO 3º: Este decreto entra em
vigor na data de sua publicação.

ARTIGO 4º: Ficam revogadas as
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João
da Boa Vista, aos treze dias do mês
de junho de dois mil e treze (13/06/
2013).

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO

Prefeito Municipal

JOSÉ GERALDO CAUDURO
Diretor do Departamento de

Finanças

DECRETO Nº 4.560,
DE 19 DE JUNHO DE 2.013

“Dispõe sobre transposição de
Recursos Orçamentários”

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO, Prefeito Municipal de
São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições
legais e,

Considerando a autorização
expressa contida no Artigo 5º Item
IV (transposição) da Lei Municipal
nº 3245, de 12 de dezembro de 2012,

D E C R E T A:

ARTIGO 1º: Fica aberto no
Departamento de Finanças, Setor de
Contabilidade da Prefeitura
Municipal, uma transposição de
recursos na importância de R$
15.000,00 (Quinze mil reais),
objetivando ao reforço da seguinte
dotação do orçamento vigente:

688.05.01.01.339047.2884600522067
- EMURVI – Operação e Manutenção
da EMURVI...............R$ 15.000,00

ARTIGO 2º: A transposição
efetuada pelo artigo anterior será
coberta com os recursos
provenientes da anulação parcial da
seguinte dotação do orçamento
vigente:

681.05.01.01.339030.1545100522067
- EMURVI – Operação e Manutenção
da EMURVI..............R$ 15.000,00

ARTIGO 3º: Este decreto entra em
vigor na data de sua publicação.

ARTIGO 4º: Ficam revogadas as
disposições em contrário.
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Prefeitura Municipal de São João
da Boa Vista, aos dezenove dias do
mês de junho de dois mil e treze (19/
06/2013).

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO

Prefeito Municipal

JOSÉ GERALDO CAUDURO
Diretor do Departamento de

Finanças

DECRETO Nº 4.561,
DE 20 DE JUNHO DE 2.013

“Dispõe sobre abertura de Crédito
Adicional Suplementar”

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO, Prefeito Municipal de
São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições
legais e,

Considerando a autorização
expressa contida no Artigo 5º Item
III da Lei Municipal nº 3245, de 12
de dezembro de 2012,

D E C R E T A:

ARTIGO 1º: Fica aberto no
Departamento de Finanças, Setor de
Contabilidade da Prefeitura
Municipal, um crédito adicional
suplementar na importância de R$
3.001,01 (Três mil e um reais e um
centavo), objetivando ao reforço das
seguintes dotações do orçamento
vigente:

32.01.02.01.449052.0413100012001
- Manutenção da Estrutura
A d m i n i s t r a t i v a  d o  G o v e r n o
.......................................R$ 500,00

583.01.15.03.449052.1030200102301
- Manutenção dos Serviços de Saúde
....................................R$ 2.501,01

ARTIGO 2º: O crédito aberto pelo
artigo anterior será coberto com os
recursos provenientes das anulações
parciais das seguintes dotações do
orçamento vigente:

28.01.02.01.339030.0413100012001
- Manutenção da Estrutura
A d m i n i s t r a t i v a  d o  G o v e r n o
.....................................R$ 500,00

535.01.15.01.337170.1012200102301
– Manutenção dos Serviços de Saúde
..................................R$ 1.220,01

543.01.15.01.449052.1012200102301
– Manutenção dos Serviços de Saúde
....................................R$ 1.281,00

ARTIGO 3º: Este decreto entra em
vigor na data de sua publicação.

ARTIGO 4º: Ficam revogadas as
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João
da Boa Vista, aos vinte dias do mês
de junho de dois mil e treze (20/06/
2013).

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO

Prefeito Municipal

JOSÉ GERALDO CAUDURO
Diretor do Departamento de

Finanças

DECRETO Nº 4.564,
DE 25 DE JUNHO DE 2.013

“Altera o Regimento Interno do
Conselho Municipal de Saúde,
instituído pelo Decreto nº 3.674, de
09 de novembro de 2.010 e dá outras
disposições”

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO, Prefeito do Município
de São João da Boa Vista, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições
legais,

D E C R E T A:

ARTIGO 1º: Fica alterado o § 1º
do Art. 4º do Regimento Interno do
Conselho Municipal de Saúde,
instituído pelo Decreto nº 3.674, de
09 de novembro de 2.010, que passa
a vigorar com a seguinte redação:

“§ 1º: Os cargos de Presidente do
Conselho Municipal de Saúde será
exercido por um membro eleito
entre os titulares, na forma que
determina a legislação, com
mandato de dois anos, podendo ser
reeleito por mais dois anos com voto
aberto”.

ARTIGO 2º: Este decreto entra
em vigor a partir da data de sua
publicação.

ARTIGO 3º: Ficam revogadas as
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João
da Boa Vista, aos vinte e cinco dias
do mês de junho de dois mil e treze
(25.06.2013).

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO

Prefeito Municipal

DECRETO Nº 4.565,
DE 25 DE JUNHO DE 2.013

“Altera o inciso II do Art. 1º do
Decreto nº 3.269, de 29 de setembro
de 2.009 e dá outras disposições”

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO, Prefeito do Município
de São João da Boa Vista, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições
legais,

D E C R E T A:

ARTIGO 1º: Fica alterado o inciso
II do Art. 1º do Decreto nº 3.269,
de 29 de setembro de 2.009, que
passa a vigorar com a seguinte
redação:

“II – Representantes dos Usuários:
a) Um representante de

Associação de Portadores de
Necessidades Especiais;

b) Um representante de
Associações de Patologias;

c) Um representante de
Associações Comunitárias;

d) Um representante de
Sindicatos ou Associações de
Trabalhadores;

e) Um representante de
Sindicatos ou Associações Patronais;

f) Quatro representantes de
Moradores de Bairro;

g)  Um representante de
Movimentos Sociais e Populares
Organizados (Movimento negro,
LGBTT, etc.)”.

ARTIGO 2º: Este decreto entra
em vigor a partir da data de sua
publicação.

ARTIGO 3º: Ficam revogadas as
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João
da Boa Vista, aos vinte e cinco dias
do mês de junho de dois mil e treze
(25.06.2013).

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO

Prefeito Municipal

DECRETO Nº 4.566,
DE 26 DE JUNHO DE 2.013

“Dispõe sobre a prorrogação do
prazo previsto no “caput” do Artigo
3º, altera o Artigo 4º e inclui
parágrafo único no Artigo 4º do
Decreto nº 4.011, de 19 de outubro
de 2011, que dispõe sobre a
elaboração do Plano Municipal de
Acessibilidade e dá outras
providências”

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO, Prefeito Municipal de
São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições
legais,

D E C R E T A:

ARTIGO 1º: O prazo para
conclusão da elaboração do Plano
Municipal de Acessibilidade, previsto
no Artigo 3º do Decreto nº 4.011, de
19 de outubro de 2.011, fica
prorrogado para o dia 31 de dezembro
de 2.013.

ARTIGO 2º: Altera o Artigo 4º e
inclui parágrafo único no Artigo 4º
do Decreto nº 4.011, de 19 de
outubro de 2.011, que passa a vigorar
com a seguinte redação:

“ARTIGO 4º: Ficam autorizadas
as emissões de alvarás de
funcionamento em caráter precário
até 31 de dezembro de 2.013, para
firmas instaladas em imóveis que
não atendam ao disposto na NBR
9050/04.

PARÁGRAFO ÚNICO: Para
imóveis que possuem o Auto de
Vistoria do Corpo de Bombeiros
(AVCB) com vencimentos anterior
à data prevista no “caput” deste
artigo, fica estipulado que o alvará

de funcionamento será emitido com
a mesma data de validade do
AVCB”.

ARTIGO 3º: Este decreto entra em
vigor na data de sua publicação.

ARTIGO 4º: Ficam revogadas as
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João
da Boa Vista, aos vinte e seis dias do
mês de junho de dois mil e treze
(26.06.2013).

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO

Prefeito Municipal

DECRETO Nº 4.567,
DE 26 DE JUNHO DE 2.013

“Dispõe sobre aprovação do
loteamento “RESIDENCIAL
VALLE DA PRATA”

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO, Prefeito Municipal de
São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições
legais e,

Considerando o parecer favorável
exarado pela Comissão de Análise e
Parcelamento de Solo desta
Prefeitura no Processo
Administrativo nº 2675/2011,

Considerando o certificado nº 258/
2011 do GRAPROHAB aprovado em
12/07/2011, encartado no Processo
Administrativo nº 2675/2011,

Considerando o atestado emitido
pela Sabesp, encartado no mesmo
Processo Administrativo,

Considerando a informação
emitida pela ELEKTRO, encartada
no mesmo Processo Administrativo,

D E C R E T A:

ARTIGO 1º: Fica aprovado o
loteamento denominado
“RESIDENCIAL VALLE DA
PRATA”, de propriedade de BG –
E M P R E E N D I M E N T O S
IMOBILIÁRIOS LTDA, estabelecida
na Av. Melvin Jones nº 1.350, Jardim
Abolição, Araras, SP, CNPJ/MF Nº
12.783.982/0001-14, representada
pelo seu sócio/proprietário JOSE
PAULO GAGLIARDI BOLDRIN,
brasileiro, casado, empresário,
portador do RG nº 19.923.990-3-
SSP-SP e inscrito no CPF sob nº
285.647.528-08, residente e
domiciliado na Rua 13 de Maio nº
401, apto 101, Centro, Araras, SP,
cujo processo encontra-se
protocolado sob o nº 2675/2011 e a
gleba tem as seguintes
características:

Área da gleba.........165.995,30 m²
Área dos lotes....... 87.457,42 m²
Número de lotes..... 187 unidades
Sistema Viário........  45.302,80 m²
Áreas Verdes/APP...14.745,42 m²
Sistema de Lazer...... 18.489,66 m²
§ 1º: Como a área institucional de

um loteamento fechado deverá ficar
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fora do perímetro fechado, nos
termos do § 7º, do Artigo 25, da Lei
nº 1.366/2004 (Lei de Parcelamento
de Solo), a área Institucional deste
loteamento fechado fica situada no
lugar denominado Sítio Capituva,
deste Município de São João da Boa
Vista, identificada por Gleba ‘B’,
com área de 28,4906 ha ou 11,773
alqueires, compreendida dentro do
perímetro e confrontações
constantes da matrícula n.º 39.792,
registrada no Livro 2, do Cartório
de Registro de Imóveis e Anexos de
São João da Boa Vista, transmitida
ao Município de São João da Boa
Vista mediante dação em
pagamento, sendo esta área
equivalente em valores ao preço do
metro quadrado correspondente ao
valor da comercialização dos lotes.

§ 2º: Em cumprimento ao disposto
no § 3º do Artigo 13, da Lei 1.366/
2004, para garantia da execução da
infraestrutura exigida pelo parágrafo
terceiro deste artigo, foi dado em
hipoteca: Uma gleba na fazenda
Perobas, lugar denominado “Fazenda
Santa Marta II”, no distrito de
Campina Verde, MG, com a área total
de 232.37.02 hectares, sendo
11.44.49 ha de cultura, 5.66.66 ha
de cerrado e 215.25.87 ha de campo,
matriculado junto ao CRIA da
comarca de Campina Verde, MG sob
nº 14.912, Livro 2, ficha 01",  sendo
que reputar-se-á vencida e
imediatamente exigível a garantia
dada, em caso de não cumprimento
das obrigações assumidas, dentro do
prazo estabelecido.

ARTIGO 2º: O loteamento
“RESIDENCIAL VALLE DA
PRATA” é do tipo fechado,
estritamente residencial, unifamiliar,
não sendo permitida a construção de
prédio não residencial e prédios de
apartamentos e nem mesmo imóveis
para fins comerciais, industriais e de
escritórios de forma a nunca se
exercerem neles atividades de
comércio, indústria, todo e qualquer
tipo de estabelecimento de ensino,
hospital, clínica, consultório, ateliê
para prestação de serviços, templos,
cinema, teatro, hotel, motel,
pensão, clubes e associações.

ARTIGO 3º: O presente decreto
caducará no prazo de 180 (cento e
oitenta) dias a contar de sua
publicação caso o loteamento não
seja nesse prazo submetido ao
registro imobiliário.

ARTIGO 4º: Este decreto entra em
vigor na data de sua publicação.

ARTIGO 5º: Ficam revogadas as
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João
da Boa Vista, aos vinte e seis dias do
mês de junho de dois mil e treze
(26.06.2013).

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO

Prefeito Municipal

DECRETO Nº 4.568,
DE 26 DE JUNHO DE 2.013

“Dispõe sobre abertura de Crédito
Adicional Especial autorizado pela
Lei nº 3.322, de 26/06/2013, e dá
outras providências”

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO, Prefeito Municipal de
São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições
legais,

D E C R E T A:

ARTIGO 1º: Fica aberto no
Departamento de Finanças Setor de
Contabilidade da Prefeitura
Municipal, um Crédito Adicional
Especial na importância de R$
4.639,18 (Quatro mil, seiscentos e
trinta e nove reais e dezoito
centavos), objetivando atender a
contrapartida de Convênio com o
Ministério do Desenvolvimento
Social e Combate à Fome, visando à
aquisição de veículo e equipamentos
para a Rede de Proteção Social
Especial, de acordo com a seguinte
classificação técnica:

C L A S S I F I C A Ç Ã O
ECONÔMICA

449052 – Equipamentos e
Material Permanente....R$ 4.639,18

C L A S S I F I C A Ç Ã O
PROGRAMÁTICA

0824100062503 – Manutenção
P r o t e ç ã o  S o c i a l  E s p e c i a l
....................................R$ 4.639,18

ARTIGO 2º: O crédito aberto pelo
artigo anterior será coberto com os
recursos provenientes da anulação
parcial da seguinte dotação do
orçamento vigente:

C L A S S I F I C A Ç Ã O
ECONÔMICA

319.01.11.01.449052 –
Equipamentos e Material
Permanente...............R$  4.639,18

C L A S S I F I C A Ç Ã O
PROGRAMÁTICA

0824400062502 – Manutenção
Proteção Social Básica..R$ 4.639,18

ARTIGO 3º: Este decreto entra
em vigor na data de sua publicação.

ARTIGO 4º: Ficam revogadas as
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João
da Boa Vista, aos vinte e seis dias do
mês de junho de dois mil e treze (26/
06/2013).

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO

Prefeito Municipal

EDITAIS

DEPARTAMENTO MUNICIPAL
DE SAÚDE VIGILÂNCIA

SANITÁRIA

CENTRO DE CONTROLE DE
ZOONOSES

PUBLIQUE-SE

Proc. 255/2013-11 – João Batista
Domingos Muniz.

Rua João Pio Vaz, nº 384 – Jd.
Fleming em Sjbvista-sp.

Em 07/06/2013, lavrado Auto de
Imposição de Penalidade de Multa
nº 4191/AD; no valor de R$ 145,00
– referente ao Auto de Infração nº
10537/AL de 15/05/2013.

Publique-se.

Proc. 268/2013-11 – Lenice
Matos e Maria Rosa Bento.

Rua Santo Amaro, nº 300 – Ap.
103 – Bairro Bela Vista em São Paulo
– SP.

Em 10/06/2013 , lavrado Termo
de Intimação nº 3418/AH;
concedendo prazo de 10 dias –
referente  ao Auto de Infração nº
11253/AL.

Publique-se.

Proc. 271/2013-11 – Maycon
Danilo Ramos.

Rua Santa Luzia, nº 68 – Pratinha
em Sjbvista-sp.

Em 13/07/2013, lavrado Auto de
Imposição de Penalidade de Multa
nº 4192/AD; no valor de R$ 145,00
– referente ao Auto de Infração nº
11258/AL de 23/05/2013.

Publique-se.

Proc. 250/2013-11 – Patricia de
Paula Castro.

Rua Turmalina, nº 166 – Jd. São
Jorge em Sjbvista-sp.

Em 17/06/2013, lavrado
Notificação p/Recolhimento de
Multa nº 1323/AF – referente ao
Auto de Imposição de Penalidade de
Multa nº 4190/AD de 03/06/2013 e
ao Auto de Infração nº 10533/AL
de 14/05/2013.

Publique-se.

Proc. 273/2013-11 – Dolores
Maria dos Santos.

Rua Benedito Alves Melo
Fonseca, nº 85 – São Lázaro em
Sjbvista-sp.

Em 17/06/2013 , lavrado Termo
de Intimação nº 3419/AH;
concedendo prazo de 10 dias –
referente  ao Auto de Infração nº
11259/AL.

Publique-se.

Proc. 259/2013-11 – José Carlos
Moraes.

Rua Caucaço, nº 630 – Parque
Novo Horatório em Santo André –
SP.

Em 19/06/2013 , lavrado Termo
de Intimação nº 3421/AH;
concedendo prazo de 10 dias –
referente  ao Auto de Infração nº
10542/AL.

Publique-se.

DEFERIMENTO
DE RECURSO

Proc. 274/2013-11 – Luis Cesar
da Silva Janizelli – Rua Ernesto Bassi,
nº 193 – Jd. Amélia em Sjbvista-sp.
O deferimento do recurso em 11/06/
2013; referente ao Auto de Infração
nº 11260/AL; datado de 03/06/2013.

Publique-se.

SÃO JOÃO DA BOA VISTA, 24
DE JUNHO DE 2.013.

Roberto Colozza Hoffmann
Médico veterinário – crmv-4886/sp
Coordenador  Centro de Controle

de Zoonoses

DEPARTAMENTO DE
ADMINISTRAÇÃO

SETOR DE COMPRAS,
LICITAÇÕES E CONTRATOS

Extrato de Contrato

Contrato nº.: 092/13
Contratado: Cajuru Industria e

Comercio de Alimentos Ltda
Objeto:. Aquisição de carnes

diversas – PR 065/13
Valor: R$ 59.520,00
Prazo: de 12/06/13 a 31/12/13

Contrato nº.: 093/13
Contratado: J. L. Rodrigues

Alimentos ME
Objeto:. Aquisição de carnes

diversas – PR 065/13
Valor: R$ 29.160,00
Prazo: de 12/06/13 a 31/12/13

Contrato nº.: 094/13
Contratado: JBS S/A
Objeto:. Aquisição de carnes

diversas – PR 065/13
Valor: R$ 47.600,00
Prazo: de 12/06/13 a 31/12/13

Contrato nº.: 095/13
Contratado: Limcom – Eng.

Construção Ltda. - ME
Objeto:. Serviços de

Reforma de carneiros no cemitério
“São João Batista” – CV 017/13

Valor: R$ 10.960,95
Prazo: de 13/06/13 a 11/10/13

Contrato nº.: 096/13
Contratado: I-Cat Locação e

Serviços Ltda
Objeto:. Construção de

quarenta sepulturas, compostas de
duas gavetas cada, no Cemitério
Municipal São João Batista. – CV
021/13

Valor: R$ 48.696,80
Prazo: de 13/06/13 a 11/10/13

Contrato nº.: 097/13
Contratado: C.S.B. Promoções

Ltda Me
Objeto:. Serviços de

sonorização para exposição
agropecuária, industrial e comercial
de SJBV - EAPIC. – PR 066/13

Valor: R$ 11.950,00
Prazo: de 14/06/13 a 31/07/13

Contrato nº.: 098/13
Contratado: Ativa Locação Ltda
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Objeto:. Locação de
sanitários químicos para exposição
agropecuária, industrial e comercial
de SJBV - EAPIC. PR 068/13

Valor: R$ 45.700,00
Prazo: de 147/06/13 a 31/07/13

Contrato nº.: 300/10 TA 21/13
Contratado: Sergio Pedro Buzelli
Objeto:. 21º termo aditivo ao

contrato nº. 300/10, referente a
locação e monitoramento de
sistema de alarme no Conselho
Tutelar.

Aditamento: quantidade e valor
Valor: R$ 1.497,27
Assinatura: 18/06/13

Contrato nº.: 013/10 TA 04/13
Contratado: José Ricardo Pereira

da Silva
Objeto:. 4º termo aditivo ao

contrato nº. 013/10, referente a
serviços de transporte de alunos.

Aditamento: km, valor e
itinerário

Valor: R$ 2.990,61 mensais
Assinatura: 14/06/13

Contrato nº.: 109/04 TA 04/13
Contratado: U.G. de Oliveira Me
Objeto:. 4º termo aditivo ao

contrato nº. 109/04, referente a
prestação de serviços de atualização
de website atual e desenvolvimento
de novo website.

Aditamento: Prazo e Valor
Valor: R$ 756,15
Prazo: de 01/05/13 a 30/07/13
Assinatura: 14/06/13

Contrato nº.: 169/10 TA 03/13
Contratado: Machado & Tujeira

Ltda Me
Objeto:. 3º termo aditivo ao

contrato nº. 169/10, referente a
serviços de limpeza e higienização
no Departamento de Saúde e no
Gabinete do Prefeito.

Aditamento: Local de Prestação
dos Serviços e Prazo

Prazo: de 30/04/13 a 29/04/14
Assinatura: 17/06/13

Contrato nº.: 184/12 TA 01/13
Contratado: Pavimentadora Santo

Expedito Ltda
Objeto:.  1º termo aditivo ao

contrato nº. 184/12, referente a
contratação de empresa
especializada para efetuar
recapeamento asfáltico em CBUQ
– GRD em várias ruas da Vila
Valentim.

Aditamento: Valor
Valor: R$ 37.929,92
Assinatura: 13/06/13

Contrato nº.: 015/10 TA 04/13
Contratado: Boa Vista Classe A

Locadora e Serviços Ltda Me
Objeto:. 4º termo aditivo ao

contrato nº. 015/10, referente a
serviços de transporte de alunos.

Aditamento: km, valor e
itinerário

Valor: R$ 7.106,40 mensais
Assinatura: 14/06/13

Contrato nº.: 009/12 TA 03/13

Contratado: Boa Vista Classe A
Locadora e Serviços Ltda Me

Objeto:.  3º termo aditivo ao
contrato nº. 009/12, referente a
serviços de transporte de alunos.

Aditamento: km, valor e
itinerário

Valor: R$ 8.316,00 mensais
Assinatura: 14/06/13

Contrato nº.: 052/09 TA 04/13
Contratado: José Afonso Bittar

Filho
Objeto:.  4º termo aditivo ao

contrato nº. 052/09, referente a
Locação de um imóvel situado à Rua
Severo Augusto Pereira nº 53 – Vila
Loyola, para abrigar família carente
de André Luiz Oliveira, residente a
Rua Prof. Luiz Gonzaga de Godoy nº
227 – Santa Edwirges, vítima de
calamidade em decorrência de
rompimento de galeria de águas
pluviais..

Aditamento: Prazo e Valor
Valor: R$ 6.474,96
Prazo: de 03/03/13 a 02/03/14
Assinatura: 13/06/13

Contrato nº.: 127/11 TA 01/13
Contratado: Construtora Etapa

Ltda
Objeto:.  1º termo aditivo ao

contrato nº 127/11, referente a
contratação de empresa
especializada para efetuar o projeto
de verticalização e mudança
geométrica dos taludes das células do
aterro sanitário, a fim de aumentar
sua vida útil em 18 meses e
readequação do projeto de
encerramento do aterro a este novo
formato.

Aditamento: Prazo
Prazo: de 05/03/13 a 30/11/13
Assinatura: 19/06/13

Ata de Registro de Preços
nº.: 060/13

Detentora: Real Distribuidora de
Artigos de Informática e
Representação Comercial Ltda

Objeto: Registro de preços para
aquisição de papel sulfite. – PR 058/
13

Prazo: de 28/06/13 a 27/06/14
Assinatura: 13/06/13
Itens Registrados:

ITEM 1
Descrição: PAPEL SULFITE

ALCALINO 75G/M²; FORMATO
A4; COR BRANCA; MEDINDO
210 X 297 MM; ALVURA
MÍNIMA DE 90%; CONFORME
NORMA ISO; OPACIDADE
MÍNIMA DE 87%; UMIDADE
ENTRE 3,5%(+/-1,0),
CONFORME NORMA TAPPI;
CORTE ROTATIVO;
EMBALAGEM BOPP; PACOTE
COM 500 FOLHAS. AS FOLHAS
DEVERÃO APRESENTAR
SUPERFÍCIE E MASSA
HOMOGÊNEAS, E ESPESSURA E
DIMENSÕES UNIFORMES.

Quantidade: 6.000
Unidade: pacote
Marca: One Suzano
Preço Unitário: 8,60

ITEM 2
Descrição: PAPEL SULFITE

ALCALINO 75G/M²; FORMATO
A3; COR BRANCA; ALVURA
MÍNIMA DE 90% E OPACIDADE
MÍNIMA DE 87%; PACOTE COM
500 FOLHAS. AS FOLHAS
DEVERÃO APRESENTAR
SUPERFÍCIE E MASSA
HOMOGÊNEAS, E ESPESSURA E
DIMENSÕES UNIFORMES.

Quantidade: 300
Unidade: pacote
Marca: Report
Preço Unitário: 18,51

Ata de Registro de Preços
nº.: 063/13

Detentora: E.E. Mendes - ME
Objeto: Registro de Preços para

fornecimento de água potável, galão
de 20 litros, em regime de
comodato, mediante sistema de
reposição. – PR 073/13

Prazo: de 28/06/13 a 27/06/14
Assinatura: 20/06/13
Itens Registrados:

ITEM 1
Descrição: ÁGUA MINERAL

POTÁVEL, SEM GÁS,
ACONDICIONADA EM
EMBALAGEM PLÁSTICA
HIGIENIZADA RETORNÁVEL,
TIPO GALÃO, CONTENDO 20
LITROS, COM PROTETOR NA
PARTE SUPERIOR E LACRE DE
SEGURANÇA PERSONALIZADO
PELO FABRICANTE;
FORNECIDO MEDIANTE TROCA
DE VASILHAME (REPOSIÇÃO),
EM REGIME DE COMODATO.

Quantidade: 6.000
Unidade: galão
Marca: DAFLORA
Preço Unitário: R$ 5,15

Ata de Registro de Preços
nº.: 012/13 TA 01/13

Detentora: King Paper Papelaria
e Informática Ltda

Objeto: 1º termo aditivo à Ata de
Registro de Preços nº. 012/
13,referente à aquisição de materiais
de escritório. Aditamento: Alteração
de Razão Social

Assinatura: 14/06/13

Ata de Registro de Preços
nº.: 024/13 TA 01/13

Detentora: King Paper Papelaria
e Informática Ltda

Objeto: 1º termo aditivo à Ata de
Registro de Preços nº. 024/
13,referente à aquisição de materiais
escolares

Aditamento: Alteração de Razão
Social

Assinatura: 14/06/13

Errata:

1 – Fica alterado o extrato do
Convênio nº. 010/12 TA 02/13,
publicado à edição nº. 552 do dia 14/
06/13, passando a ter a seguinte
redação:

“Aditamento: Prazo e valor
Prazo: de 01/05/13 a 31/12/13
Valor: 89.554,21 mensais”

São João da Boa Vista, 28 de Junho
de 2013.

Douglas da Silva Vitielli
Chefe do Setor de Licitações e

Contratos

Luiz Carlos Sartori
Diretor do Depto. de

Administração

EDITAL Nº 08/2013

NOTFIICAÇÃO
 LIMPEZA DE TERRENO

  A Prefeitura Municipal de São
João da Boa Vista, através do
Departamento de Meio Ambiente,
Agricultura e Abastecimento,
notifica a todos os interessados e
principalmente aos proprietários,
compromissários ou possuidores a
qualquer título dos imóveis abaixo
descritos com os dados que constam
dos arquivos municipais, a efetuarem
limpeza no imóvel de sua
propriedade, atendendo a exigências
previstas no artigo 1º e seus incisos I
e IV da Lei Municipal 314/95,
mantendo-o limpo e roçado, livre
de vegetação excessiva, água
estagnada, lixo e entulho, ou de
quaisquer condições que possibilitem
ameaça a saúde pública.

  Os mesmos terão, de acordo com
a mesma legislação, o prazo de até
10 (dez) dias, a contar da data de
publicação deste Edital, para
providenciarem a referida limpeza.

  O não cumprimento no prazo
determinado acarretará em multa,
conforme previsto no Artigo 6º da
Lei Municipal 314/95.

NOME DO CONTRIBUINTE /
CADASTRO / NÚMERO DA

NOTIFICAÇÃO

ANTONIO CARLOS
BERTOLOTO / 20 – 6 – 28 – 1 /
641-2013;

PAULO SERGIO MUSSULINO /
29 – 29 – 16 – 1 / 666-2013.

MÁRIO HENRIQUE FAGOTTI
VASSÃO

Diretor do Depto. de Meio
Ambiente,

Agricultura e Abastecimento

EDITAL Nº 09/2013

NOTIFICAÇÃO DE MULTA –
LIMPEZA DE TERRENO

A Prefeitura Municipal de São
João da Boa Vista, através do
Departamento de Meio Ambiente,
Agricultura e Abastecimento,
notifica a todos os interessados e
principalmente aos proprietários,
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compromissários ou possuidores a
qualquer título dos imóveis abaixo
descritos com os dados que constam
dos arquivos municipais, de que de
acordo com a Lei Municipal nº 314/
95, alterada pelas Leis nos 332/95,
399/96 e 616/00, os mesmos foram
multados e terão, de acordo com a
mesma legislação, os seguintes prazos
para regularização da situação
perante o Município:

   O prazo para o recolhimento da
multa será até o décimo quinto dia
útil do mês subseqüente ao da data da
publicação deste Edital;

   A interposição de recurso será
feita mediante requerimento
entregue no Protocolo Geral da
Prefeitura, dirigido ao Diretor do
Departamento de Meio Ambiente,
Agricultura e Abastecimento até no
máximo cinco (5) dias úteis
contados da data do recebimento do
AR/DSC/MP ou da data da
publicação deste Edital.

NOME DO CONTRIBUINTE /
CADASTRO / VALOR /

NÚMERO DA MULTA

MARIA DA CONCEIÇÃO
MATOS PEREIRA / 13 - 115 - 23 -
1 / 312,18 / 73-2013;

BENEDITO AUGUSTO
FERREIRA / 7 - 141 - 6 - 1 / 155,91
/ 74-2013;

E M P R E E N D I M E N T O S
IMOBILIÁRIO IPÊ S/C LTDA / 13
- 113 - 13 - 1 / 198,70 / 75-2013;

ANTONIO CARLOS REZZAGHI
/ 25 - 3 - 274 - 1 / 1.251,78 / 76-
2013;

JOSÉ EDUARDO BITTAR
PATINI / 25 - 3 - 298 - 1 / 1.251,78
/ 77-2013;

ULISSES SOUSA MELO E
OUTROS / 25 - 3 - 861 - 1 / 1.251,78
/ 78-2013.

MÁRIO HENRIQUE FAGOTTI
VASSÃO

Diretor do Depto. de Meio
Ambiente,

Agricultura e Abastecimento

CONCURSO PÚBLICO –
PMSJBV N º 01/2010

Agente Administrativo

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

A Prefeitura Municipal de São
João da Boa Vista, através do
Departamento de  Recursos
Humanos, convoca a candidata
aprovada no Concurso Público de nº
01/2010 para o cargo de Agente
Administrativo, conforme abaixo
relacionada, para comparecer no
Setor de Desenvolvimento de
Recursos Humanos, situado na
Avenida Dr. Durval Nicolau n.º 125
– Jd. Nova São João, das 7:30 às
11:00 e das 13:00 às 17:00h, a fim
de tomar ciência quanto à
apresentação da documentação
necessária para a posse no respectivo
cargo.

AGENTE ADMINISTRATIVO

CLASSIFICAÇÃO/NOME/RG

14º TATYANE CAROLINA
FERNANDES DE OLIVEIRA –RG
43.527.738-8

Prefeitura Municipal de São João
da Boa Vista, aos vinte e seis dias do
mês de junho de dois mil e treze (26/
06/2013).

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO

Prefeito Municipal

PROCESSO SELETIVO –
PMSJBV  N.º 10/2010

AUXILIAR ADMINISTRATIVO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

A Prefeitura Municipal de São
João da Boa Vista, através do
Departamento de Recursos
Humanos, convoca os candidatos
aprovados no Processo Seletivo –
PMSJBV nº 10/2010, conforme
abaixo relacionados, para
comparecerem no Setor de
Administração de Recursos
Humanos, situado na Av. Dr. Durval
Nicolau, n.º 125 – Jd. Nova São João,
das 7:30h às 11h e das 13h às 17h, a
fim de assumirem as vagas
temporárias para o emprego de
Auxiliar Administrativo. O prazo
para o comparecimento é de 01/07/
2013 à 03/07/2013.

 O não comparecimento até a
data supra estabelecida será
considerado como desistência da
vaga temporária, podendo esta
Municipalidade convocar o
próximo classificado.

AUXILIAR ADMINISTRATIVO

CLASSIFICAÇÃO/NOME/RG

25º PRISCILA REGINA DE
SOUZA GOMES –RG 45.670.535-1

26º ANDRÉ GONÇALVES DOS
SANTOS – RG 33.646.224-4

Prefeitura Municipal de São João
da Boa Vista, aos vinte e seis dias do
mês de junho de dois mil e treze (26/
06/2013).

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO

Prefeito Municipal

SIDINARA FONSECA
Diretora do Depto. de Recursos

Humanos

LIA BISSOLI MALAMAN
Diretora do Depto. De Saúde

VERA LÚCIA DE OLIVEIRA
MUNHOZ

Diretora do Depto. de Educação

PROCESSO SELETIVO –
PMSJBV  N.º 03/2012

COZINHEIRO (A)

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

A Prefeitura Municipal de São
João da Boa Vista, através do
Departamento de Recursos
Humanos, convoca as candidatas
aprovadas no Processo Seletivo –
PMSJBV nº 03/2012, conforme
abaixo relacionadas, para
comparecerem ao Setor de
Administração de Recursos
Humanos, situado na Av. Dr. Durval
Nicolau, n.º 125 – Jardim Nova São
João, das 7:30h às 11h e das 13h às
17h, para assumirem as vagas
temporárias de Cozinheiro. O
prazo para o comparecimento é de
01/07/2013 a 03/07/2013.

 O não comparecimento até a
data supra estabelecida será
considerado como desistência da
vaga temporária, podendo esta
Municipalidade convocar o
próximo classificado.

COZINHEIRO

CLASSIFICAÇÃO/NOME/RG

22º GISELI CRISTINA BORGES
DE OLIVEIRA – RG 43.218.365-6

23º ELAINE CRISTINA
MOREIRA – RG 26.816.648-1

Prefeitura Municipal de São João
da Boa Vista, aos vinte e seis dias do
mês de junho de dois mil e treze (26/
06/2013).

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO

Prefeito Municipal

SIDINARA FONSECA
Diretora do Departamento de

Recursos Humanos

VERA LÚCIA DE OLIVEIRA
MUNHOZ

Diretora do Departamento de
Educação

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
PARA AS PROVAS OBJETIVAS

E ENTREGA DE TÍTULOS
CONCURSO PÚBLICO Nº 01/

2013

A PREFEITURA MUNICIPAL DE
SÃO JOÃO DA BOA VISTA
convoca  todos os candidatos
inscritos no Concurso Público nº 01/
2013, destinado ao provimento de
vagas existentes para os cargos
descritos na Tabela I especificada no
Capítulo 1 do edital de abertura do
certame, bem como para formação
de cadastro de reserva, para
prestarem as Provas Objetivas e
Entrega de Títulos no dia 07 de
julho de 2013, de acordo com a
divulgação abaixo do intervalo

alfabético de candidatos.

1. Ao candidato só será permitida
a participação nas provas objetivas
e entrega de títulos, na respectiva
data, horário e local constante neste
Edital de Convocação ou nas
informações disponibilizadas nos
endereços eletrônicos
www.nossorumo.org.br.

2. Não será permitida, em
hipótese alguma, realização das
provas fora do local designado.

3. O candidato deverá comparecer
30 minutos  antes do horário
estabelecido para o fechamento dos
portões – 9h (período da manhã)
e 14h (período da tarde), portando
documento de identidade no seu
original, comprovante de inscrição
e caneta esferográfica de tinta azul
ou preta, lápis preto nº 2 e borracha
macia. Os portões serão fechados
impreterivelmente às 9h30/14h30,
observado o horário oficial de
Brasília/DF.

4. O ingresso no local das provas
só será permitido ao candidato que
apresentar ORIGINAL de um dos
documentos de identidade a seguir:
Cédula Oficial de Identidade; Carteira
e/ou cédula de identidade expedida
pela Secretaria de Segurança, pelas
Forças Armadas, pela Polícia Militar,
pelo Ministério das Relações
Exteriores; Carteira de Trabalho e
Previdência Social; Certificado de
Reservista; Passaporte; Cédulas de
Identidade fornecidas por Órgãos ou
Conselhos de Classe, que por lei
federal, valem como documento de
identidade (OAB, CRC, CRA, CRQ
etc.) e Carteira Nacional de
Habilitação (com fotografia na
forma da Lei n.º 9.503/97).

5. Os documentos deverão estar
em perfeitas condições, de forma a
permitir, com clareza, a
identificação do candidato.

6. Não serão aceitos como
documentos de identidade: certidões
de nascimento, títulos eleitorais,
carteiras de motorista (modelo
antigo), carteiras de estudante,
carteiras funcionais sem valor de
identidade nem documentos ilegíveis,
não identificáveis e/ou danificados.

7. Não serão aceitas cópias de
documentos de identidade, ainda que
autenticadas.

8. O candidato, ao terminar a sua
prova, deverá retirar-se
imediatamente do estabelecimento
de ensino, não podendo permanecer
nas dependências do mesmo, bem
como não poderá utilizar os
sanitários.

9. O candidato deverá observar
as  normas e  os  procedimentos
para a realização das provas no
Edital  nº  01/2013 do Concurso
Públ ico da  PREFEITURA
MUNICIPAL DE SÃO JOÃO
DA BOA VISTA.

Intervalo Alfabético de
Candidatos por Cargo

401-CP Professor de Apoio na
Educação Básica
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De: ADRIANA APARECIDA
ROVIGATI

Até: VIVIANE MUCIN
Data da Prova: 07/07/2013
Horário de apresentação: 14h00
Horário da Prova: 14h30
Local de Prova:
EMEP PROF. HUGO

SARMENTO
Rua Riachuelo, 444 - Centro
São João da Boa Vista/ SP

402-CP Professor de Ensino
Infantil - Substituto

De: ADRIAN GUSTAVSON
Até: DANIELE BARBOZA

SIMIONATO DE SOUZA
Data da Prova: 07/07/2013
Horário de apresentação: 09h00
Horário da Prova: 09h30
Local de Prova:
EE PROF. VIRGÍLIO

MARCONDES DE CASTRO
Rua Antonieta Torres de Almeida

Assumpção, 80 - Durval Nicolau I
São João da Boa Vista/ SP

402-CP Professor de Ensino
Infantil - Substituto

De: DANIELE CRISTIANE
LÚCIO PESSOTI

Até: WALQUIRIA DANIELA
NASSAR COSTA

Data da Prova: 07/07/2013
Horário de apresentação: 09h00
Horário da Prova: 09h30
Local de Prova:
EE MONSENHOR ANTÔNIO

DAVID
Rua Antônio Lúcio dos Santos, 60

- Santo Antônio
São João da Boa Vista/ SP

São João da Boa Vista, 28 de junho
de 2013.

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO

Prefeito Municipal

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
PARA AS PROVAS OBJETIVAS

CONCURSO PÚBLICO
Nº 02/2013

A PREFEITURA MUNICIPAL DE
SÃO JOÃO DA BOA VISTA
convoca todos os candidatos
inscritos no Concurso Público nº 02/
2013, destinado ao provimento de
vagas existentes para os cargos
descritos na Tabela I especificada no
Capítulo 1 do edital de abertura do
certame, bem como para formação
de cadastro de reserva, para
prestarem as Provas Objetivas no
dia 07 de julho de 2013, de acordo
com a divulgação abaixo do
intervalo alfabético de candidatos.

1. Ao candidato só será permitida
a participação nas provas objetivas,
na respectiva data, horário e local
constante neste Edital de
Convocação ou nas informações
disponibilizadas nos endereços
e l e t r ô n i c o s
www.nossorumo.org.br.

2. Não será permitida, em
hipótese alguma, realização das
provas fora do local designado.

3. O candidato deverá comparecer
30 minutos antes do horário
estabelecido para o fechamento dos
portões – 9h (período da manhã)
e 14h (período da tarde), portando
documento de identidade no seu
original, comprovante de inscrição
e caneta esferográfica de tinta azul
ou preta, lápis preto nº 2 e borracha
macia. Os portões serão fechados
impreterivelmente às 9h30/14h30,
observado o horário oficial de
Brasília/DF.

4. O ingresso no local das provas
só será permitido ao candidato que
apresentar ORIGINAL de um dos
documentos de identidade a seguir:
Cédula Oficial de Identidade; Carteira
e/ou cédula de identidade expedida
pela Secretaria de Segurança, pelas
Forças Armadas, pela Polícia Militar,
pelo Ministério das Relações
Exteriores; Carteira de Trabalho e
Previdência Social; Certificado de
Reservista; Passaporte; Cédulas de
Identidade fornecidas por Órgãos ou
Conselhos de Classe, que por lei
federal, valem como documento de
identidade (OAB, CRC, CRA, CRQ
etc.) e Carteira Nacional de
Habilitação (com fotografia na
forma da Lei n.º 9.503/97).

5. Os documentos deverão estar
em perfeitas condições, de forma a
permitir, com clareza, a
identificação do candidato.

6. Não serão aceitos como
documentos de identidade: certidões
de nascimento, títulos eleitorais,
carteiras de motorista (modelo
antigo), carteiras de estudante,
carteiras funcionais sem valor de
identidade nem documentos ilegíveis,
não identificáveis e/ou danificados.

7. Não serão aceitas cópias de
documentos de identidade, ainda que
autenticadas.

8. O candidato, ao terminar a sua
prova, deverá retirar-se
imediatamente do estabelecimento
de ensino, não podendo permanecer
nas dependências do mesmo, bem
como não poderá utilizar os
sanitários.

9. O candidato deverá observar as
normas e os procedimentos para a
realização das provas no Edital nº
02/2013 do Concurso Público da
PREFEITURA MUNICIPAL DE
SÃO JOÃO DA BOA VISTA.

Intervalo Alfabético de
Candidatos por Cargo

101-CP Ajudante de Serviços
Gerais

De: ADILSON RAMOS SOUZA
Até: VIVIAN DA COSTA

BONILHA

Data da Prova: 07/07/2013
Horário de apresentação: 09h00
Horário da Prova: 09h30
Local de Prova:
EMEP PROF. HUGO

SARMENTO
Rua Riachuelo, 444 - Centro
São João da Boa Vista/ SP

201-CP Assistente de
Desenvolvimento da Infância

De: ADRIANA PEREIRA
CAMPOS NOGUEIRA

Até: RITA DE CASSIA DE
CARVALHO

Data da Prova: 07/07/2013
Horário de apresentação: 14h00
Horário da Prova: 14h30
Local de Prova:
EE DR. TEÓFILO DE ANDRADE
Largo do Rosário, 42 - Rosário
São João da Boa Vista/ SP

201-CP Assistente de
Desenvolvimento da Infância

De: ROBERTA CARDOSO
MERLO

Até: YASMIN MARIANE DA
SILVA

Data da Prova: 07/07/2013
Horário de apresentação: 14h00
Horário da Prova: 14h30
Local de Prova:
EE PROF. VIRGÍLIO

MARCONDES DE CASTRO
Rua Antonieta Torres de Almeida

Assumpção, 80 - Durval Nicolau I
São João da Boa Vista/ SP

202-CP Fiscal de Obras e
Posturas

De: ADRIANA CRISTINA
CAVINI ROSAS

Até: WALTER PEREIRA
FRANCISCO

Data da Prova: 07/07/2013
Horário de apresentação: 14h00
Horário da Prova: 14h30
Local de Prova:
EMEP PROF. HUGO

SARMENTO
Rua Riachuelo, 444 - Centro
São João da Boa Vista/ SP

203-CP Fiscal de Tributos
De: ACICE CAROLINE

TURATTI PESSOLATO
Até: PRISCILA ESTEVES

CAVALCANTE SANTANA
Data da Prova: 07/07/2013
Horário de apresentação: 09h00
Horário da Prova: 09h30
Local de Prova:
EE DR. TEÓFILO DE ANDRADE
Largo do Rosário, 42 - Rosário
São João da Boa Vista/ SP

203-CP Fiscal de Tributos
De: PRISCILA FERNANDA

CANDIDO
Até: WILSON RIBEIRO DA

SILVA JUNIOR
Data da Prova: 07/07/2013
Horário de apresentação: 09h00
Horário da Prova: 09h30
Local de Prova:
EE PROF. VIRGÍLIO

MARCONDES DE CASTRO
Rua Antonieta Torres de Almeida

Assumpção, 80 - Durval Nicolau I

São João da Boa Vista/ SP

204-CP Técnico em
Enfermagem

De: ADEMIR DE SOUZA
AZEVEDO

Até: ZILDA APARECIDA BUOZI
Data da Prova: 07/07/2013
Horário de apresentação: 09h00
Horário da Prova: 09h30
Local de Prova:
EMEP PROF. HUGO

SARMENTO
Rua Riachuelo, 444 - Centro
São João da Boa Vista/ SP

301-CP Bibliotecário
De: ADALTO DA SILVA

CARVALHO
Até: VIVIAN HELENA DA SILVA
Data da Prova: 07/07/2013
Horário de apresentação: 14h00
Horário da Prova: 14h30
Local de Prova:
EMEP PROF. HUGO

SARMENTO
Rua Riachuelo, 444 - Centro
São João da Boa Vista/ SP

302-CP Preparador Esportivo
De: ADILSON PARREIRA DA

SILVA
Até: WALLACE CELSO

FERREIRA WANDERLEY
Data da Prova: 07/07/2013
Horário de apresentação: 09h00
Horário da Prova: 09h30
Local de Prova:
EMEP PROF. HUGO

SARMENTO
Rua Riachuelo, 444 - Centro
São João da Boa Vista/ SP

São João da Boa Vista, 28 de junho
de 2013.

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO

Prefeito Municipal

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
PARA AS PROVAS OBJETIVAS

CONCURSO PÚBLICO
Nº 03/2013

A PREFEITURA MUNICIPAL DE
SÃO JOÃO DA BOA VISTA
convoca  todos os candidatos
inscritos no Concurso Público nº 03/
2013, destinado ao provimento de
vagas existentes para os cargos
descritos na Tabela I especificada no
Capítulo 1 do edital de abertura do
certame, bem como para formação
de cadastro de reserva, para
prestarem as Provas Objetivas no
dia 07 de julho de 2013, de acordo
com a divulgação abaixo do
intervalo alfabético de candidatos.

1. Ao candidato só será permitida
a participação nas provas objetivas,
na respectiva data, horário e local
constante neste Edital de
Convocação ou nas informações
disponibilizadas nos endereços
e l e t r ô n i c o s
www.nossorumo.org.br.
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2. Não será permitida, em
hipótese alguma, realização das
provas fora do local designado.

3. O candidato deverá comparecer
30 minutos  antes do horário
estabelecido para o fechamento dos
portões – 14h, portando documento
de identidade no seu original,
comprovante de inscrição e caneta
esferográfica de tinta azul ou preta,
lápis preto nº 2 e borracha macia.
Os portões serão fechados
impreterivelmente às 14h30,
observado o horário oficial de
Brasília/DF.

4. O ingresso no local das provas
só será permitido ao candidato que
apresentar ORIGINAL de um dos
documentos de identidade a seguir:
Cédula Oficial de Identidade; Carteira
e/ou cédula de identidade expedida
pela Secretaria de Segurança, pelas
Forças Armadas, pela Polícia Militar,
pelo Ministério das Relações
Exteriores; Carteira de Trabalho e
Previdência Social; Certificado de
Reservista; Passaporte; Cédulas de
Identidade fornecidas por Órgãos ou
Conselhos de Classe, que por lei
federal, valem como documento de
identidade (OAB, CRC, CRA, CRQ
etc.) e Carteira Nacional de
Habilitação (com fotografia na
forma da Lei n.º 9.503/97).

5. Os documentos deverão estar
em perfeitas condições, de forma a
permitir, com clareza, a
identificação do candidato.

6. Não serão aceitos como
documentos de identidade: certidões
de nascimento, títulos eleitorais,
carteiras de motorista (modelo
antigo), carteiras de estudante,
carteiras funcionais sem valor de
identidade nem documentos ilegíveis,
não identificáveis e/ou danificados.

7. Não serão aceitas cópias de
documentos de identidade, ainda que
autenticadas.

8. O candidato, ao terminar a sua
prova, deverá retirar-se
imediatamente do estabelecimento
de ensino, não podendo permanecer
nas dependências do mesmo, bem
como não poderá utilizar os
sanitários.

9. O candidato deverá observar as
normas e os procedimentos para a
realização das provas no Edital nº
03/2013 do Concurso Público da
PREFEITURA MUNICIPAL DE
SÃO JOÃO DA BOA VISTA.

Intervalo Alfabético de
Candidatos por Cargo

102-CP Eletricista
De: AFONSO ARAUJO DE AVILA

CAMPOS
Até: THIAGO DA PALMA

OLIVEIRA
Data da Prova: 07/07/2013
Horário de apresentação: 14h00

Horário da Prova: 14h30
Local de Prova:
EE PROF. VIRGÍLIO

MARCONDES DE CASTRO
Rua Antonieta Torres de Almeida

Assumpção, 80 - Durval Nicolau I
São João da Boa Vista/ SP

205-CP Guarda Vidas
De: MANOEL CARLOS

RRBEIRO
Até: MANOEL CARLOS

RRBEIRO
Data da Prova: 07/07/2013
Horário de apresentação: 14h00
Horário da Prova: 14h30
Local de Prova:
EE PROF. VIRGÍLIO

MARCONDES DE CASTRO
Rua Antonieta Torres de Almeida

Assumpção, 80 - Durval Nicolau I
São João da Boa Vista/ SP

São João da Boa Vista, 28 de junho
de 2013.

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO

Prefeito Municipal

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
PARA AS PROVAS

OBJETIVAS
E ENTREGA DE TÍTULOS
PROCESSO SELETIVO

Nº 04/2013

A PREFEITURA MUNICIPAL
DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA
convoca  todos os candidatos
inscritos no Processo Seletivo nº 04/
2013 destinado à formação de
cadastro de reserva para contratação
temporária, em substituição a
servidores que se afastarem
transitoriamente de suas atividades,
pelo regime da Consolidação das Leis
de Trabalho – CLT, nos empregos
descritos na Tabela I, especificada
no Capítulo 1. do edital de abertura
do certame, para prestarem as
Provas Objetivas e Entrega de
Títulos  no dia 07 de julho de
2013, de acordo com a divulgação
abaixo do intervalo alfabético de
candidatos.

1. Ao candidato só será permitida
a participação nas provas objetivas
e entrega de títulos, na respectiva
data, horário e local constante neste
Edital de Convocação ou nas
informações disponibilizadas nos
endereços eletrônicos
www.nossorumo.org.br.

2. Não será permitida, em
hipótese alguma, realização das
provas fora do local designado.

3. O candidato deverá comparecer
30 minutos  antes do horário
estabelecido para o fechamento dos
portões – 9h (período da manhã)
e 14h (período da tarde),
portando documento de identidade
no seu original, comprovante de
inscrição e caneta esferográfica de
tinta azul ou preta, lápis preto nº 2

e borracha macia. Os portões serão
fechados impreterivelmente às 9h30/
14h30, observado o horário
oficial de Brasília/DF.

4. O ingresso no local das provas
só será permitido ao candidato que
apresentar ORIGINAL de um dos
documentos de identidade a seguir:
Cédula Oficial de Identidade; Carteira
e/ou cédula de identidade expedida
pela Secretaria de Segurança, pelas
Forças Armadas, pela Polícia Militar,
pelo Ministério das Relações
Exteriores; Carteira de Trabalho e
Previdência Social; Certificado de
Reservista; Passaporte; Cédulas de
Identidade fornecidas por Órgãos ou
Conselhos de Classe, que por lei
federal, valem como documento de
identidade (OAB, CRC, CRA, CRQ
etc.) e Carteira Nacional de
Habilitação (com fotografia na
forma da Lei n.º 9.503/97).

5. Os documentos deverão estar
em perfeitas condições, de forma a
permitir, com clareza, a identificação
do candidato.

6. Não serão aceitos como
documentos de identidade: certidões
de nascimento, títulos eleitorais,
carteiras de motorista (modelo
antigo), carteiras de estudante,
carteiras funcionais sem valor de
identidade nem documentos ilegíveis,
não identificáveis e/ou danificados.

7. Não serão aceitas cópias de
documentos de identidade, ainda que
autenticadas.

8. O candidato, ao terminar a sua
prova, deverá retirar-se
imediatamente do estabelecimento
de ensino, não podendo permanecer
nas dependências do mesmo, bem
como não poderá utilizar os
sanitários.

9. O candidato deverá observar as
normas e os procedimentos para a
realização das provas no Edital nº
04/2013 do Processo Seletivo da
PREFEITURA MUNICIPAL DE
SÃO JOÃO DA BOA VISTA.

Intervalo Alfabético de
Candidatos por Emprego

403-PS Professor III
(Administração)

De: ANA CAROLINE PEREIRA
DE CARVALHO EVARISTO

Até: SIRLENE APARECIDA
NOGUEIRA

Data da Prova: 07/07/2013
Horário de apresentação: 09h00
Horário da Prova: 09h30
Local de Prova:
EE PROF. VIRGÍLIO

MARCONDES DE CASTRO
Rua Antonieta  Torres  de

Almeida Assumpção, 80 - Durval
Nicolau I

São João da Boa Vista/ SP

404-PS Professor III
(Contabilidade)

De: ALENCAR FERNANDO
BORGHETTI RODRIGUES

Até: TAÍS REGINA EVARISTO
DA SILVA FERNANDES

Data da Prova: 07/07/2013
Horário de apresentação: 14h00
Horário da Prova: 14h30
Local de Prova:
EMEP PROF. HUGO

SARMENTO
Rua Riachuelo, 444 - Centro
São João da Boa Vista/ SP

405-PS Professor III (Educação
Física)

De: ADAUTO BRAGANHOLI
Até: TIAGO SALOMÃO DE

SOUZA
Data da Prova: 07/07/2013
Horário de apresentação: 09h00
Horário da Prova: 09h30
Local de Prova:
EE PROF. VIRGÍLIO

MARCONDES DE CASTRO
Rua Antonieta Torres de Almeida

Assumpção, 80 - Durval Nicolau I
São João da Boa Vista/ SP

406-PS Professor III (Letras
com habilitação em Português e
Inglês)

De: ADRIANA RUSSANI ALVES
ANDRADE

Até: VÂNIA LÚCIA MOUSSI
Data da Prova: 07/07/2013
Horário de apresentação: 14h00
Horário da Prova: 14h30
Local de Prova:
EMEP PROF. HUGO

SARMENTO
Rua Riachuelo, 444 - Centro
São João da Boa Vista/ SP

407-PS Professor III
(Pedagogia)

De: ALINE DE CÁSSIA
MARTINS

Até: SIRLENE APARECIDA
NOGUEIRA

Data da Prova: 07/07/2013
Horário de apresentação: 14h00
Horário da Prova: 14h30
Local de Prova:
EMEP PROF. HUGO

SARMENTO
Rua Riachuelo, 444 - Centro
São João da Boa Vista/ SP

408-PS Professor de Apoio na
Educação Básica (20 HORAS
SEMANAIS)

De: ALINE MACEDO
JOAQUIM

Até: TATIANE SOUZA DA SILVA
CHAGAS

Data da Prova: 07/07/2013
Horário de apresentação: 09h00
Horário da Prova: 09h30
Local de Prova:
EE PROF. VIRGÍLIO

MARCONDES DE CASTRO
Rua Antonieta Torres de Almeida

Assumpção, 80 - Durval Nicolau I
São João da Boa Vista/ SP

409-PS Professor de Apoio na
Educação Básica (40 HORAS
SEMANAIS)

De: ADRIANA SCOASSADO
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Até: VANESSA CRISTINA
MARTINS PEREIRA MUNHOZ

Data da Prova: 07/07/2013
Horário de apresentação: 14h00
Horário da Prova: 14h30
Local de Prova:
EMEP PROF. HUGO

SARMENTO
Rua Riachuelo, 444 - Centro
São João da Boa Vista/ SP

410-PS Professor de Ensino
Fundamental

De: ALINE PEREIRA
Até: URSULA CRISTINA

SGUASSABIA DE SOUZA
RONDANINI

Data da Prova: 07/07/2013
Horário de apresentação: 09h00
Horário da Prova: 09h30
Local de Prova:
EE PROF. VIRGÍLIO

MARCONDES DE CASTRO
Rua Antonieta Torres de Almeida

Assumpção, 80 - Durval Nicolau I
São João da Boa Vista/ SP

411-PS Professor de Ensino
Infantil

De: ALESSANDRA ALVES DA
SILVA

Até: URSULA CRISTINA
SGUASSABIA DE SOUZA
RONDANINI

Data da Prova: 07/07/2013
Horário de apresentação: 14h00
Horário da Prova: 14h30
Local de Prova:
EMEP PROF. HUGO

SARMENTO
Rua Riachuelo, 444 - Centro
São João da Boa Vista/ SP

São João da Boa Vista, 28 de junho
de 2013.

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO

Prefeito Municipal

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
PARA AS PROVAS OBJETIVAS

PROCESSO SELETIVO
Nº 05/2013

A PREFEITURA MUNICIPAL DE
SÃO JOÃO DA BOA VISTA
convoca todos os candidatos
inscritos no Processo Seletivo nº 05/
2013 destinado à formação de
cadastro de reserva para contratação
temporária, em substituição a
servidores que se afastarem
transitoriamente de suas atividades,
pelo regime da Consolidação das Leis
de Trabalho – CLT, nos empregos
descritos na Tabela I, especificada
no Capítulo 1. do edital de abertura
do certame, para prestarem as
Provas Objetivas no dia 07 de
julho de 2013 , de acordo com a
divulgação abaixo do intervalo
alfabético de candidatos.

1. Ao candidato só será permitida
a participação nas provas objetivas,
na respectiva data, horário e local
constante neste Edital de
Convocação ou nas informações

disponibilizadas nos endereços
e l e t r ô n i c o s
www.nossorumo.org.br.

2. Não será permitida, em
hipótese alguma, realização das
provas fora do local designado.

3. O candidato deverá comparecer
30 minutos antes do horário
estabelecido para o fechamento dos
portões – 9h (período da manhã)
e 14h (período da tarde), portando
documento de identidade no seu
original, comprovante de inscrição
e caneta esferográfica de tinta azul
ou preta, lápis preto nº 2 e borracha
macia. Os portões serão fechados
impreterivelmente às 9h30/14h30,
observado o horário oficial de
Brasília/DF.

4. O ingresso no local das provas
só será permitido ao candidato que
apresentar ORIGINAL de um dos
documentos de identidade a seguir:
Cédula Oficial de Identidade; Carteira
e/ou cédula de identidade expedida
pela Secretaria de Segurança, pelas
Forças Armadas, pela Polícia Militar,
pelo Ministério das Relações
Exteriores; Carteira de Trabalho e
Previdência Social; Certificado de
Reservista; Passaporte; Cédulas de
Identidade fornecidas por Órgãos ou
Conselhos de Classe, que por lei
federal, valem como documento de
identidade (OAB, CRC, CRA, CRQ
etc.) e Carteira Nacional de
Habilitação (com fotografia na
forma da Lei n.º 9.503/97).

5. Os documentos deverão estar
em perfeitas condições, de forma a
permitir, com clareza, a
identificação do candidato.

6. Não serão aceitos como
documentos de identidade: certidões
de nascimento, títulos eleitorais,
carteiras de motorista (modelo
antigo), carteiras de estudante,
carteiras funcionais sem valor de
identidade nem documentos ilegíveis,
não identificáveis e/ou danificados.

7. Não serão aceitas cópias de
documentos de identidade, ainda que
autenticadas.

8. O candidato, ao terminar a sua
prova, deverá retirar-se
imediatamente do estabelecimento
de ensino, não podendo permanecer
nas dependências do mesmo, bem
como não poderá utilizar os
sanitários.

9. O candidato deverá observar as
normas e os procedimentos para a
realização das provas no Edital nº
05/2013 do Processo Seletivo da
PREFEITURA MUNICIPAL DE
SÃO JOÃO DA BOA VISTA.

Intervalo Alfabético de
Candidatos por Emprego

103-PS Auxiliar de
Enfermagem

De: ADRIANA HELOISA
TORATTI

Até: ZILDA ROSA
Data da Prova: 07/07/2013
Horário de apresentação: 09h00
Horário da Prova: 09h30
Local de Prova:
EMEP PROF. HUGO

SARMENTO
Rua Riachuelo, 444 - Centro
São João da Boa Vista/ SP

104-PS Auxiliar de
Laboratório

De: ALAN FELIPE LUCIANO
MARTIMIANO

Até: TATHIANA DOS SANTOS
FIGUEIREDO

Data da Prova: 07/07/2013
Horário de apresentação: 14h00
Horário da Prova: 14h30
Local de Prova:
EE PROF. VIRGÍLIO

MARCONDES DE CASTRO
Rua Antonieta Torres de Almeida

Assumpção, 80 - Durval Nicolau I
São João da Boa Vista/ SP

105-PS Servente
De: ALINE ALBUQUERQUE

RAMOS DOS SANTOS
Até: ZIZANIA FERREIRA DA

SILVA
Data da Prova: 07/07/2013
Horário de apresentação: 14h00
Horário da Prova: 14h30
Local de Prova:
EE PROF. VIRGÍLIO

MARCONDES DE CASTRO
Rua Antonieta Torres de Almeida

Assumpção, 80 - Durval Nicolau I
São João da Boa Vista/ SP

304-PS Analista de
Laboratório

De: ALEXANDRE EDER DE
OLIVEIRA

Até: THALITA COLOÇO
BONETTI

Data da Prova: 07/07/2013
Horário de apresentação: 09h00
Horário da Prova: 09h30
Local de Prova:
EMEP PROF. HUGO

SARMENTO
Rua Riachuelo, 444 - Centro
São João da Boa Vista/ SP

São João da Boa Vista, 28 de junho
de 2013.

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO

Prefeito Municipal

DEPARTAMENTO MUNICIPAL
DE SAÚDE

 VIGILÂNCIA SANITÁRIA

APROVAÇÃO DE PROJETO

Eng.ª 60/13 –  Galeria Dal Rio S/
S Ltda

Av. Dona Gertrudes, , nº 218 –
Centro -  SJBV/SP

Resp. Técnico: Mariana Mendes
De Luca-  CAU – 129819-4

Publique-se.

Eng.ª 13294/13 –  Edelson
Decanine Junior

Rua Rubi -  Lote 01 – Quadra 20
–  Jardim São Jorge  - SJBV/SP

Resp. Técnico: Daniel Domingues
Filho -  CREA – 0600628724/SP

Publique-se.

Eng.ª 1285/13 –  Daniel de
Oliveira Medicamentos Eireli - ME

Rua São João, nº 413 – Sala 07 –
2º andar - Centro  - SJBV/SP

Resp. Técnico: Milton C.M.Pigati
-  CREA – 50613175396

Publique-se.

Eng.ª 10/12 –  Benedito Pan
Perinoti e Outro

Rua Joaquim Pessoa de Almeida –
Gleba  A2-1.1 – Sítio Mata do
Picadão - SJBV/SP

Resp. Técnico: José Expedito
Lucas Silva -   CREA –
060.103.314-5

Publique-se.

PUBLIQUE-SE

Proc. 482/13 –  Dirce de Lima
Valim

Av. Rodrigues Alves, nº 835 –
Jardim Santo André – SJBV/SP

Em 04/06/13, elaborado AI nº
11583/Al Conf. Art. 3º inc. XV, 5º
inc. I, 28, 29, 30 da Lei Municipal
531/2000 e 345, 348, 355 inc. IV,
357, 358 parágrafo único inc. IV,
364 inciso III do regulamento
aprovado pelo Decreto Estadual nº
12.342/78.

Publique-se.

Proc. 483/13 –  Eliane Cristina S.
de Azevedo Restaurante ME

Av. Rodrigues Alves, nº 15 –
Rosário – SJBV/SP

Em 03/06/13, elaborado AI nº
11581/AL Conf. Art. 8º da Portaria
CVS – 5 de 09/04/13.

Publique-se.

Proc. 484/13 –  Ernestina Elizete
Alves

Rua Santa Maria, nº 263 – Vila
Brasil – SJBV/SP

Em 04/06/13, elaborado AI nº
11582/Al Conf. Art. 3º inc. XV, 5º
inc. I, 28, 29, 30 da Lei Municipal
531/2000 e 345, 348, 355 inc. IV,
357, 358 parágrafo único inc. IV,
364 inciso III do regulamento
aprovado pelo Decreto Estadual nº
12.342/78.

Publique-se.

Proc. 485/13 –  MC Artigos p/
Crianças Adolescente e Locação p/
Festa LTM.

Av. Dr. Durval Nicolau, nº 986 –
Jardim Canadá – SJBV/SP

Em 03/06/13, elaborado AI nº
11580/AL Conf. Art. 122 inciso I
da Lei nº 10.083/98.

Publique-se.

Proc. 367/13 –  Ana Karoline
Mello de Oliveira - ME
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Rua Campos Sales, nº 785 - Centro
– SJBV/SP

Em 03/06/13, elaborado AIPA nº
3573/AD.

Publique-se.\anbb\

Proc. 321/13 –  Comercial Delta
Ponto Certo Ltda

Rua Henrique Cabral de
Vasconcelos, nº 1784 – Jd. São
Nicolau -  SJBV/SP

Em 03/06/13, elaborado AIPMulta
nº 3574/AD no valor de R$ 995,42
ref. AI nº 11537/AL.

Publique-se.\anbb\

Proc. 374/13 –  Michele de
Fatima Jerônimo ME

Rua Racticliff, nº 771 - Pratinha -
SJBV/SP

Em 27/05/13, elaborado AIPMulta
nº 3569/AD no valor de R$ 376,00
ref. AI nº 11548/AL.

Publique-se.\anbb\

Proc. 311/13 –  Erenice Lima
Rosseti

Av. Brasília, nº 1537 – Vila
Zanetti -  SJBV/SP

Em 27/05/13, elaborado AIPMulta
nº 3568/AD no valor de R$ 501,72
ref. AI nº 11530/AL.

Publique-se.\anbb\

Proc. 219/13 –  L.G.Soares
Tabacaria ME

Rua Ademar de Barros, nº 162 –
Centro -  SJBV/SP

Em 27/05/13, elaborado AIPA nº
3570/AD.

Publique-se.\anbb\

Proc. 451/13 –  Josiel
Sacramento Gonçalves

Rua Carlos Backstron, nº 161 –
Jardim Molinari -  SJBV/SP

Em 08/06/13, elaborado Termo de
Intimação  nº 3328/AH com o prazo
de 30 dias.

Publique-se.

Proc. 390/13 –  Paulo Lopes da
Silva

Rua Sebastão Claudiano de
Oliveira, nº 152 Fundos – Jardim
Amélia-  SJBV/SP

Em 04/06/13, elaborado Termo de
Intimação  nº 3326/AH com o prazo
de 10 dias.

Publique-se.

Proc. 364/13 –  C. A. Marques
Lagrotta ME

Rua Cons. Antonio Prado, nº 27
– Cedntro -  SJBV/SP

Em 04/06/13, elaborado
Notificação p/ Recolhimento de
Multa  nº 3164/AF  ref.  AIPM Nº
3567/AL.

Publique-se.

Proc. 217/13 – Produção e
Comércio de Sementes Valim &
Valim Ltda

Rua Henrique C. de Vasconcelos,
nº 1424  – DER -  SJBV/SP

Em 04/06/13, elaborado
Notificação p/ Recolhimento de
Multa  nº 3165/AF ref.  AIPM Nº
3560/AD.

Publique-se.

Proc. 486/13 –  Drogaria Mamede
Ltda EPP

Rua Henrique C. de Vasconcelos,
nº 1391 – Jardim São Nicolau –
SJBV/SP

Em 06/06/13, elaborado AI nº
11578/AL Conf. Art. 122 inciso
XIX  da Lei nº 10.083/98, c/c Art.
1º, 2º, 13 e 25 da Resolução RDC
Nº 20/11,  c/c Art .  1º  e 2º  da
Instrução Normativa nº 1 de 14/
01/13.

Publique-se.

Proc. 486/13 –  Drogaria Mamede
Ltda EPP

Rua Henrique C. de Vasconcelos,
nº 1391 – Jardim São Nicolau –
SJBV/SP

Em 06/06/13, elaborado Termo
de Interdição nº 3325/AH.

Publique-se.

Proc. 499/13 –  Nilse Casagrande
Brentegani/Silvino Maurício
Bertegani

Rua Santa Maria, nº 321 – Vila
Brasil – SJBV/SP

Em 12/06/13, elaborado AI nº
11588/Al Conf. Art. 3º inc. XV, 5º
inc. I, 28, 29, 30 da Lei Municipal
531/2000 e 345, 348, 355 inc. IV,
357, 358 parágrafo único inc. IV,
364 inciso III do regulamento
aprovado pelo Decreto Estadual nº
12.342/78.

Publique-se.

Proc. 500/13 –  Ferrovias Centro
Atlântica S/A

Rua Major Braga s/nº  -  Praça da
Estação  –  Centro  –  Aguaí/SP

Em 10/06/13, elaborado AI nº
11585/Al Conf. Art. 3º inc. XV, 5º
inc. I, 28, 29, 30 da Lei Municipal
531/2000 e 345, 348, 355 inc. IV,
357, 358 parágrafo único inc. IV,
364 inciso III do regulamento
aprovado pelo Decreto Estadual nº
12.342/78.

Publique-se.

Proc. 501/13 –  Santos & Santos
Padaria Ltda - ME

Rua Salomão Elias, nº 192 – Vila
Brasil – SJBV/SP

Em 05/06/13, elaborado AI nº
11572/AL Conf. Art. 122 inciso I
da Lei nº 10.083/98.

Publique-se.

Proc. 502/13 –  João Otávio Souza
Pavoleti

Rua Romildo José Pinto, nº 215 –
Jardim Santiago – SJBV/SP

Em 07/06/13, elaborado AI nº
11579/AL Conf. Art. 122 inciso I
da Lei nº 10.083/98.

Publique-se.

Proc. 503/13 –  Jairo Alves V. G.
do Sul

Rua Capitão José Alexandre, nº
127 – Centro – SJBV/SP

Em 07/06/13, elaborado AI nº
11584/AL Conf.  Art. 8º de acordo
com a Portaria CVS 5 de  09/04/13.

Publique-se.

Proc. 463/13 –  Drogaria Mamede
Ltda EPP

Rua Henrique Cabral de
Vasconcelos, nº 1391 – Jd. São
Nicolau -  SJBV/SP

Em 11/06/13, elaborado AIPMulta
nº 3577/AD no valor de R$ 618,80
ref. AI nº 11567/AL.

Publique-se.

Proc. 450/13 –  Montejane
Indústria e Comércio Ltda

Av. 13 de Maio, nº 925  –  Vila
Loyola -  SJBV/SP

Em 12/06/13, elaborado Termo
de Intimação  nº 3329/AH com o
prazo de 30 dias.

Publique-se.

Proc. 512/13 –  Ana karla Baron
Tenari

Av. Dr. oscar Pirajá Martins, nº
564 – Jardim Santiago – SJBV/SP

Em 13/06/13, elaborado AI nº
11589/AL Conf.  Art. 81 do Decreto
Estadual nº 12.479/78.

Publique-se.

Proc. 513/13 –  Renato Oliveira
Senise da Silva

Rua Orlando Fracari, nº 230 –
Recanto do Bosque – SJBV/SP

Em 13/06/13, elaborado AI nº
11590/AL Conf.  Art. 81 do Decreto
Estadual nº 12.479/78.

Publique-se.

Proc. 514/13 –  Maria Lucia da
Cuz Cordeiro

Rua José Quero Robles, nº 10 - B
– Nossa Senhora de Fátima – SJBV/
SP

Em 13/06/13, elaborado AI nº
11592/AL Conf. Art. 122 inciso I
da Lei nº 10.083/98.

Publique-se.

Proc. 515/13 – Danielly
Hernandes Montouro

Rua Campos Sales, nº 461  –
Centro – SJBV/SP

Em 14/06/13, elaborado AI nº
11598/AL Conf. Art. 5º Anexo I da
Portaria CVS nº 04 de 21/03/11,
retificada em 31/03/11.

Publique-se.

Proc. 516/13 – Rita Aparecida
Geremias

Rua Dolorata Colozzo Sirto, nº
108  – Jardim do Trevo – SJBV/SP

Em 12/06/13, elaborado AI nº
11593/AL Conf. Art. 3º inc. XV, 5º
inc. I, 28, 29, 30 da Lei Municipal
531/2000 e 345, 348, 355 inc. IV,
357, 358 parágrafo único inc. IV,
364 inciso III do regulamento
aprovado pelo Decreto Estadual nº
12.342/78.

Publique-se.

Proc. 517/13 – Olga Tenari/
Anésia Barbosa Diogo

Rua Nair Marques de Souza, nº
463  – Jardim Maria Rosa – Taboão
da Serra/SP

Em 12/06/13, elaborado AI nº
11594/AL Conf. Art. 3º inc. XV, 5º
inc. I, 28, 29, 30 da Lei Municipal
531/2000 e 345, 348, 355 inc. IV,

357, 358 parágrafo único inc. IV,
364 inciso III do regulamento
aprovado pelo Decreto Estadual nº
12.342/78.

Publique-se.

Proc. 518/13 – Geni Loretti
Rua Profº Humberto David, nº 102

– Jardim Magalhães – SJBV/SP
Em 12/06/13, elaborado AI nº

11595/AL Conf. Art. 24, 6º e  9º;
539, 570 inciso XXV e XXX do
regulamento aprovado pelo Decreto
Estadual nº 12.342/78.

Publique-se.

Proc. 313/13 –  Inajara Lifoncio
Pedroso

Rua General Osório, nº 769 -
Centro -  SJBV/SP

Em 13/06/13, elaborado AIPA nº
3578/AD.

Publique-se.

Proc. 242/13 –  Gabrieli Todero
de Lima ME

Av. Profª Isette Correa Fontão,
nº 1621 A  – Jardim das Flores -  SJBV/
SP

Em 14/06/13, elaborado AIPA nº
3585/AD.

Publique-se.

Proc. 428/13 –  José Leandro
Dominato

Rua Saldanha Marinho, nº 390  –
Centro -  SJBV/SP

Em 13/06/13, elaborado AIPA nº
3584/AD.

Publique-se.

Proc. 371/13 –  João Batista Costa
Muniz

Rua Henrique Martarello, nº 900
– Bloco 1 A  -  Aptº 21 – Jardim São
Paulo -  SJBV/SP

Em 14/06/13, elaborado AIPMulta
nº 3579/AD no valor de R$ 300,00
ref. AI nº 11556/AL.

Publique-se.

Proc. 237/13 –  Wagner Buzzo
Rua Josias F. Santiago, nº 174 –

DER  - SJBV/SP
Em 10/06/13, elaborado AIPMulta

nº 3583/AD no valor de R$ 200,00
ref. AI nº 11500/AL.

Publique-se.

Proc. 269/13 –  Dora Gianotti/
Eduardo Stefani Fregni A/C Antonio
Bonfá

Rua Cristina Correia Jobe, nº 260
-  Itapira/SP

Em 14/06/13, elaborado
Notificação p/ Recolhimento de
Multa  nº 3166/AF ref.  AIPM Nº
3564/AD.

Publique-se.

Proc. 466/13 – Bruno Rafael
Emidio da Silva

Rua Prudente de Moraes, nº 456 -
Centro -  Itapira/SP

Em 05/06/13, processo arquivado
por encerramento de atividades no
local.

Publique-se.\anbb\
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Proc. 486/13 – Drogaria Mamede
Ltda EPP

Rua Henrique Cabral de
Vasconcelos, nº 1391 – Jd. São
Nicolau -  SJBV/SP

Em 18/06/13 elaborado AIPA nº
3590/AD.

Publique-se.\anbb\

Proc. 463/13 – Drogaria Mamede
Ltda EPP

Rua Henrique Cabral de
Vasconcelos, nº 1391 – Jd. São
Nicolau -  SJBV/SP.

Em 11/06/13 elaborado AIPMulta
nº 3577/AD no valor de R$ 618,80
ref. AI nº 11567/AL.

Publique-se.\anbb\

Proc. 483/13 – Eliana C. Soares
de Azevedo Restaurante ME.

Avenida Rodrigues Alves, nº 15 -
Rosário -  SJBV/SP.

Em 18/06/13 elaborado AIPA nº
3589/AD.

Publique-se.\anbb\

Proc. 156/13 – Maria Helena
Paulino Franco ME.

Avenida Maria Regina M.Nalli, nº
163 – Jd. Durval Nicolau -  SJBV/SP.

Em 17/06/13 elaborado AIPA nº
3588/AD.

Publique-se.\anbb\

Proc. 427/13 – Maria Aparecida
Santos Rocha.

Rua Santa Maria, nº 173 A – Vila
Brasil -  SJBV/SP.

Em 17/06/13 elaborado AIPA nº
3586/AD.

Publique-se.\anbb\

ALTERAÇÃO DA RAZÃO
SOCIAL

Proc. 036/06 –  Lauro Aluísio
Marco Antonio EPP

Av. Dona Gertrudes, nº 131 -
Centro – SJBV/SP

Alteração de razão social para:
Lauro Aluísio Marco Antonio & Cia
Ltda EPP.

Publique-se.\anbb\

CANCELAMENTO LICENÇA/
CADASTRO

Proc. 490/11–  Isabel Cristina
Chagas Barbin

Rua Augusto Caetano, nº 275 –
Jd. Nova São João -  SJBV/SP

Publique-se.\anbb\

Proc. 680/12–  Sonia Maria
Ferreira

Rua Jose Paulino, nº 617 – Jd.
Lucas Teixeira -  SJBV/SP

Publique-se.\anbb\

Proc. 180/10 –  São João da Boa
Vista Prefeitura (EE Dr. Teófilo
Ribeiro de Andrade)

Largo do Rosário, nº 22 – Rosário
-  SJBV/SP

Publique-se.

Proc. 314/10 E 315/10 –  Eugênio
Matielo

Rua Eng.º Amado dos Santos, nº
53 – São Benedito -  SJBV/SP

Publique-se.

Proc. 515/11 E 516/11 –
Fernando Cesar de Queiroz Besse

Rua Prudente de Moraes, nº 456 –
Centro -  SJBV/SP

Publique-se.

Proc. 012/11  –  Rosana Rodrigues
Pereira

Av. Tereziano Valim, nº 68 –
Centro -  SJBV/SP

Publique-se.

Proc. 137/09 E 138/09  –  Aline
Siqueira de Andrade ME

Rua 14 de Julho, nº 691 – Vila
Conrado -  SJBV/SP

Publique-se.

Proc. 160/04 E 471/09  – Valdeir
Pereira da Silva

Rua Severo Augusto Pereira, nº 96
Fundos – Vila Loyola -  SJBV/SP

Publique-se.

Proc. 108/12 – Estella Soares
Camargo

Rua Santo Antonio, nº 564 – São
Benedito -  SJBV/SP

Publique-se.

Proc. 008/11 – Teresa Belli de
Oliveira

Rua Elias Marun, nº 53 – Jd.D.
Nicolau III -  SJBV/SP

Publique-se.\anbb\

DEFERIMENTO
DE RECURSO

Proc. 465/13 –  Marcelo Miranda
Barboza

Rua  Oscar Janson, nº 231 – Centro
- SJBV/SP.

Em  18/06/2013, deferido o
recurso ref. AI nº 11576/AL.

Publique-se.

Proc. 485/13 –  MC Artigos  p/
Crianças, Adolescentes e Locação p/
Festas LTM.

Av. Dr. Durval Nicolau, nº 986 –
Jardim Canadá - SJBV/SP.

Em  18/06/2013, deferido o
recurso ref. AI nº 11580/AL.

Publique-se.

INDEFERIMENTO DE
RECURSO

Proc.  337/13 – Adriana Muller
Fracaro Cassiano

Rua Jácomo Untura, nº 399 –
Jardim Boa Vista - SJBV/SP.

Em 10/06/2013, indeferido o
recurso  em segunda instância  ref.
AIPM nº 3556/AD .

Publique-se.

Proc.  337/13 – Adriana Muller
Fracaro Cassiano

Rua Jácomo Untura, nº 399 –
Jardim Boa Vista - SJBV/SP.

Em 10/06/2013, indeferido o
recurso  ref. AIPM nº 3566/AD .

Publique-se.

Proc. 275/13 – Adriana Muller
Fracaro Cassiano

Rua Jácomo Untura, nº 399 –
Jardim Boa Vista - SJBV/SP.

Em 10/06/2013, indeferido o
recurso  em segunda instância ref.
AIPM nº 3556/AD

Publique-se.

Proc. 464/13 – Hortifruti
Saldanha Ltda ME

Rua Saldanha Marinho, nº 263 –
Centro - SJBV/SP.

Em 12/06/2013, indeferido o
recurso  AI nº 11575/AL.

Publique-se.

ERRATA

Proc. 132/13 –  Drogaria Mamede
Ltda EPP

Rua Henrique C. De Vasconcelos,
nº 1391 – Jd. São Nicolau -  SJBV/
SP.

Na edição nº 546 do JOM de 15/
03/2013, página 10, onde se lê:
elaborado AIPMulta nº 3543/AD,
leia-se : AIPMulta nº 3043/AD

Publique-se.\anbb\

Proc. 398/08 e 399/09 – Fantasy
Buffet & Espetinhos Ltda EPP

Av. Dr. Durval Nicolau, nº 986 –
Jd. Santarém -  SJBV/SP.

Na edição nº 546 do JOM de 15/
03/2013, página 10, onde se lê:
Fantasy Buffet & Restaurante Ltda
EPP, leia-se : Fantasy Buffet &
Espetinhos Ltda EPP.

Publique-se.\anbb\

SÃO JOÃO DA BOA VISTA, 21
de Junho de 2013

SILVANA MARTA PASSONI
MOREIRA FERREIRA

VIGILÂNCIA SANITÁRIA

LEIS

LEI Nº 3.311,
DE 13 DE JUNHO DE 2.013

“Denomina de JOSÉ LAUDIS
SALOMÃO a Praça compreendida
entre a rua Ida Gabriela da Silva
Marcondes, rua Haig Mousessian e
rua Maria de Lourdes Peixoto de
Souza, localizadas no Riviera de São
João”

(Autor: Vereador José Cláudio
Ferreira)

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO, Prefeito Municipal de
São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições
legais,

FAZ SABER que a Câmara
Municipal aprovou e eu sanciono e
promulgo a seguinte...

L E I:

ARTIGO 1º: Fica denominada de
Praça JOSÉ LAUDIS SALOMÃO
a área destinada a esse fim,
compreendida entre a rua Ida Gabriela
da Silva Marcondes, rua Haig
Mousessian e rua Maria de Lourdes
Peixoto de Souza, localizadas no
Riviera de São João.

ARTIGO 2º: Esta lei entrará em
vigor na data de sua publicação.

ARTIGO 3º: Ficam revogadas
todas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João
da Boa Vista, aos treze dias do mês
de junho de dois mil e treze
(13.06.2013).

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO

Prefeito Municipal

LEI Nº 3.312,
DE 13 DE JUNHO DE 2.013

“Denomina de JORGE DOS REIS
a rua 20 do Riviera de São João”

 (Autor: Vereador José Cláudio
Ferreira)

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO, Prefeito Municipal de
São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições
legais,

FAZ SABER que a Câmara
Municipal aprovou e eu sanciono e
promulgo a seguinte...

L E I:

ARTIGO 1º: Fica denominado Rua
JORGE DOS REIS a rua 20 do
Riviera de São João.

ARTIGO 2º: Esta lei entrará em
vigor na data de sua publicação.

ARTIGO 3º: Ficam revogadas
todas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João
da Boa Vista, aos treze dias do mês
de junho de dois mil e treze
(13.06.2013).

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO

Prefeito Municipal

LEI Nº 3.313,
DE 13 DE JUNHO DE 2.013

“Denomina de SÉRGIO VIEIRA
DE MELLO a Praça      localizada na
Avenida Dr. Durval Nicolau com a
rua Nagib Miguel, no Riviera de São
João”

(Autor: Vereador José Cláudio
Ferreira)

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO, Prefeito Municipal de
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São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições
legais,

FAZ SABER que a Câmara
Municipal aprovou e eu sanciono e
promulgo a seguinte...

L E I:

ARTIGO 1º: Fica denominada de
Praça SÉRGIO VIEIRA DE
MELLO a área destinada a esse fim,
localizada na Avenida Dr. Durval
Nicolau com a rua Nagib Miguel, no
Riviera de São João.

ARTIGO 2º: Esta lei entrará em
vigor na data de sua publicação.

ARTIGO 3º: Ficam revogadas
todas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João
da Boa Vista, aos treze dias do mês
de junho de dois mil e treze
(13.06.2013).

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO

Prefeito Municipal

LEI Nº 3.314
DE 13 DE JUNHO DE 2.013

“Institui e regulamenta o
tratamento diferenciado e
favorecido a ser dispensado ao
Microempreendedor Individual
(MEI), às microempresas (ME) e às
empresas de pequeno porte (EPP),
no âmbito do Município, de
conformidade com as normas gerais
previstas no Estatuto Nacional da
Microempresa e da Empresa de
Pequeno Porte, instituído pela Lei
Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006.”

(Autor: Vanderlei Borges de
Carvalho, Prefeito Municipal)

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO, Prefeito Municipal de
São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc.,

FAZ SABER que a Câmara
Municipal aprovou e eu promulgo a
seguinte...

L E I:

CAPÍTULO I

D I S P O S I Ç Õ E S
PRELIMINARES

ARTIGO 1º: Esta lei regulamenta
o tratamento jurídico diferenciado,
simplificado e favorecido assegurado
ao Microempreendedor Individual,
às microempresas e às empresas de
pequeno porte, doravante
simplesmente denominadas, MEI,
ME e EPP, em conformidade com o
que dispõe a alínea “d”, do Inciso
III, do Art. 146 e Artigos 170 e 179
da Constituição Federal, da Lei
Complementar Federal nº. 123, de
14 de dezembro de 2006, e alterações
posteriores, e dos Artigos 966, 970

e 1.179, da Lei nº. 10.406, de 10 de
janeiro de 2002, criando a “Lei Geral
Municipal do Microempreendedor
Individual, da Microempresa e
Empresa de Pequeno Porte”.

ARTIGO 2º: Esta lei estabelece
normas relativas:

I - aos incentivos fiscais;

II – alterações no processo de
abertura e baixa;

III – aos incentivos à geração de
empregos;

IV – aos incentivos à formalização
de empreendimentos;

V – a unicidade do processo de
registro e de legalização de
empresários e de pessoas jurídicas;

VI – a simplificação,
racionalização e uniformização dos
requisitos de segurança sanitária,
metrologia, controle ambiental e
prevenção contra incêndios, para os
fins de registro, legalização e
funcionamento de empresários e
pessoas jurídicas, inclusive, com a
definição das atividades de risco
considerado alto;

VII – a criação de banco de dados
com informações, orientações e
instrumentos à disposição dos
usuários;

VIII – à preferência nas aquisições
de bens e serviços nas contratações
realizadas pela Administração
Pública Municipal centralizada e
descentralizada;

IX – à regulamentação do
parcelamento de débitos de
competência municipal;

X – à inovação tecnológica e à
educação empreendedora;

XI – ao associativismo, ao
cooperativismo e às regras de
inclusão.

ARTIGO 3º: A fim de viabilizar
o tratamento diferenciado e
favorecido ao MEI e às ME e EPP,
de que tratam os Art. 1º e 2º, o
Chefe do Poder Executivo poderá,
por meio de Decreto,  criar  o
Comitê Gestor Municipal  do
Microempreendedor Individual, das
Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte,  que garantirá a
formulação de polí t icas
relacionadas aos temas previstos
no Art. 2º.

§ 1º: O estabelecido no caput dar-
se-á conforme diretrizes da Lei
Complementar Federal nº. 123, de
14 de dezembro de 2006 e, alterações
posteriores, suplementadas pela
legislação do Estado de São Paulo,
resoluções do Comitê Gestor do
simples Nacional e, sempre que
possível atender às recomendações
das entidades vinculadas ao setor e

das associações de defesa dos
interesses das ME e EPP e do MEI.

§ 2º: O Comitê Gestor Municipal
do Microempreendedor Individual,
das Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte, rege-se:

I – Pelos princípios da oralidade,
informalidade e celeridade, sendo
suas propostas de políticas públicas,
quando resultante de consenso,
encaminhadas ao executivo na
forma de projeto de lei ou
recomendação, quando seu executor
não seja membro do Comitê. Os
temas sem consenso serão
encaminhados na forma de
Relatório, fixando os pontos de
convergência e divergência. As
diligencias de acompanhamento
serão encaminhadas na forma de
Representação, fixando os pontos a
serem corrigidos. Em todos os casos
produzir-se-á breve ata de reunião,
quando requerida por qualquer dos
seus membros.

II – Pelo debate dos textos de suas
propostas em Audiências Públicas,
prévias ao encaminhamento daquelas
ao executivo;

§ 3º: As funções de membro do
Gestor Municipal do
Microempreendedor Individual, das
Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte não serão
remuneradas, sendo consideradas
como relevantes serviços prestados
ao município.

ARTIGO 4º: Para as hipóteses
não contempladas nesta lei, serão
aplicadas as diretrizes da Lei
Complementar 123, de 14 de
dezembro de 2006, e alterações
posteriores.

CAPÍTULO II

DEFINIÇÃO DE
M I C R O E M P R E E N D E D O R
INDIVIDUAL, MICROEMPRESA
E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE

ARTIGO 5º: Para os efeitos desta
lei, considera-se Microempreendedor
Individual, o pequeno empresário,
nos moldes da Lei n. 10.406 de 10
de janeiro de 2002 nos Artigos 966,
970 e 1179, caracterizados como
Microempresa e com seu registro no
registro de empresas mercantis ou
no registro civil de pessoas jurídicas,
conforme o caso, desde que, optante
pelo simples nacional, dentro dos
requisitos estabelecidos pelos
parágrafos 1º a 14 do Artigo 18-A e
Artigos 18-B e 18-C da Lei
complementar n. 123 de 2006 e
alterações posteriores.

ARTIGO 6º: Para os efeitos desta
lei, considera-se Microempresa e
Empresa de Pequeno Porte, a
sociedade empresária, a sociedade
simples e o empresário individual nos
moldes do Artigo 966 da Lei 10.406
de 10/01/2002, com seus registros

no Registro de Empresas Mercantis
ou no Registro Civil de Pessoas
Jurídicas, conforme o caso, desde que:

I – no caso das microempresas, o
empresário, a pessoa jurídica, ou a
ela equiparada, aufira, em cada ano-
calendário, receita bruta igual ou
inferior a que dispõe o Artigo 3º,
inciso I, da Lei Complementar 123,
de 14 de dezembro de 2006, e
alterações posteriores.

II - no caso das empresas de
pequeno porte, o empresário, a
pessoa jurídica, ou a ela equiparada,
aufira, em cada ano-calendário,
receita bruta igual ou inferior a que
dispõe o Artigo 3º, inciso II, da Lei
Complementar 123, de 14 de
dezembro de 2006, e alterações
posteriores.

ARTIGO 7º: Não poderá se
beneficiar do tratamento
diferenciado previsto nesta lei
complementar, incluindo o regime
de que trata o capítulo IV, para
nenhum efeito legal, a pessoa jurídica
definida no parágrafo 4º do Artigo
3º, todos da Lei complementar nº
123, de 2006 e suas alterações
posteriores.

CAPÍTULO III

DA INSCRIÇÃO E BAIXA

ARTIGO 8º: A Administração
Publica Municipal, no âmbito de sua
competência, determinará a todos os
órgãos e entidades envolvidos na
abertura e fechamento de empresas,
a simplificação dos procedimentos
de modo a evitar exigências ou
trâmites redundantes e/ou inócuos,
objetivando a unicidade do processo
de registro e legalização de empresas,
observando-se especialmente o
capítulo III da Lei Complementar
nº 123/2006.

ARTIGO 9º: Deverá a
Administração Publica Municipal, a
critério do chefe do executivo, tomar
as medidas necessárias à
informatização de seus cadastros de
contribuintes e demais providências
relacionadas aos processos de
abertura e baixa de empresas, bem
como firmar os convênios para a
implantação do cadastro unificado,
quando necessário, visando sempre
a celeridade.

ARTIGO 10: A Administração
Publica Municipal permitirá o
funcionamento residencial de
estabelecimentos comerciais ou de
prestação de serviços, cujas
atividades não impliquem em
atendimento ou depósito de
mercadorias no local ou que causem
qualquer perturbação ao sossego dos
demais moradores.

ARTIGO 11: A Administração
Publica Municipal instituirá o Alvará
de Funcionamento Provisório, que
permitirá o inicio de operação do
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estabelecimento imediatamente
após o ato de registro, exceto para
os casos em que o grau de risco da
atividade seja considerado alto.

§ 1º: O alvará previsto no caput
deste artigo não se aplica no caso de
atividades eventuais, de comércio
ambulante e de autônomos não
estabelecidos, as quais são regidas por
regras próprias.

§ 2º: O pedido de Alvará de
Funcionamento Provisório deverá
ser precedido pela expedição da
Certidão de Atividade de Consulta
Prévia para fins de localização,
emitida pela Administração
Municipal ou Sala do Empreendedor
se esta competência lhe for atribuída;

§ 3º: A solicitação de aprovação
prévia poderá ser requerida por meio
eletrônico, através do site oficial do
Município, de forma impressa a ser
protocolizada no Setor de Protocolo
e Arquivo da Prefeitura Municipal
ou transmitida por meio da Sala do
Empreendedor, cuja resposta deverá
ser dada no prazo de até 5 (cinco)
dias úteis a contar do recebimento
da solicitação.

§ 4º: A Administração Pública
poderá disponibilizar na internet lista
completa dos imóveis da cidade e o
tipo de uso, para consulta da
população.

ARTIGO 12: O Poder Executivo,
por meio de decreto, definirá as
atividades cujo grau de risco seja
considerado alto e que exigirão
vistoria prévia.

ARTIGO 13: Constatada a
inexistência de “Habite-se” o
interessado na utilização do imóvel
será intimado a apresentar protocolo
de processo de regularização do
prédio ou do processo de pedido, caso
já tenha projeto aprovado, e nestas
hipóteses somente será expedido
Alvará de Funcionamento
Provisório.

Parágrafo único: O “Habite-se”
será exigível no prazo de 90
(noventa) dias a partir da data de
qualquer dos protocolos previstos no
caput deste Artigo, podendo este
prazo ser prorrogado por igual
período, mediante requerimento
fundamentado, sendo que findo o
prazo sem regularização do imóvel,
a inscrição será cancelada.

ARTIGO 14: As empresas que
estiverem em operação e em
situação irregular, na data da
publicação desta lei, terão 90
(noventa) dias para realizarem a
regularização e nesse período
poderão operar com Alvará de
Funcionamento Provisório, sob
pena de multa e/ou interdição.

ARTIGO 15: O
Microempreendedor Individual, as
Microempresas e as Empresas de

Pequeno Porte que se encontrem sem
movimento há mais de três anos,
poderão dar baixa nos registros dos
órgãos públicos municipais,
independentemente  da regularidade
de obrigações tributárias devidas pelo
atraso na entrega das declarações.

ARTIGO 16: Fica isento do
pagamento de Taxas e dos Preços
Públicos, emolumentos e custos
relativos à abertura, alterações
cadastrais e encerramento, o
Microempreendedor Individual,
assim definido de acordo com o § 3º,
do Artigo 4º da Lei Complementar
Federal nº 123/2006.

ARTIGO 17: O Poder Executivo,
por meio de decreto, ouvido o
Comitê Gestor Municipal do
Microempreendedor Individual, das
Microempresas, e Empresas de
Pequeno Porte se instalado, definirá
as atividades cujo grau de risco seja
considerado alto, que exigirão
vistoria prévia.

CAPÍTULO IV

DA SALA DO
EMPREENDEDOR

ARTIGO 18: Com o objetivo de
orientar os empreendedores
simplificando os procedimentos de
registro de empresas no município,
a Administração Publica Municipal
fica autorizada a criar a Sala do
Empreendedor, que terá a finalidade
de:

I – disponibilizar aos interessados
as informações necessárias à emissão
da Inscrição Municipal e Alvará de
Funcionamento, mantendo-as
atualizadas nos meios eletrônicos de
comunicação oficiais;

II – orientar e acompanhar a
emissão da Certidão de Zoneamento
na área do empreendimento;

III - orientar e acompanhar a
emissão do Alvará Provisório;

IV – orientação sobre os
procedimentos necessários para a
regularização da situação fiscal,
tributária e cadastral dos
contribuintes;

V - orientar e acompanhar a
emissão de certidões de regularidade
fiscal e tributária;

VI – acompanhar o deferimento
ou indeferimento dos pedidos de
inscrição municipal.

§ 1º: Na hipótese de indeferimento
o interessado será informado sobre
os fundamentos e será oferecida
orientação para adequação à
exigência legal na Sala do
Empreendedor.

§ 2º: Para a consecução dos seus
objetivos, na implantação da Sala do
Empreendedor, a Administração

Municipal poderá firmar parceria
com outras instituições, para
oferecer orientação sobre a abertura,
funcionamento e encerramento de
empresas, incluindo apoio para
elaboração de plano de negócios,
pesquisa de mercado, orientação
sobre crédito, associativismo,
cooperativismo e programas de
apoio oferecidos no Município.

CAPÍTULO V

DOS TRIBUTOS E
CONTRIBUIÇÕES

ARTIGO 19: O Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza -
ISSQN, de competência do
Município, devido pelo
Microempreendedor Individual
(MEI) pelas Microempresas (ME) e
Empresas de Pequeno Porte (EPP),
inscritas no Simples Nacional, será
apurado e recolhido de acordo com
as disposições da Lei Complementar
Federal nº 123/2006, alterações
posteriores e regulamentação
expedida pelo Comitê Gestor
Nacional do Simples e, Código
Tributário Municipal, referentes ao
cumprimento das obrigações
principais e acessórias relativas a esse
imposto.

ARTIGO 20: Por força do artigo
35 da Lei Complementar Federal nº
123, de 14 de dezembro de 2006, e
alterações posteriores, aplicam-se
aos impostos e contribuições devidos
pelas Microempresas (ME) e,
Empresas de Pequeno Porte (EPP),
inscritas no Simples Nacional, as
normas relativas aos juros, multa de
mora e de ofício previstas para o
imposto de renda.

Parágrafo único: Aplicam-se aos
impostos e contribuições devidos
pelas ME e EPP enquadradas na Lei
Complementar Federal nº. 123, de
14 de dezembro de 2006, porém não
optantes no Simples Nacional, os
dispositivos do Código Tributário
Municipal.

ARTIGO 21: As Microempresas
(ME)  e  Empresas  de  Pequeno
Por te  (EPP)  op tan tes  pe lo
Simples Nacional ,  não poderão
apropr ia r - se  nem t ransfer i r
c rédi tos  ou  cont r ibuições  ne le
prev is tas ,  nos  te rmos  da  Le i
Complementar Federal nº. 123, de
14  de  dezembro  de  2006 ,  e
alterações posteriores, salvo nos
casos  em que  houver  expressa
autorização do ente competente
para  rea l izar  a  re fe r ida
transferência.

§ 1º: As Microempresas (ME) e
Empresas de Pequeno Porte (EPP),
optantes pelo Simples Nacional,
sofrerão retenção do ISS na fonte,
na forma do Código Tributário
Municipal, obedecidas as disposições
e alíquotas previstas na Lei
Complementar nº 123 de 14 de
dezembro de 2006, excetuando-se os

contribuintes que são tributados por
valor fixo.

§ 2º: Constatando-se que houve
diferença entre a alíquota utilizada e
a efetivamente apurada, caberá à
microempresa ou empresa de
pequeno porte prestadora dos
serviços efetuarem o recolhimento
dessa diferença no mês subseqüente
ao do início de atividade em guia
própria do Município. 

§ 3º: O Poder Público Municipal,
independentemente da receita bruta
recebida no mês pelo Contribuinte,
poderá estabelecer valores fixos
mensais para o recolhimento do ISS
devido pelas Microempresas (ME) e
Empresas de Pequeno Porte (EPP)
enquadradas na Lei Complementar
123, de 14 de dezembro de 2006, e
alterações posteriores, e que aufiram
receita bruta, no ano-calendário
anterior, de até R$ 120.000,00
(cento e vinte mil reais), conforme
disposto nos §§ 18 e 19, do Artigo
18 da referida Lei Complementar,
sendo este limite alterado em
consonância com a Lei
Complementar nº 123/2006.

§ 4º: Ocorrendo a falsidade na
prestação de informações ficará o
responsável, titular, sócios ou
administradores, juntamente com os
demais que para ela concorrerem, às
penalidades previstas na legislação
criminal e tributária.

ARTIGO 22: Deverão ser
aplicados os incentivos fiscais
municipais de qualquer natureza ao
Microempresário Individual (MEI),
às Microempresas (ME) e Empresas
de Pequeno Porte (EPP) enquadradas
na Lei Complementar Federal nº
123, de 14 de dezembro de 2006, e
alterações posteriores, optantes ou
não pelo Simples Nacional e desde
que preenchidos os requisitos e
condições legais estabelecidos.

ARTIGO 23: A administração
direta e indireta poderá disponibilizar
o requerimento e emissão de
certidões e autorizações, por meio
eletrônico.

ARTIGO 24: Os escritórios de
serviços contábeis, na forma do §
22, do Art. 18, da Lei Complementar
Federal nº 123, de 2006, e alterações
posteriores, recolherão o ISSQN
fixo na forma do Código Tributário
Municipal.

ARTIGO 25: A Administração
Pública poderá firmar convênio com
o Conselho Regional de
Contabilidade a fim de que somente
contabilistas devidamente
registrados e habilitados possam
exercer as atividades pertinentes aos
contabilistas perante as repartições
públicas municipais.

ARTIGO 26: Para as hipóteses não
contempladas nesta lei, serão
aplicadas as diretrizes da Lei
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Complementar 123, de 14 de
dezembro de 2006, e alterações
posteriores.

CAPÍTULO VI

DA FISCALIZAÇÃO
ORIENTADORA

ARTIGO 27: A fiscalização
municipal nos aspectos tributários,
de uso do solo, sanitário, ambiental
e de segurança relativos ao
Microempreendedor Individual
(MEI), Microempresas (ME) e
Empresas de Pequeno Porte (EPP)
e demais contribuintes, deverá ter
natureza prioritariamente
orientadora, quando a atividade ou
situação, por sua natureza,
comportar grau de risco compatível
com esse procedimento.

§ 1º: Nos moldes do caput deste
Artigo, sempre deverá ser observado
o critério da dupla visita pela
fiscalização municipal para, após,
lavrar o auto de infração, exceto
quando constatada flagrante infração
ao sossego, saúde ou segurança da
comunidade ou o ato importe em
ação ou omissão dolosa, resistência
ou embaraço a fiscalização ou
reincidência.

§ 2º: A orientação a que se refere
este Artigo dar-se-á por meio de
Notificação para que seja sanada a
irregularidade.

§ 3º: Vencido o prazo de 15 dias,
sem que a irregularidade seja sanada
se configurará superada a fase da
primeira visita.

§ 4º: Os autos são públicos,
acessíveis para consulta ou cópia, na
repartição, a quem protocolize
pedido de vistas.

CAPÍTULO VII

DO ACESSO AOS
MERCADOS

Seção I
ACESSO ÀS COMPRAS

PÚBLICAS

ARTIGO 28: Sem prejuízo da
economicidade, as compras de bens
e serviços por parte dos órgãos da
Administração Direta do
Município, suas autarquias e
fundações, sociedades de economia
mista, empresas públicas e demais
entidades de direito privado
controladas, direta ou
indiretamente, pelo Município,
deverão ser planejadas de forma a
possibilitar a mais ampla
participação dos
Microempreendedores Individuais
(MEI), Microempresas (ME) e das
Empresas de Pequeno Porte (EPP)
locais e regionais objetivando:

I - a promoção do
desenvolvimento econômico e
social no âmbito municipal e
regional;

II - a ampliação da eficiência das
políticas públicas;

III – o fomento do
desenvolvimento local, por meio do
apoio aos arranjos produtivos locais;

IV- apoio às iniciativas de
comércio justo e solidário.

ARTIGO 29: Para a ampliação da
participação dos
Microempreendedores Individuais
(MEI), das Microempresas (ME) e
das Empresas de Pequeno Porte
(EPP) nas licitações, a
Administração Municipal deverá:

I – instituir cadastro próprio para
as MEI, ME e as EPP sediadas
localmente, com a identificação das
linhas de fornecimento de bens e
serviços, de modo a possibilitar a
comunicação das mesmas, bem
como, estimular o cadastramento
destas nos sistemas eletrônicos de
compras;

II – divulgar as contratações
públicas a serem realizadas, com a
estimativa quantitativa e de data das
contratações, no sítio oficial do
município, em murais públicos,
jornais ou outras formas de
divulgação;

III – padronizar e divulgar as
especificações dos bens e serviços a
serem contratados, de modo a
orientar, por meio da Sala do
Empreendedor as Microempresas e
as Empresas de Pequeno Porte a fim
de tomar conhecimento das
especificações técnico-
administrativas.

ARTIGO 30: As Microempresas e
as Empresas de Pequeno Porte, por
ocasião da participação em certames
licitatórios, deverão apresentar toda
a documentação exigida pelo
certame, mesmo que esta apresente
alguma restrição.

§ 1º: Havendo alguma restrição
na comprovação da regularidade
fiscal, será assegurado o prazo de
2 (dois)  dias  úteis ,  cujo termo
inicial corresponderá ao momento
em que o proponente  for
declarado o vencedor do certame,
prorrogáveis por igual período, a
critério da Administração Pública,
para  a  regular ização da
documentação,  pagamento ou
parcelamento do débito, e emissão
de eventuais certidões negativas
ou posi t ivas  com efei to  de
certidão negativa.

§ 2º: A não-regularização da
documentação, no prazo previsto no
§ 1º deste Artigo, implicará
decadência do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas
no Art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de
junho de 1993, sendo facultado à
Administração convocar os
licitantes remanescentes, na ordem
de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.

§ 3º: Nas licitações públicas
processadas na modalidade pregão
eletrônico os Microempreendedores
Individuais (MEI), as Microempresas
(ME) e Empresas de Pequeno Porte
(EPP), deverão, obrigatoriamente,
quando do encaminhamento das
propostas, manifestarem a sua
condição diferenciada estabelecida
pela Lei Complementar Federal nº.
123, de 14 de dezembro de 2006, e
alterações posteriores.

ARTIGO 31: Quando não se tratar
de MEI, ME ou EPP, a empresa
vencedora da licitação deverá
proceder de acordo com o Artigo 48
da Lei Complementar n. 123/2006
e suas alterações e regulamentações.

§ 1º: É vedada à administração
pública a exigência de
subcontratação de itens
determinados ou de empresas
específicas.

§ 2º: O disposto no caput, não é
aplicável quando:

I – a subcontratação for inviável,
não for vantajosa para a
Administração Pública Municipal ou
representar prejuízo ao conjunto ou
complexo do objeto a ser contratado;

II – a proponente for consórcio,
composto em sua totalidade por
Microempreendedor Individual,
Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte, respeitado o
disposto no Art. 33, da Lei nº. 8.666,
de 21 de junho de 1993.

ARTIGO 32: N a s
subcontratações de que trata o artigo
anterior, observar-se-á o seguinte:

I – o edital de licitação
estabelecerá que os
Microempreendedores Individuais
(MEI), as Microempresas (ME) e,
as Empresas de Pequeno Porte
(EPP) a serem subcontratadas,
deverão estar indicadas e qualificadas
nas propostas dos licitantes com a
descrição dos bens e serviços a serem
fornecidos e seus respectivos valores;

II – os empenhos e pagamentos
do órgão ou da entidade da
Administração Pública Municipal
poderão ser destinados diretamente
as MEI, ME ou EPP subcontratadas;

III – deverá ser comprovada a
regularidade fiscal e trabalhista das
MEI, ME e EPP, como condição de
assinatura do contrato, bem como,
ao longo da vigência contratual, sob
pena de rescisão;

IV – a empresa contratada
compromete-se a substituir a
subcontratada, no prazo máximo de
30 (trinta) dias, na hipótese de
extinção da subcontratação,
mantendo o percentual
originalmente subcontratado até a
sua execução total, notificando o
órgão ou a entidade contratante, sob

pena de rescisão, sem prejuízo das
sanções cabíveis;

V – demonstrada a inviabilidade
de nova subcontratação, nos termos
do inciso IV, a Administração Pública
Municipal poderá transferir a
parcela subcontratada à empresa
contratada, desde que sua execução
já tenha sido iniciada.

ARTIGO 33:  Nas licitações será
assegurado, como critério de
desempate, preferência de
contratação para os
Microempreendedores Individuais
(MEI), as Microempresas (ME) e
Empresas de Pequeno Porte (EPP).

§ 1º: Entende-se por empate
aquelas situações em que as propostas
apresentadas pelas MEI, ME e EPP
sejam iguais ou até 10% (dez por
cento) superiores à proposta mais
bem classificada.

§ 2º: Na modalidade de pregão, o
intervalo percentual estabelecido no
§ 1º deste Artigo será de até 5% (cinco
por cento) superior ao melhor
preço.

ARTIGO 34: Para efeito do
disposto no artigo anterior,
ocorrendo o empate, proceder-se-á
da seguinte forma:

I – o MEI, a ME ou a EPP mais
bem classificada poderá apresentar
proposta de preço inferior àquela
considerada vencedora do certame,
situação em que será adjudicado em
seu favor o objeto licitado;

II – não ocorrendo a contratação
do Microempreendedor Individual
(MEI) da Microempresa (ME) ou
Empresa de Pequeno Porte (EPP),
na forma do inciso I, do caput deste
Artigo, serão convocadas as
remanescentes que porventura se
enquadrem na hipótese dos §§ 1º e
2º, do Artigo anterior, na ordem
classificatória, para o exercício do
mesmo direito;

III – no caso de equivalência dos
valores apresentados pelo MEI, pela
ME ou EPP que se encontrem nos
intervalos estabelecidos nos §§ 1º e
2º, do Artigo anterior, será realizado
sorteio entre elas, para que se
identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta.

§ 1º: Na hipótese da não-
contratação nos termos previstos no
caput deste Artigo, o objeto licitado
será adjudicado em favor da proposta
originalmente vencedora do
certame.

§ 2º: O disposto neste Artigo
somente se aplicará quando a melhor
oferta inicial não tiver sido
apresentada por MEI, ME ou EPP.

§ 3º: No caso de Pregão, o
Microempreendedor Individual
(MEI), a Microempresa (ME) ou
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Empresa de Pequeno Porte (EPP)
mais bem classificada terá o direito
de apresentar nova proposta, no
prazo máximo de 05 (cinco)
minutos, após o encerramento dos
lances, sob pena de preclusão.

ARTIGO 35: Para o cumprimento
do disposto no Art. 1º, desta lei
Complementar, a Administração
Pública poderá realizar processo
licitatório na forma do capítulo V
da Lei Complementar n. 123/2006
e suas alterações, inclusive no
tocante à licitação exclusiva para
Microempreendedores Individuais
(MEI) Microempresas (ME) e
Empresas de Pequeno Porte (EPP).

ARTIGO 36:  Aplicam-se para os
casos aqui tratados as restrições
constantes do Artigo 49 da Lei
Complementar nº 123/2006.

ARTIGO 37: A Administração
Pública Municipal poderá estabelecer,
anualmente, por decreto, o
percentual mínimo de contratações,
por espécies de objetos, a serem
efetivadas, no exercício seguinte, na
forma desta lei.

Parágrafo único: O percentual
previsto no caput deverá ser
acrescido, anualmente, até os limites
máximos permitidos pelo Artigo 48,
da Lei Complementar Federal nº 123,
de 14 de dezembro de 2006, e
alterações posteriores, conforme as
espécies de objetos do contrato
tenham oferta de preços e qualidade
vantajosa para o município.

ARTIGO 38: Esta lei entra em
vigor na data de sua publicação.

Prefeitura de São João da Boa
Vista, aos treze dias do mês de junho
de dois mil e treze (13.06.2013).

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO

Prefeito Municipal

LEI Nº 3.315,
DE 13 DE JUNHO DE 2.013

“Dispõe sobre a qualificação de
entidades como ORGANIZAÇÕES
SOCIAIS DE SAÚDE MUNICIPAIS
e dá outras providências”

(Autor: Vanderlei Borges de
Carvalho, Prefeito Municipal)

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO, Prefeito Municipal de
São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc.,

FAZ SABER que a Câmara
Municipal aprovou e eu promulgo a
seguinte...

L E I:

ARTIGO 1º: O Poder Executivo
poderá qualificar como organizações
sociais pessoas jurídicas de direito
privado, sem fins lucrativos, cujas
atividades sejam dirigidas à saúde,

atendidos os requisitos previstos
nesta lei.

ARTIGO 2º: São requisitos
específicos para que as entidades
privadas referidas no artigo anterior
habilitem-se a qualificação como
organização social de saúde
municipal:

I - Comprovar o registro de seu
ato constitutivo, dispondo sobre:

a) natureza social de seus
objetivos;

b) finalidade não-lucrativa, com a
obrigatoriedade de investimento de
seus excedentes financeiros no
desenvolvimento das próprias
atividades;

c) previsão expressa de a entidade
ter, como órgãos de deliberação
superior e de direção, um conselho
de administração e diretoria
definidos nos termos do estatuto,
asseguradas àquela composição e
atribuições normativas e de controle
básicas previstas nesta Lei;

d) composição e atribuições da
Diretoria da entidade;

e) obrigatoriedade de publicação
anual, em jornal de circulação no
Município, dos relatórios financeiros
e do relatório de execução do
contrato de gestão;

f) em caso de associação civil, a
aceitação de novos associados, na
forma do estatuto;

g) proibição de distribuição de bens
ou de parcela do patrimônio líquido
em qualquer hipótese, inclusive em
razão de desligamento, retirada ou
falecimento de associado ou membro
da entidade;

h) previsão de incorporação
integral do patrimônio, dos legados
ou das doações que lhe foram
destinados, bem como dos
excedentes financeiros decorrentes
de suas atividades, em caso de
extinção ou desqualificação da
entidade, ao patrimônio de outra
organização social qualificada no
âmbito do Município de São João da
Boa Vista, da mesma área de atuação,
ou ao patrimônio do Município de
São João da Boa Vista, na proporção
dos recursos e bens por este alocados;

II - ter a entidade recebida
aprovação em parecer favorável,
quanto à conveniência e
oportunidade de sua qualificação
como organização social de saúde,
da Diretoria do Departamento
Municipal de Saúde.

Parágrafo único: Somente serão
qualificadas como organização social
de saúde, as entidades que,
efetivamente, comprovarem possuir
serviços próprios de assistência à
saúde, há mais de 5 (cinco) anos.

DO CONSELHO DE
ADMINISTRAÇÃO

ARTIGO 3º:  O Conselho de
Administração deve estar estruturado
nos termos do respectivo estatuto,
observados, para os fins de
atendimento dos requisitos de

qualificação, os seguintes critérios
básicos:

I - Ser composto por:
a) até 55 % (cinqüenta e cinco

por cento) no caso de associação
civil, de membros eleitos dentre os
membros ou os associados;

b) 35% (trinta e cinco por cento)
de membros eleitos pelos demais
integrantes do Conselho, dentre
pessoas de notória capacidade
profissional e reconhecida
idoneidade moral;

c) 10% (dez por cento) de
membros eleitos pelos empregados
da entidade.

II - Os membros eleitos ou
indicados para compor o Conselho
que não poderão ser parentes
consangüíneos ou afins até o 3° grau
do Prefeito, Vice-Prefeito e
Diretores Municipais, terão
mandato de quatro anos, admitida
uma recondução;

III - O primeiro mandato de
metade dos membros eleitos ou
indicados deve ser de dois anos,
segundo critérios estabelecidos no
estatuto;

IV - O dirigente máximo da
entidade deve participar das reuniões
do Conselho, sem direito a voto;

V - O Conselho deve reunir-se
ordinariamente, no mínimo, três
vezes a cada ano, e
extraordinariamente, a qualquer
tempo;

VI - Os conselheiros não receberão
remuneração pelos serviços que,
nesta condição, prestarem à
organização social, ressalvada a ajuda
de custo por reunião da qual
participem; e

VII - Os conselheiros eleitos ou
indicados para integrar a Diretoria
da entidade devem renunciar ao
assumirem às correspondentes
funções executivas.

ARTIGO 4º: Para os fins de
atendimento dos requisitos de
qualificação, devem ser atribuições
privativas do Conselho de
Administração:

I - Fixar o âmbito de atuação da
entidade, para consecução do seu
objeto;

II - Aprovar a proposta de
contrato de gestão da entidade;

III - Aprovar a proposta de
orçamento da entidade e o programa
de investimentos;

IV - Designar e dispensar os
membros da diretoria;

V - Fixar a remuneração, quando
for o caso, dos membros da diretoria;

VI - Aprovar e dispor sobre a
alteração dos estatutos e a extinção

da entidade por maioria, no mínimo,
de dois terços de seus membros;

VII - Aprovar o regimento interno
da entidade, que deve dispor, no
mínimo, sobre a estrutura, forma de
gerenciamento, os cargos e
respectivas competências;

VIII - Aprovar por maioria, no
mínimo, de dois terços de seus
membros, o regulamento próprio
contendo os procedimentos que deve
adotar para a contratação de obras,
serviços, compras e alienações e o
plano de cargos, salários e benefícios
dos empregados da entidade;

IX - Aprovar e encaminhar, ao
órgão supervisor da execução do
contrato de gestão, os relatórios
gerenciais e de atividades da entidade,
elaborados pela diretoria;

X - Fiscalizar o cumprimento das
diretrizes e metas definidas e aprovar
os demonstrativos financeiros e
contábeis e as contas anuais da
entidade, com o auxílio de auditoria
externa.

ARTIGO 5º: Aos conselheiros,
administradores e dirigentes das
organizações sociais da saúde é
vedado exercer cargo de chefia ou
função de confiança no
Departamento Municipal de Saúde
do Município de São João da Boa
Vista.

DO CONTRATO DE GESTÃO

ARTIGO 6º: Para os efeitos desta
lei, entende-se por contrato de gestão
o instrumento firmado entre o Poder
Executivo e a entidade qualificada
como organização social de saúde
municipal, com vistas à formação
de parceria entre as partes para
fomento e execução de atividades
relativas à área da saúde.

§ 1º É dispensável a licitação para
a celebração dos contratos de que
trata o “caput” deste artigo.

§ 2º  A organização social  da
saúde deverá  observar  os
princípios do Sistema Único de
Saúde, expressos no Artigo 198 da
Constituição Federal e no Artigo
7º  da  Lei  nº  8080,  de  19 de
setembro de 1990.

§ 3º A celebração dos contratos de
que trata o “caput” deste artigo, com
dispensa da realização de licitação,
será precedida de publicação da
minuta do contrato de gestão e de
convocação pública das organizações
sociais, através do Jornal Oficial do
Município, para que todas as
interessadas em celebrá-lo possam
se apresentar.

§ 4º O Poder Público dará
publicidade:

I - da decisão de firmar cada
contrato de gestão, indicando as
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atividades que deverão ser
executadas; e

II - das entidades que manifestarem
interesse na celebração de cada
contrato de gestão.

§ 5º É vedada a celebração do
contrato previsto neste Artigo para
a destinação, total ou parcial, de bens
públicos de qualquer natureza, que
estejam ou estiveram, ao tempo da
publicação desta lei, vinculados à
prestação de serviços de assistência
à saúde.

ARTIGO 7º: Na elaboração do
contrato de gestão devem ser
observados os princípios inscritos no
Artigo 37 da Constituição Federal e
no Artigo 111 da Constituição
Estadual e, também, os seguintes
preceitos:

I - especificação do programa de
trabalho proposto pela organização
social municipal de saúde,  a
estipulação das metas a serem
atingidas e os respectivos prazos de
execução, bem como previsão
expressa dos critérios objetivos de
avaliação de desempenho a serem
utilizados, mediante indicadores de
qualidade e produtividade;

II - a estipulação dos limites e
critérios para despesa com
remuneração e vantagens de qualquer
natureza a serem percebidas pelos
dirigentes e empregados das
organizações sociais de saúde, no
exercício de suas funções;

III - atendimento exclusivo aos
usuários do Sistema Único de Saúde
– SUS;

DA EXECUÇÃO E
FISCALIZAÇÃO DO
CONTRATO

DE GESTÃO

ARTIGO 8º: A execução do
contrato de gestão celebrado por
organização social de saúde
municipal será fiscalizada por uma
Comissão nomeada pelo Chefe do
Poder Executivo, integrada por no
mínimo 03 (três) funcionários,
lotados no Departamento de Saúde.

§ 1º A entidade qualificada
apresentará à comissão prevista
neste artigo, ao término de cada
exercício ou a qualquer momento,
conforme recomende o interesse
público, relatório pertinente à
execução do contrato de gestão,
contendo comparativo específico
das metas propostas com os
resultados alcançados, acompanhado
da prestação de contas
correspondente ao exercício
financeiro.

§ 2º Os resultados atingidos com a
execução do contrato de gestão
devem ser analisados,
periodicamente, pela comissão
prevista neste artigo e

encaminhados, através de parecer
conclusivo, ao Chefe do Poder
Executivo.

ARTIGO 9º: Os responsáveis pela
fiscalização da execução do contrato
de gestão, ao tomarem
conhecimento de qualquer
irregularidade ou ilegalidade na
utilização de recursos ou bens de
origem pública por organização
social de saúde municipal, dela darão
ciência ao Chefe do Poder Executivo
e ao Tribunal de Contas do Estado
de São Paulo, sob pena de
responsabilidade solidária.

ARTIGO 10:  Sem prejuízo da
medida a que se refere o artigo
anterior, quando assim exigir a
gravidade dos fatos ou o interesse
público, havendo indícios fundados
de malversação de bens ou recursos
de origem pública, os responsáveis
pela fiscalização representarão ao
Ministério Público, à Procuradoria
do Município ou à Procuradoria da
entidade para que requeira ao juízo
competente a decretação da
indisponibilidade dos bens da entidade
e o seqüestro dos bens dos seus
dirigentes, bem como de agente
público ou terceiro, que possam ter
enriquecido ilicitamente ou causado
dano ao patrimônio público.

ARTIGO 11: Qualquer cidadão,
partido político, associação ou
entidade sindical é parte legítima para
denunciar irregularidades cometidas
pelas organizações sociais de saúde
municipais, desde que a denúncia seja
feita por escrito, identificada a
autoria da denúncia e encaminhadas
provas suficientes para a instauração
de apuração do fato.

§ 1º As denúncias, formuladas da
forma acima, deverão ser
encaminhadas ao Chefe do Poder
Executivo, através de processo
administrativo, devidamente
protocolado perante a administração
municipal.

§ 2º Para a apuração da denúncia,
o Chefe do Poder Executivo
nomeará comissão de processo
administrativo, composta por 5
servidores municipais efetivos, sendo
esta comissão sempre presidida por
procurador municipal.

§ 3º A comissão deverá apurar o
fato no prazo de 60 dias,
prorrogáveis por igual período e
encaminhar a conclusão ao Chefe
do Poder Executivo, a quem caberá
a decisão final, acerca das
providências legais atinentes ao
fato, com base no parecer da
comissão processante.

ARTIGO 12: O balanço e demais
prestações de contas da organização
social de saúde municipal devem,
necessariamente, ser publicados no
Jornal Oficial do Município e
analisados pelo Tribunal de Contas
do Estado de São Paulo.

DO FOMENTO ÀS
ATIVIDADES SOCIAIS

ARTIGO 13: As entidades
qualificadas como organizações
sociais de saúde municipais são
declaradas como entidades de
interesse social e utilidade pública,
para todos os efeitos legais.

ARTIGO 14: Às organizações
sociais de saúde municipais poderão
ser destinados recursos
orçamentários e bens públicos
necessários ao cumprimento do
contrato de gestão.

§ 1º São assegurados às
organizações sociais municipais os
créditos previstos no orçamento e as
respectivas liberações financeiras, de
acordo com o cronograma de
desembolso previsto no contrato de
gestão.

§ 2º Poderá ser adicionada aos
créditos orçamentários destinados ao
custeio do contrato de gestão parcela
de recursos para compensar
desligamento de servidor cedido, desde
que haja justificativa expressa da
necessidade pela organização social
e recursos disponíveis.

§ 3º Os bens de que trata este artigo
serão destinados às organizações
sociais de saúde municipais,
dispensada a licitação, mediante
permissão de uso, consoante cláusula
expressa do contrato de gestão.

ARTIGO 15: Os bens móveis
públicos permitidos para uso poderão
ser permutados por outros de igual
ou maior valor, condicionado a que
os novos bens integrem o patrimônio
do Município.

Parágrafo único: A permuta de que
trata este artigo dependerá de prévia
avaliação do bem e realizada nos
termos da lei.

ARTIGO 16: É facultada ao Poder
Executivo a cessão especial de
servidor para as organizações sociais
de saúde municipais, com ônus para a
origem.

§ 1º Não será incorporada aos
vencimentos ou à remuneração de
origem do servidor cedido qualquer
vantagem pecuniária que vier a ser
paga pela organização social de saúde
municipal.

§ 2º Não será permitido o
pagamento de vantagem pecuniária
permanente por organização social
de saúde municipal a servidor cedido
com recursos provenientes do
contrato de gestão, ressalvada a
hipótese de adicional relativo ao
exercício de função temporária de
direção e assessoria.

ARTIGO 17: São extensíveis, no
âmbito do Município de São João da
Boa Vista, os efeitos dos Artigos 10 e
11, § 3º, para as entidades qualificadas
como organizações sociais pela União

e pelo Estado de São Paulo, quando
houver reciprocidade e não
contrariedade aos preceitos desta lei.

DA DESQUALIFICAÇÃO

ARTIGO 18: O Poder Executivo
poderá proceder à desqualificação
da entidade como organização
social de saúde municipal, quando
constatado o descumprimento das
disposições contidas no contrato de
gestão.

§ 1º A desqualificação será
precedida de processo
administrativo, assegurado o direito
de ampla defesa, respondendo os
dirigentes da organização social de
saúde municipal, individual e
solidariamente, pelos danos ou
prejuízos decorrentes de sua ação
ou omissão.

§ 2º A desqualificação importará
na reversão dos bens permitidos e
de todos os valores entregues à
utilização da organização social de
saúde municipal, sem prejuízo de
outras sanções cabíveis.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E
TRANSITÓRIAS

ARTIGO 19: A organização social
municipal fará publicar, no prazo
máximo de noventa dias contado
da assinatura do contrato de gestão,
regulamento próprio contendo os
procedimentos que adotará para a
contratação de obras e serviços, bem
como para compras com emprego
de recursos provenientes do Poder
Público.

Parágrafo único - Até que seja
cumprido o disposto no “caput”
deste artigo, deverá a organização
social municipal adotar os
procedimentos previstos na Lei
8.666/93.

ARTIGO 20: A organização social
de saúde municipal poderá absorver
as atribuições de unidades de saúde
extintas no âmbito da administração
municipal e poderá adotar a
identificação “OSSM”.

ARTIGO 21: O Poder Executivo,
mediante Decreto, regulamentará o
disposto nesta lei, especialmente
quanto aos procedimentos
administrativos pertinentes à
qualificação de entidades como
organizações sociais de saúde
municipais - OSSM, caso necessário.

ARTIGO 22: Esta lei entra em
vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em
contrário.

Prefeitura Municipal de São João
da Boa Vista, aos treze dias do mês
de junho de dois mil e treze
(13.06.2013).

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO

Prefeito Municipal
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LEI Nº 3.316,
DE 13 DE JUNHO DE 2.013

“Autoriza o Município de São João
da Boa Vista a firmar Convênio com
a Associação dos Sem Casa de São
João da Boa Vista e dá outras
providências”

(Autor: Vanderlei Borges de
Carvalho, Prefeito Municipal)

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO, Prefeito Municipal de
São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc.,

FAZ SABER que a Câmara
Municipal aprovou e eu promulgo a
seguinte...

L E I:

ARTIGO 1º: Fica o Município de
São João da Boa Vista autorizado a
firmar Convênio com a Associação
dos Sem Casa de São João da Boa
Vista, na qualidade de entidade
parceira e construtora, visando o
repasse de R$ 100.000,00 (cem mil
reais) sob a forma de Auxílio
destinado à conclusão das 79
unidades habitacionais em
construção no Jardim das Azaléias –
2ª. Etapa, neste Município.

ARTIGO 2º: O Convênio a ser
celebrado integra a presente lei como
Anexo I.

ARTIGO 3º: A documentação que
instruiu e subsidiou a concessão de
Auxílio e celebração do Convênio,
como Plano de Trabalho e Aplicação
dos Recursos, Planilhas, Memorial
Descritivo, Plantas, e demais
documentos integram o Processo nº
1.709/2.013.

ARTIGO 4º: Esta lei entra em
vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em
contrário, em especial a Lei nº 3.301,
de 22 de maio de 2.013.

Prefeitura Municipal de São João
da Boa Vista, aos treze dias do mês
de junho de dois mil e treze
(13.06.2013).

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO

Prefeito Municipal

A  N  E  X  O    I

Convênio que entre si celebram o
Município de São João da Boa Vista
e a Associação dos Sem Casa de São
João da Boa Vista.

Pelo presente instrumento
particular, de um lado o Município
de São João da Boa Vista, sediado à
Rua Marechal Deodoro, 366,
Centro, inscrito no C.N.P.J. sob nº.
46.429.379/0001-50, neste ato
representado pelo Prefeito
Municipal Senhor Vanderlei Borges
de Carvalho, brasileiro, casado, R.G.

nº 9.689.430, SSP/SP, C.P.F. nº
723.406.068-53, denominado
CONVENENTE e a Associação dos
Sem Casa de São João da Boa Vista,
com sede à Rua São João, 276, nesta
cidade de São João da Boa Vista,
inscrita no C.N.P.J. sob nº.
01.194.920/0001-50, denominada
CONVENIADA, celebram o
presente convênio mediante as
cláusulas e condições que
mutuamente outorgam e aceitam
como segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO
OBJETO

 Constitui objeto do presente
Convênio a transferência de recursos
financeiros destinados à conclusão
de 79 unidades habitacionais
populares em construção no Jardim
das Azaléias 2ª etapa, autorizada
conforme Lei nº         , de                       .

CLÁUSULA SEGUNDA –
PLANO DE TRABALHO E
APLICAÇÃO DOS RECURSOS
FINANCEIROS

 Para a execução do Plano de
Trabalho os recursos poderão ser
utilizados para a finalidade de
conclusão das 79 unidades
habitacionais de padrão popular em
construção no Jardim das Azaléias,
onde se inclui:

1) Despesas com mão de obra para
execução dos serviços de  fundação,
pisos, instalações hidráulicas,
instalações elétricas, pintura,
serviços gerais e outros
complementares  necessários ao
término da obra;

2) Aquisição de materiais de
construção, como concreto, louças,
metais e peças sanitárias e
hidráulicas, materiais elétricos,
tintas e materiais para pintura,
vidros, portas internas e demais
materiais complementares
necessários ao término da obra;

3) Despesas Administrativas,
como folha de pagamento e encargos
sociais, trabalhistas e fiscais,
serviços com vigilância da obra,
serviços de escritório de
contabilidade, material de escritório
e expediente, despesas de legalização
cartorárias e outras despesas
correlatas  previstas no Plano de
Trabalho.

Para  a  consecução das
obrigações  assumidas ,  a
CONVENIADA poderá contratar
empregados,  es tagiár ios  ou
serviços de terceiros, observado o
disposto no Plano de Trabalho.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS
OBRIGAÇÕES DA
CONVENIADA

Em razão da execução dos serviços
constantes no Plano de Trabalho, a
CONVENIADA se obriga a:

a) Executar, direta ou
indiretamente, sob sua inteira
responsabilidade técnica os serviços

objeto do presente Convênio, nos
prazos e condições estabelecidos;

b) Responsabilizar-se por todos os
encargos de natureza tributária,
trabalhista e previdenciária;

c) Aplicar os recursos repassados,
por força do presente instrumento,
na conformidade do Plano de
Trabalho e exclusivamente no
cumprimento do objeto do
Convênio;

d) Manter atualizada a
escrituração contábil específica dos
atos e fatos relativos à execução deste
Convênio, para fins de fiscalização,
de acompanhamento e de avaliação
dos resultados obtidos;

e) Submeter-se e facilitar a
supervisão e fiscalização da
Assessoria de Planejamento, Gestão
e Desenvolvimento, permitindo-lhe
efetuar acompanhamento dos
trabalhos desenvolvidos;

f) Adotar todas as medidas
necessárias à correta execução deste
Convênio;

g) Cumprir integralmente o Plano
de Trabalho.

CLÁUSULA QUARTA –
OBRIGAÇÕES DA
CONVENENTE E
CRONOGRAMA DE
DESEMBOLSO DA
CONVENENTE

Para a execução do presente
instrumento, o Município de São
João da Boa Vista repassará à
CONVENIADA, a importância total
de R$ 100.000.00 (cem mil reais)
da forma seguinte:

 Parcela Única - R$ 100.000,00 -
após a assinatura do Convênio.

O repasse do valor supra
mencionado, será realizado da
seguinte forma:

Depósito em conta corrente da
entidade – Caixa Econômica Federal;

Agência 0349 - conta corrente nº.

Os recursos necessários à
execução do presente Convênio são
originários do Tesouro Municipal
com a seguinte dotação:

01.00.00 – PODER EXECUTIVO
01.03.00 – ASSESSORIA DE

PLANEJAMENTO, GESTÃO          E
DESENVOLVIMENTO

01.03.01 – GABINETE
DIRETOR PLANEJAMENTO
C L A S S I F I C A Ç Ã O
ECONÔMICA

445042 .............R$  100.000,00
C L A S S I F I C A Ç Ã O

PROGRAMÁTICA
1648200041002 – Programas

Habitacionais.........R$  100.000,00

Compete a  CONVENENTE a
anál ise  e  aprovação técnica ,
a t ravés  da Assessor ia  de
Planejamento,  Gestão e
Desenvolvimento.

Compete também a
CONVENENTE o
acompanhamento e supervisão da
execução dos serviços da obra objeto
do presente Convênio.

CLÁUSULA QUINTA - SALDO
DE CONVÊNIO

 Os saldos de Convênio, enquanto
não utilizados, serão
obrigatoriamente aplicados em
cadernetas de poupança de instituição
financeira oficial ou em fundo de
aplicação financeira ou operação de
mercado aberto lastreada em títulos
da dívida pública se a previsão de seu
uso for igual ou superior a um mês.

As receitas financeiras auferidas
na forma do parágrafo anterior serão
obrigatoriamente computadas a
crédito do Convênio e aplicadas,
exclusivamente, no objeto de sua
finalidade, devendo constar de
demonstrativo específico que
integrará as prestações de contas do
ajuste.

Quando da conclusão, denúncia,
rescisão ou extinção do Convênio,
acordo ou ajuste, fica a
CONVENIADA obrigado a restituir
os saldos financeiros remanescentes,
inclusive os provenientes das
receitas obtidas das aplicações
financeiras realizadas, serão
devolvidos à Prefeitura Municipal de
São João da Boa Vista, no prazo
improrrogável de 30 (trinta) dias da
ocorrência do evento.

Em caso de demora na restituição,
haverá incidência de juros de 1% (um
por cento) ao mês sobre o montante
apurado na data do evento.

CLÁUSULA SEXTA –
PRESTAÇÃO DE CONTAS

 Até 30 (trinta) dias após o
término do presente Convênio a
CONVENIADA deverá efetuar a
Prestação de Contas junto à
Prefeitura mediante apresentação da
seguinte documentação:

I.  Ofício de encaminhamento (em
duas vias) contendo relatório das
atividades, demonstrativo contábil
de aplicação regular dos recursos em
conformidade com o Plano de
Trabalho, devidamente
acompanhado dos documentos
comprobatórios da despesa efetuada,
notas explicativas quando
necessário.

II. Aprovação das atividades pelo
Conselho Fiscal da CONVENIADA.

III. Relatório de despesas realizadas
com os valores repassados do apoio
financeiro, acompanhado de
documentação comprobatória sob a
forma de cópias.

IV. A CONVENIADA deverá
prestar contas à Prefeitura
Municipal, junto ao Departamento
de Finanças de conformidade com
as normas vigentes do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo.

V. A CONVENENTE informará
à CONVENIADA sobre eventuais
irregularidades encontradas na
prestação de contas,  as quais
deverão ser sanadas no prazo
máximo de 30 (tr inta) dias,
contados a partir  da data dessa
comunicação.

CLÁUSULA SÉTIMA –
RETENÇÃO DE REPASSE DOS
RECURSOS FINANCEIROS
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A Prefeitura Municipal poderá, a
qualquer tempo, garantido o
contraditório e a ampla defesa, e
mediante decisão fundamentada da
Assessoria de Planejamento
Técnico, determinar o bloqueio, a
suspensão ou o cancelamento do
apoio e auxilio financeiro da
instituição, informando ao Chefe do
Executivo os motivos da decisão.

Para fins de interpretação
entende-se por:

I - Bloqueio: A determinação para
que o apoio financeiro não seja pago
enquanto determinada situação não
for regularizada ficando, todavia,
acumulada para pagamento posterior
se regularizada a pendência ou quando
não tiver havido comprovação da
boa e regular aplicação da parcela
anteriormente recebida, quando for
o caso

II - Suspensão: A determinação
para que o apoio financeiro não seja
pago enquanto determinada situação
não for regularizada, perdendo a
instituição o direito à percepção dos
valores relativos ao período de
suspensão ou quando verificado
desvio de finalidade na aplicação dos
recursos, atrasos não justificados no
cumprimento das etapas ou fases do
programa de trabalho, práticas
atentatórias aos princípios
fundamentais de Administração
Pública nas contratações e demais
atos praticados na execução do
convênio, ou o inadimplemento do
executor com relação a outras
cláusulas conveniais básicas;

III - Cancelamento: A
determinação para que o apoio
financeiro não seja pago a partir da
constatação de determinada situação
irregular ou quando o executor deixar
de adotar as medidas saneadoras
apontadas pelo repassador dos
recursos;

CLÁUSULA OITAVA - DA
RESCISÃO

O presente Convênio encerrar-se-
á:

a) de pleno direito pelo advento
de seu termo, pela  impossibilidade
de consecução de seu objeto ou por
mútuo consentimento da
CONVENENTE e CONVENIADA;

b) por qualquer das partes, pelo
não cumprimento das obrigações
pactuadas, independentemente de
qualquer medida ou ação judicial, sem
quaisquer ônus para a Assessoria de
Planejamento Técnico ou para a
Prefeitura Municipal;

c) pela CONVENENTE, ante a
infração das obrigações assumidas
pela CONVENIADA, observados os
princípios do contraditório e ampla
defesa, sem prejuízo do direito de
retenção do repasse financeiro
garantido na cláusula sétima;

CLÁUSULA NONA – PRAZO
DE VIGÊNCIA

O prazo de vigência do Convênio
será de 180 (cento e oitenta dias),

contados no período de 01/03/2013
a 30/08/2013, podendo ser
prorrogado, em caso da existência
de motivos relevantes e justificáveis
e havendo interesse comum das
partes, mediante elaboração de
Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS
ALTERAÇÕES

Qualquer alteração deste Convênio
será feita mediante a celebração de
Termo Aditivo, desde que não haja
mudança de seu objeto e previsão de
verbas nas Leis Orçamentárias.

CLÁUSULA DÉCIMA
PRIMEIRA - DO FORO

As partes elegem o Foro da
Comarca de São João da Boa Vista-
SP, para dirimir quaisquer dúvidas ou
questões oriundas do presente
Instrumento, que não possam ser
resolvidas administrativamente. E,
assim, por estarem plenamente de
acordo, obrigam-se ao total e
irredutível cumprimento dos termos
do presente Instrumento, o qual lido
e achado conforme, foi lavrado em
2 (duas) vias de igual teor e forma,
para que produza seus jurídicos e
legais efeito.

São João da Boa Vista,    de              de
2013.

LEI Nº 3.317,
DE 18 DE JUNHO DE 2.013

“Altera o caput do Art. 4º da
Lei nº 3.280, de 02 de abril  de
2.013, que dispõe sobre a doação
de imóveis  de  propriedade da
Empresa Municipal  de
Urbanização de São João da Boa
Vista – EMURVI ao Município de
São João da Boa Vista, de acordo
com disposto no Artigo 17, inciso
I, alínea “b”, da Lei Federal nº
8666/93 e no Artigo 99, inciso I,
da Lei Orgânica do Município de
São João da Boa Vista, autoriza o
Município de São João da Boa
Vista  a  receber  os  imóveis  em
doação sem encargos e autoriza o
Município de São João da Boa
Vista  a  a l ienar  os  imóveis
mediante  o  procedimento
licitatório sob a modalidade de
leilão, nos termos do Art.22, § 5º
da Lei Federal nº 8666/93 e dá
outras providências”

(Autor: Vanderlei Borges de
Carvalho, Prefeito Municipal)

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO, Prefeito Municipal de
São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc.,

FAZ SABER que a Câmara
Municipal aprovou e eu promulgo a
seguinte...

L E I:

ARTIGO 1º: Fica alterado o caput
do Art. 4º da Lei nº 3.280, de 02 de
abril de 2.013, que passa a ter a
seguinte redação:

“ARTIGO 4º: Fica o Município
de São João da Boa Vista autorizado
a alienar mediante o procedimento
licitatório sob a modalidade de
concorrência, os imóveis descritos
no Artigo 1º desta lei, nos termos do
inciso I, do Art.17, da Lei Federal
nº 8666/93”.

ARTIGO 2º: Esta lei entra em
vigor na data de sua publicação.

ARTIGO 3º: Ficam revogadas as
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João
da Boa Vista, aos dezoito dias do mês
de junho de dois mil e treze
(18.06.2013).

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO

Prefeito Municipal

LEI Nº 3.318,
DE 21 DE JUNHO DE 2.013

“Exige, em recintos fechados de
shows e entretenimento, afixação de
placa com as informações que
especifica”

Autor: Roberto Campos)

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO, Prefeito Municipal de
São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc.,

FAZ SABER que a Câmara
Municipal aprovou e eu sanciono e
promulgo a seguinte...

L E I:

ARTIGO 1º: Em todo recinto
fechado destinado a shows e
entretenimentos de qualquer
natureza, fixo ou eventual, com
capacidade superior a 80 (oitenta)
pessoas, afixar-se-á junto à entrada,
em local e letras facilmente legíveis,
placa de 40 cm (quarenta
centímetros) de largura por 30 cm
(trinta centímetros) de altura,
contendo as seguintes informações:

I – capacidade máxima de pessoas
permitida no recinto, de acordo com
a licença emitida pelo Corpo de
Bombeiros;

II – telefones;
a) Policia Militar;
b) Defesa Civil do Município;

e
c) Fundação de Proteção e Defesa

do Consumidor – PROCON de São
João da Boa Vista;

III – texto: “DENUNCIE EM
CASO DE SUPERLOTAÇÃO! “.

ARTIGO 2º: A infração desta lei
implica:

I – multa de R$ 3.000,00 (três
mil reais), dobrada na reincidência,
reajustada anualmente pela variação
positiva do Índice de Preço ao

Consumidor Amplo-IPCA ou outro
que o substitua;

II – Cancelamento da licença de
localização e funcionamento no caso
de nova ocorrência.

ARTIGO 3º: Os estabelecimentos
atualmente existentes têm prazo de
até 60 (sessenta) dias, contados do
inicio de vigência desta lei, para
cumprimento do ora disposto.

ARTIGO 4º: Esta lei entra em
vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de São João
da Boa Vista, aos vinte e um dias do
mês de junho de dois mil e treze
(21.06.2013).

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO

Prefeito Municipal

LEI Nº 3.319
DE 26 DE JUNHO DE 2.013

“Dispõe sobre as Diretrizes
Orçamentárias para a elaboração da
Lei Orçamentária de 2014 e dá
outras providências.”

(Autor: Vanderlei Borges de
Carvalho, Prefeito Municipal)

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO, Prefeito Municipal de
São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições
legais,

FAZ SABER que a Câmara
Municipal aprovou e eu promulgo a
seguinte...

L E I:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

ARTIGO 1º - Ficam estabelecidas,
em cumprimento ao disposto no art.
165, § 2º, da Constituição Federal,
e na Lei Complementar nº 101, de
4 de maio de 2000, além dos
dispositivos da Constituição
Estadual, no que couber, na Lei
Federal nº 4.320, de 17 de março de
1964, e demais normas, as diretrizes
orçamentárias do Município de São
João da Boa Vista para o exercício
de 2014, compreendendo:

I. As metas e prioridades da
Administração Pública Municipal;

II. A estrutura e organização do
orçamento;

III. As diretrizes para elaboração
do orçamento;

IV. As disposições relativas à
execução orçamentária;

V. As disposições relativas à
legislação tributária;

VI. As disposições relativas às
despesas com pessoal e encargos;
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VII. As disposições relativas aos
gastos com a educação e a saúde;

VIII. As disposições gerais.

§ 1º - Integram esta lei, os
seguintes anexos:

I. Riscos Fiscais;

II. Metas Fiscais:
a) Demonstrativo I - Metas

Anuais;
b) Demonstrativo II - Avaliação

do Cumprimento das Metas Fiscais
do Exercício Anterior;

c) Demonstrativo III - Metas
Fiscais Comparadas com as Fixadas
nos três Exercícios Anteriores;

d) Demonstrativo IV - Evolução
do Patrimônio Líquido;

e) Demonstrativo V - Origem e
Aplicação dos Recursos Obtidos com
a Alienação de Ativos;

f) Demonstrativo VI - Receitas e
Despesas Previdenciárias do Regime
Próprio de Previdência dos
Servidores;

g) Demonstrativo VIa - Projeção
Atuarial do Regime Próprio de
Previdência dos Servidores;

h) Demonstrativo VII -
Estimativa e Compensação da
Renúncia de Receita;

i) Demonstrativo VIII - Margem
de Expansão das Despesas
Obrigatórias de Caráter Continuado;

III. Demonstrativo de evolução da
receita;

IV. Memória e metodologia de
cálculo das Metas Fiscais;

V. Relação de entidades que
poderão receber auxílios e subvenções
de recursos próprios da
municipalidade e recebidos de
convênios;

VI Informações sobre Obras em
Andamento.

§ 2º - A descrição dos programas
governamentais por metas de
indicadores e custos, bem como a
descrição das ações dos programas
por unidades executoras, serão
devidamente enviados juntamente
com o Projeto de Lei do Plano
Plurianual de 2014-2017,
distinguindo-se os planos.

CAPÍTULO I

DAS METAS E PRIORIDADES
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
MUNICIPAL

ARTIGO 2º - A elaboração da
proposta orçamentária abrangerá os
Poderes Legislativo e Executivo bem
como seus fundos, autarquias,
fundações e empresa pública.

ARTIGO 3º - A elaboração e a
aprovação do Projeto de Lei
Orçamentária de 2014 e a execução
da respectiva lei deverão ser
compatíveis com a obtenção da meta

de superávit primário, para o
município consolidado, para os
Orçamentos Fiscal e da Seguridade
Social, conforme demonstrado no
Anexo de Metas Fiscais constante
do Anexo II desta lei.

ARTIGO 4º - As prioridades e
metas físicas da Administração
Pública Municipal para o exercício
de 2014, atendidas as despesas que
constituem obrigação constitucional
ou legal do Município e as de
funcionamento dos órgãos e
entidades que integram os
Orçamentos Fiscal e da Seguridade
Social, correspondem às ações
relativas à melhoria contínua dos
serviços públicos prioritários, os
quais terão precedência na alocação
dos recursos no Projeto e na Lei
Orçamentária de 2014, não se
constituindo, todavia, em limite à
programação da despesa.

CAPÍTULO II

DA ESTRUTURA E
ORGANIZAÇÃO DO
ORÇAMENTO

ARTIGO 5º - A Estrutura
Orçamentária que servirá de base
para a elaboração do Orçamento
Programa para o próximo exercício,
deverá obedecer às disposições
constantes nas legislações citadas no
art. 1º, bem como ao princípio da
transparência e do equilíbrio entre
receitas e despesas para cada fonte
de recurso, abrangendo os Poderes
Executivo e Legislativo, seus fundos,
autarquias, empresa pública e
fundação.

ARTIGO 6º - Para efeito desta
lei, entende-se por:

I. Órgão: o maior nível da
classificação institucional, que tem
por finalidade agrupar unidades
orçamentárias;

II. Unidade orçamentária: nível
intermediário da classificação
institucional, que tem por finalidade
agrupar áreas da administração
pública municipal, além das unidades
executoras; e

III. Unidade executora: o menor
nível da classificação institucional,
ficando facultada a sua utilização;

IV. Programa: instrumento de
organização da ação governamental
que visa à concretização dos
objetivos pretendidos pela
administração;

V. Ações: conjunto de
procedimentos e trabalhos voltados
ao desenvolvimento dos programas
governamentais, podendo ser
subdivididos em:

a) projeto: instrumento de
programação para alcançar o
objetivo de um programa,
envolvendo um conjunto de
operações, limitadas no tempo, das
quais resulta um produto que

concorre para a expansão ou o
aperfeiçoamento da ação
governamental;

b) atividade: instrumento de
programação para alcançar o
objetivo de um programa,
envolvendo um conjunto de
operações que se realizam de modo
contínuo e permanente, das quais
resulta um produto necessário à
manutenção da ação de governo;

c) operações especiais: despesas
que não contribuem para a
manutenção das ações de governo,
das quais não resulta um produto, e
não geram contraprestação direta
sob a forma de bens ou serviços.

§ 1º - As categorias de
programação de que trata esta lei
serão identificadas no Projeto de Lei
Orçamentária de 2014 e na
respectiva lei, bem como nos créditos
adicionais, por programas e
respectivas ações,
independentemente em quais
unidades orçamentárias ou estrutura
funcional estejam alocadas.

§ 2º - A estrutura orçamentária
institucional, bem como a categoria
de programação constante desta lei,
bem como do Projeto de Lei
Orçamentária Anual, deverá ser a
mesma especificada para cada ação
constante do Plano Plurianual
2010-2014.

ARTIGO 7º - As unidades
orçamentárias, quando da elaboração
de suas propostas parciais, deverão
atender a estrutura orçamentária e
as determinações emanadas por
setores competentes da área.

§ 1º - A Lei Orçamentária anual
conterá os valores pertinentes ao
montante das obrigações patronais
e dos aportes financeiros estimados
para o exercício, no caso específico
das transferências ao Instituto de
Previdência dos Servidores Públicos
Municipais de São João da Boa Vista.

§ 2º  - Fica o Poder Executivo
autorizado a efetuar transferências
financeiras à Empresa Municipal de
Urbanização de São João da Boa Vista
– EMURVI, Centro Universitário
das Faculdades Associadas de Ensino
– UNIFAE, e Fundação Nova São
João.

•
CAPÍTULO III

DAS DIRETRIZES PARA
ELABORAÇÃO DO
ORÇAMENTO

ARTIGO 8º - A proposta
orçamentária não conterá
dispositivo estranho à previsão da
receita e à fixação da despesa, em
face à Constituição Federal e à Lei
de Responsabilidade Fiscal, e
atenderá a um processo de
planejamento permanente, à
descentralização, à participação
comunitária, e compreenderá os
Orçamentos Fiscal e da Seguridade

Social, referente aos Poderes
Executivo e Legislativo Municipais,
seus Órgãos, Fundos e entidades das
Administrações Direta e Indireta.

ARTIGO 9º - A Câmara Municipal
deverá enviar sua proposta
orçamentária parcial ao Poder
Executivo até 30 de agosto de 2013,
de conformidade com a Emenda
Constitucional n° 25/2000.

PARÁGRAFO ÚNICO - As
autarquias, fundações e a Empresa
Municipal encaminharão suas
propostas orçamentárias para 2014,
ao chefe do Poder Executivo até 30
de setembro de 2013.

ARTIGO 10 - O Poder Executivo
enviará, até 31 de outubro de 2013,
o Projeto de Lei Orçamentária a
Câmara Municipal, que apreciará até
o final da Sessão Legislativa,
devolvendo-o a seguir para sanção.

§ 1º - A Câmara não entrará em
recesso enquanto não devolver o
referido Projeto de Lei para sanção
do Poder Executivo.

§ 2º - Não havendo a devolução
do autógrafo da Lei Orçamentária
até o início de 2014 para sanção,
conforme determina o disposto no
art. 35, § 2º, inciso III, do Ato das
Disposições Constitucionais
Transitórias da Constituição Federal,
fica o Poder Executivo autorizado a
realizar a proposta orçamentária, até
a sua aprovação e remessa pelo Poder
Legislativo.

ARTIGO 11 - Os Orçamentos
Fiscal e da Seguridade Social
abrangerá os poderes Executivo e
Legislativo, bem como Entidades da
Administração direta e indireta, e
será elaborado de conformidade com
as portarias nº 42 de 14 de abril de
1.999 e 163 de 04 de maio de 2001,
ambas da Secretaria do Tesouro
Nacional.

ARTIGO 12 - Os Orçamentos
F isca l  e  da  Segur idade  Soc ia l
compreenderão  a  p rogramação
dos Poderes do Município,  seus
f u n d o s ,  ó r g ã o s ,  a u t a r q u i a s ,
i n c l u s i v e  e s p e c i a i s ,  e
f u n d a ç õ e s  i n s t i t u í d a s  e
m a n t i d a s  p e l o  P o d e r  P ú b l i c o
Munic ipa l .

ARTIGO 13 - A Lei Orçamentária
dispensará, na fixação de despesa e
na estimativa da receita, atenção aos
princípios de:

I. Prioridade de investimento nas
áreas sociais;

II. Austeridade na gestão dos
recursos públicos;

III. Modernização na ação
governamental;

I V.  P r i n c í p i o  d e  e q u i l í b r i o
orçamentário, tanto na previsão
c o m o  n a  e x e c u ç ã o
orçamentá r ia .
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ARTIGO 14 - A proposta
orçamentária anual atenderá às
diretrizes gerais e aos princípios de
unidade, universidade e anualidade,
devendo existir equilíbrio entre os
valores de receita e despesa para o
exercício e, ainda, as seguintes
disposições:

I. As unidades orçamentárias
projetarão suas despesas correntes
até o limite fixado para o ano em
curso, levando-se em consideração
o contido no inc. III, consideradas
as suplementações, ressalvados os
casos de aumento ou diminuição dos
serviços a serem prestados;

II. Na estimativa da receita
considerar-se-á a tendência do
presente exercício e o incremento
da arrecadação decorrente das
modificações na legislação tributária;

III. As receitas e despesas serão
orçadas segundo os valores vigentes
no momento de sua elaboração,
observando a tendência de inflação
projetada por índice oficial publicado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística – IBGE;

IV. As despesas serão fixadas no
mínimo por elementos, de
conformidade com as definições da
Portaria STN nº 163/2001 e com o
disposto no art. 15 da Lei nº 4.320/
1964;

V. Somente poderão ser incluídos
novos projetos,  quando
devidamente atendidos aqueles
similares em andamento,  bem
como após contemplar as despesas
de conservação do patrimônio
público;

VI. Não poderá haver previsão de
receitas de operações de crédito
montante que seja superior ao das
despesas de capital, excluídas as por
antecipação da receita orçamentária;
e,

VII. Os recursos legalmente
vinculados à finalidade específica
deverão ser utilizados
exclusivamente para o atendimento
do objeto de sua vinculação, ainda
que em exercício diverso daquele em
que ocorrer o ingresso.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os
projetos a serem incluídos na lei
orçamentária anual poderão conter
previsão de execução por etapas,
devidamente definidas nos
respectivos cronogramas físico-
financeiros.

ARTIGO 15 - As receitas e as
despesas serão estimadas, tomando-
se por base o índice de inflação
apurado os últimos doze meses, a
tendência e o comportamento da
arrecadação municipal do último
ano, tendo em vista principalmente
os reflexos dos planos de
estabilização econômica editados
pelo Governo Federal, bem como os

reflexos provenientes do contexto
sócio-econômico nacional.

§ 1º - Na estimativa das receitas
deverão ser consideradas, ainda, as
modificações na legislação tributária,
incumbindo à Administração o
seguinte:

I. A atualização dos elementos
físicos das unidades imobiliárias;

II. A edição de uma planta genérica
de valores;

III. A expansão do número de
contribuintes;

IV. A atualização de cadastro
imobiliário fiscal.

§ 2º  - As taxas de polícia
administrativa e de serviços públicos
deverão remunerar a atividade
municipal de maneira a equilibrar as
respectivas despesas.

§ 3º  - Os tributos, cujo
recolhimento poderá ser efetuado
em parcelas, serão atualizados
monetariamente segundo a variação
estabelecida pelo Índice Nacional de
Preços ao Consumidor – INPC do
IBGE.

§ 4º - Serão adotadas medidas
imediatas que visem o aumento do
pagamento dos tributos em atraso,
visando diminuição da dívida ativa,
aumento da arrecadação municipal,
podendo para tanto, realizar
contratação de consultoria
especializada para incremento no
recebimento de tributos, e
principalmente atenuar os encargos
tributários, através de remissão dos
juros e multas devidas, conforme
legislação específica.

§ 5º  - Adotar medidas que
beneficiem os aposentados,
pensionistas e pessoas deficientes
incapacitadas para o trabalho,
isentando-os do pagamento de
IPTU, conforme legislação
específica.

§ 6º - Nenhum compromisso será
assumido sem que exista dotação
orçamentária, de recursos
financeiros previstos na
programação de desembolso, e a
inscrição de restos a pagar estará
limitada ao montante das
disponibilidades de caixa, conforme
preceito da Lei de Responsabilidade
Fiscal.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES
RELATIVAS À EXECUÇÃO
ORÇAMENTÁRIA

ARTIGO 16 - Na execução do
orçamento deverá ser indicado na
receita e na despesa, a fonte de
recurso e o código de aplicação,
visando à distinção entre os diversos
recursos que transitam no município.

PARÁGRAFO ÚNICO - A
execução orçamentária e financeira
das despesas realizadas de forma
descentralizada observará as normas
estabelecidas pela Portaria 339, de
29/08/2001 da Secretaria do Tesouro
Nacional.

ARTIGO 17 - O Poder Executivo
é autorizado nos termos da
Constituição Federal a:

I. Realizar operações de crédito
por antecipação da receita, nos
termos da legislação em vigor;

II. Realizar operações de crédito
até o limite estabelecido pela
legislação em vigor;

III. Abrir créditos adicionais
suplementares até o limite de 5 %
(cinco por cento) do orçamento das
despesas, nos termos da Legislação
vigente;

IV. Transpor, remanejar ou
transferir recursos, dentro de uma
mesma categoria de programação,
nos termos do inciso VI, do art. 167,
da Constituição Federal;

V. Alocar o valor correspondente
ao percentual mínimo de 1% (um
por cento) e no máximo 5% (cinco
por cento) da Receita Corrente
Líquida nos termos da legislação,
para a Reserva de Contingência, a
fim de suprir necessidades
decorrentes de passivos
contingentes e outros riscos que
venham a ocorrer;

VI. Contingenciar parte das
dotações, quando a evolução da
receita comprometer os resultados
previstos nesta Lei;

VII. Realizar despesas de caráter
continuado conforme o artigo 17 da
Lei de Responsabilidade Fiscal – LC
101/00;

VIII. A Lei Orçamentária trará
especificação de modalidade de
aplicação e observará a seguinte
classificação:

a) 90 – Aplicação direta; ou
b) 91 – Aplicação direta decorrente

de operação entre órgãos da mesma
esfera de governo.

IX. Quando se tratar de operação
citada no inciso VIII deste artigo, e
a mesma for identificada na execução
orçamentária como órgãos da mesma
esfera de governo, fica a unidade
contábil autorizada a proceder à
alteração e emissão de nota de
empenho com a troca da modalidade
de aplicação.

§ 1º - A reserva de contingência
de que trata o inc. V deste artigo será
identificado pela categoria
econômica com código
9.9.99.99.99.

§ 2º  - Caso a reserva de
contingência não seja utilizada até

31 de outubro de 2014 para os fins a
que se destina, poderá ser remanejada
como fonte de recurso para a abertura
de créditos adicionais.

§ 3º - A transferência de recursos
dentro do mesmo programa e dentro
da mesma unidade orçamentária
poderá ser feita por Ato do
Responsável pela Diretoria
Municipal de Gestão Financeira e
Orçamentária, com a anuência do
Prefeito Municipal, no âmbito do
Poder Executivo, e por Ato da Mesa,
no âmbito do Poder Legislativo.

§ 4º - É vedada a transposição, o
remanejamento ou a transferência
de recursos de uma categoria de
programação para outra ou de um
órgão para outro, sem prévia
autorização legislativa nos termos
do inciso VI, art. 167, da
Constituição Federal.

§ 5º  - Não onerarão o limite
previsto no inciso III, os créditos
destinados a suprir insuficiência nas
dotações orçamentárias relativas à
pessoal, inativos e pensionistas,
dívida pública, débitos constantes e
precatórios judiciais e despesas à
conta de recursos vinculados.

ARTIGO 18 - Os projetos e
atividades priorizados na Lei
Orçamentária de 2014 com dotações
vinculadas às fontes de recursos
oriundos de transferências
voluntárias, operações de crédito,
alienação de bens e outros
extraordinários, só serão executados
e utilizados, se ocorrer ou estiver
garantido o seu ingresso no fluxo de
caixa, respeitado, ainda, o montante
ingressado ou garantido.

ARTIGO 19 - O excesso, ou o
provável excesso de arrecadação de
que trata o art. 43, § 3º da Lei 4.320/
1964, será apurado em cada fonte
de recursos para fins de abertura de
créditos adicionais suplementares e
especiais conforme exigência
contida no parágrafo único do art.
8º, e no inciso I do art. 50 da Lei
Complementar nº 101/2000.

ARTIGO 20 - Para atender o
disposto na Lei de Responsabilidade
Fiscal, o Poder Executivo se
incumbirá do seguinte:

I. Estabelecer, através de Decreto,
a meta bimestral de arrecadação, a
programação financeira e o
cronograma de execução mensal de
desembolso;

II. Publicar em até 30 dias após o
encerramento de cada bimestre,
relatório resumido da execução
orçamentária, demonstrando o
alcance dos dispositivos contidos no
inciso anterior;

III. Publicar em até 30 dias após o
encerramento de cada quadrimestre,
relatório de gestão fiscal, verificando
o alcance de metas fiscais;
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IV. Os planos, LDO, Orçamentos,
Prestação de Contas, parecer do
TCE-SP, serão amplamente
divulgados, ficando a disposição da
comunidade;

V. Os desembolsos mensais dos
recursos financeiros consignados à
Câmara Municipal serão
estabelecidos em forma de
duodécimos de seu orçamento,
obedecendo-se às disposições
contidas na Emenda Constitucional
25, de 14 de fevereiro de 2000;

VI. Realização de Audiências
Públicas Quadrimestrais, para a
Administração Geral e a Saúde.

§ 1º - As receitas, conforme as
previsões respectivas serão
programadas em metas de
arrecadação bimestrais, enquanto
que os desembolsos financeiros
deverão ser fixados em metas
mensais.

§ 2º - A programação financeira e
o cronograma de desembolso de que
trata este artigo poderão ser revistos
no decorrer do exercício financeiro
a que se referirem, conforme os
resultados apurados em função de sua
execução.

ARTIGO 21 - Caso ocorra
frustração das metas de arrecadação
da receita, deverão os Poderes
Executivo e Legislativo,
respectivamente, por decreto e ato
da mesa, determinar a limitação de
empenho, objetivando assegurar o
equilíbrio entre a receita e a despesa.

§  1 º  -  A l i m i t a ç ã o  d e  q u e
trata  este  ar t igo será  f ixada de
f o r m a  p r o p o r c i o n a l  à
p a r t i c i p a ç ã o  d o s  P o d e r e s
L e g i s l a t i v o ,  E x e c u t i v o ,
Fundos ,  Auta rqu ias ,  Fundação
e Empresa Públ ica no total  das
d o t a ç õ e s  c o n s t a n t e s  d a  l e i
orçamentár ia  de 2014 e  de seus
c réd i tos  ad ic iona i s .

§ 2º - A limitação terá como base
percentual de redução proporcional
ao déficit de arrecadação e será
determinada por unidades
orçamentárias.

§ 3º - A limitação de empenho e
da movimentação financeira será
determinada pelos Chefes do Poder
Executivo, Legislativo, Fundos,
Autarquias, Fundação e Empresa
Públ ica ,  dando-se ,
respect ivamente ,  por  decreto e
por ato da mesa.

§ 4º - Não serão objeto de
limitação as despesas que constituam
obrigações constitucionais e legais,
as destinadas ao pagamento do
serviço da dívida, e as elencadas
abaixo:

I. Alimentação escolar;

II. Atenção à saúde da população;

III. Pessoal e encargos sociais;

IV. Sentenças judiciais; e

V. Projetos ou atividades
vinculadas a recursos oriundos de
transferências voluntárias.

ARTIGO 22 - A concessão de
subvenções sociais, auxílios ou
contribuições a instituições sem fins
lucrativos, que prestem serviços nas
áreas de caráter educativo,
assistencial, recreativo, cultural,
esportivo, de cooperação técnica e
voltada para o fortalecimento do
associativismo municipal,
dependerão de autorização legislativa
e será calculada com base em unidade
de serviços prestados ou postos à
disposição dos interessados,
previamente fixados pelo Poder
Executivo.

§ 1º  - As entidades privadas
beneficiadas com recursos públicos
a qualquer título submeter-se-ão à
fiscalização do Poder Executivo com
a finalidade de verificar o
cumprimento dos objetivos
estatutários de sua criação, e deverão
prestar contas na forma estabelecida
pelo Executivo Municipal, junto ao
Departamento de Fazenda e
Planejamento e Controladoria e
junto ao Conselho Gestor do
respectivo Fundo.

§ 2º  - A instituição sem fins
lucrativos interessada na concessão
de subvenções sociais, auxílios ou
contribuições deverá cumprir em
procedimento administrativo os
seguintes requisitos:

I. plano de trabalho com a
identificação do objeto a ser
executado, as metas a serem
atingidas, as etapas ou fases de
execução, o plano de aplicação dos
recursos financeiros, o cronograma
de desembolso, a previsão de início
de fim da execução do objeto e a
conclusão das etapas ou fases
programadas;

II. comprovação de que exerce as
atividades exigidas no “caput” deste
artigo;

III. certificação de cadastro da
instituição no conselho municipal
correspondente às atividades-fim
exercidas;

IV. exigência no ato constitutivo
de que ao menos 80% (oitenta por
cento) de sua receita total seja
aplicada em sua atividade-fim;

V. comprovação de que os seus
dirigentes não seja, também, agentes
políticos do Município de São João
da Boa Vista;

§ 3º - A concessão de subvenções
sociais, auxílios ou contribuições fica
condicionada à opinião, prévia e
expressamente, de aprovação do
setor técnico e de legalidade da

assessoria jurídica do governo
concedente.

§ 4º  - As entidades privadas
beneficiadas com recursos públicos
a qualquer título submeter-se-ão á
fiscalização do Poder Executivo com
a finalidade de verificar o
cumprimento dos objetivos
estatutários de sua criação e deverão
prestar contas na forma estabelecida
pelo Executivo Municipal junto ao
Setor de Contabilidade da Prefeitura.

ARTIGO 23 - O custeio, pelo
Poder Executivo Municipal, de
despesas de competência de outras
esferas de governo, somente poderá
ser realizado:

I. Caso se refira a ações de
competência comum dos referidos
entes da Federação, previstas no art.
23 da Constituição Federal;

II. Se houver expressado
autorização em lei específica,
detalhando o seu objeto;

III. Caso seja objeto de celebração
de convênio, acordo, ajuste ou
instrumento congênere; e,

IV. Se houver previsão na lei
orçamentária anual.

ARTIGO 24 - Para efeito de
exclusão das normas aplicáveis à
criação, expansão ou
aperfeiçoamento de ações
governamentais que acarretem
aumento da despesa considera-se
despesa irrelevante, aquela ação cujo
montante não ultrapasse, para bens
e serviços, os limites dos incisos I e
II do art. 24 da Lei nº 8.666/1993, e
suas alterações.

ARTIGO 25 - São vedados
quaisquer procedimentos pelos
ordenadores de despesa que
viabilizem a execução de despesas
sem comprovada e suficiente
disponibilidade de dotação
orçamentária.

ARTIGO 26 - As obras em
andamento e a conservação do
patrimônio público terão prioridade
sobre projetos novos na alocação de
recursos orçamentários, salvo
projetos programados com recursos
de transferências voluntárias e
operações de crédito.

ARTIGO 27 - Na execução do
orçamento, deverá obrigatoriamente
ser utilizado na classificação da
receita e da despesa o código de
aplicação, devendo ainda classificar
as despesas até o nível de
subelemento, sendo optativo o
desdobramento do subelemento.

ARTIGO 28 - Serão consideradas
legais as despesas com multas e juros
pelo eventual atraso no pagamento
de compromissos assumidos,
motivado por insuficiência
financeira.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES
RELATIVAS À LEGISLAÇÃO
TRIBUTÁRIA

ARTIGO 29 - Os atos relativos à
concessão ou ampliação de
incentivo ou beneficio tributário
com vistas a estimular o crescimento
econômico, a geração de emprego e
renda, ou beneficiar contribuintes
integrantes de classes menos
favorecidas, que importem em
renúncia de receita, deverão obedecer
às disposições da Lei Complementar
nº 101, de 4 de maio de 2000,
devendo esses benefícios ser
considerados nos cálculos do
orçamento da receita e serem objeto
de estudos do seu impacto
orçamentário e financeiro no
exercício em que iniciar sua vigência
e nos dois subseqüentes.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os
tributos lançados e não arrecadados,
inscritos em dívida ativa, cujos
custos para cobrança sejam
superiores ao crédito tributário,
poderão ser cancelados, mediante
autorização em lei, não se
constituindo como renúncia de
receita.

ARTIGO 30 - O Poder Executivo
poderá submeter ao Legislativo,
projetos de lei dispondo sobre
alterações na legislação tributária,
especialmente sobre:

I. R e v i s ã o
e atualização do Código Tributário
Municipal, de forma a corrigir
distorções, inclusive com relação à
progressividade do IPTU, e/ou
instituir taxas e contribuições criadas
por legislação federal;

II. Revogações das isenções
tributárias que contrariem o interesse
público e a justiça fiscal;

III. Revisão das taxas, objetivando
sua adequação aos custos efetivos dos
serviços prestados e ao exercício do
poder de polícia do Município;

IV. Atualização da Planta Genérica
de Valores ajustando-a aos
movimentos de valorização do
mercado imobiliário;

V.  Aperfeiçoamento do sistema
de f iscal ização,  cobrança,
execução fiscal e arrecadação de
tributos; e,

VI. Incentivo ao pagamento dos
tributos em atraso, com renúncia de
multas e/ou juros de mora.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES
RELATIVAS ÀS DESPESAS
COM PESSOAL E ENCARGOS

ARTIGO 31 - O Poder Executivo
poderá encaminhar projeto de lei
visando revisão do sistema de
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pessoal, particularmente do plano
de carreira e salários, incluindo:

I. A concessão, absorção de
vantagens e aumento de
remuneração de servidores;

II. A criação, aumento e a
extinção de cargos, funções de
confiança ou empregos públicos,
bem como a criação e alteração de
estrutura de carreira; e

III. O provimento de cargos ou
empregos e contratações de
emergências estritamente
necessárias, respeitada a legislação
municipal vigente.

§ 1º - O disposto neste artigo se
aplica ao Poder Legislativo, no que
couber.

§ 2º - A revisão de que trata o
inciso X do art. 37 da Constituição
Federal será efetuada, tomando-se
por base o índice de inflação
ocorrida no período.

§ 3º - As alterações autorizadas
neste artigo dependerão da
existência de prévia dotação
orçamentária suficiente para
atender as projeções de despesa de
pessoal e aos acréscimos dela
decorrentes.

ARTIGO 32 - O total da despesa
com pessoal dos Poderes Executivo
e Legislativo no mês, somada com
os onze meses imediatamente
anteriores, apuradas ao final de cada
quadrimestre, não poderá exceder o
percentual de 60% apurado sobre a
receita corrente líquida do exercício.

§ 1º - O limite de que trata este
artigo está assim dividido:

I. 6% (seis por cento) para o
Poder Legislativo; e

II. 54% (cinqüenta e quatro por
cento) para o Poder Executivo.

§ 2º  -  Na verificação do
atendimento dos limites definidos
neste artigo não serão computadas
as despesas:

I. De indenização por demissão
de servidores ou empregados;

II. Relativas a incentivos à
demissão voluntária; e,

III.  Decorrentes de decisão
judicial e da competência de período
anterior a que trata o caput deste
artigo.

§ 3º - O Executivo adotará as
seguintes medidas para reduzir as
despesas de pessoal, caso estas
ultrapassem os limites estabelecidos
na Lei Complementar nº 101/2000:

I. Redução de vantagens
concedidas a servidores;

II. Redução ou eliminação das
despesas com horas-extras;

III.  Exoneração de servidores
ocupantes de cargos ou empregos
em comissão; e

IV. Demissão de servidores
admitidos em caráter temporário.

ARTIGO 33 - No exercício de
2014 a realização de serviço
extraordinário, quando a despesa
houver extrapolado 95% (noventa
e cinco por cento) dos limites
referidos nos incisos I e II do § 1º
do art.  33 desta Lei, somente
poderá ocorrer quando destinada ao
atendimento de relevante interesse
público que enseje situações
emergenciais de risco ou de prejuízo
para a sociedade, devidamente
comprovada.

PARÁGRAFO ÚNICO - A
autorização para a realização de
serviços extraordinários, no âmbito
do Poder Executivo nas condições
estabelecidas no caput deste artigo,
é de exclusiva competência dos
diretores municipais de Recursos
Humanos e de Gestão Financeira e
Orçamentária.

ARTIGO 34 - Para efeito desta
Lei e registros contábeis, entende-
se como terceirização de mão-de-
obra referente à substituição de
servidores, de que trata o art. 18, §
1º da Lei Complementar 101/2000,
a contratação de mão-de-obra cujas
atividades ou funções guardem
relação com atividades ou funções
previstas no Plano de Cargos da
Administração, ou ainda, atividades
próprias da Administração Pública
Municipal, desde que, em ambos os
casos, não haja utilização de
materiais ou equipamentos de
propriedade do contratado ou de
terceiros.

PARÁGRAFO ÚNICO - Quando
a contratação de mão-de-obra
envolver também fornecimento de
materiais ou utilização de
equipamentos de propriedade do
contratado ou de terceiros, por não
caracterizar substituição de
servidores, a despesa será
classificada em outros elementos de
despesas que não o de código 34 –
Outras Despesas de Pessoal
decorrentes de Contratos de
Terceirização.

ARTIGO 35 - As movimentações
do quadro de Pessoal e alterações
salariais, de que trata o artigo 169,
§ 1º da Constituição Federal,
somente ocorrerão se atendidos os
requisitos e limites da Lei
Complementar 101/2000, tanto
pelos órgãos, entidades da
administração direta ou indireta,
inclusive fundações.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES
RELATIVAS AOS GASTOS
COM A EDUCAÇÃO E A SAÚDE

ARTIGO 36  -  O Município
aplicará, com recursos próprios,
com relação às receitas resultantes
de impostos, não menos do que 25%
(vinte e cinco por cento) na
manutenção e desenvolvimento do
ensino, nos termos do art. 212, da
Constituição Federal, e no mínimo
15% (quinze por cento) nas ações
voltadas à saúde. Conforme disposto
no art. 77 da Constituição Federal.

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

ARTIGO 37 - A Proposta
orçamentária, que o Poder
Executivo encaminhar ao Poder
Legislativo, dentro do prazo legal
disposto na Lei Orgânica Municipal
de São João da Boa Vista, compor-
se-á de:

I. Mensagem;

II. Projeto de Lei;

III. Anexos relativos à Receita
Pública;

LEI Nº 3.320,
DE 26 DE JUNHO DE 2.013

“Cria emprego no quadro de empregos permanentes da Prefeitura regidos
pela C.L.T. e dá outras providências”

(Autor: Vanderlei Borges de Carvalho, Prefeito Municipal)

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO, Prefeito Municipal de São João
da Boa Vista, Estado de São Paulo etc., usando de suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a seguinte...

L E I:

ARTIGO 1º: Fica criado na Tabela “B” do quadro de empregos permanentes
da Prefeitura regidos pela C.L.T. constante do anexo I da Lei 670 de 22/05/
1992, o seguinte emprego:

ARTIGO 2º: Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

ARTIGO 3º: Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista, aos vinte e seis dias do mês
de junho de dois mil e treze (26/06/2013).

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal

IV. Anexos relativos à Despesa
Pública.

ARTIGO 38 - Integrarão a Lei
Orçamentária Anual:

I. Sumário da Receita por
Fontes e das Despesas por funções
de Governo;

II. Sumário da Receita por
Fontes, e respectiva legislação;

III. Quadro das dotações por
órgãos do Governo e da
Administração.

ARTIGO 39 - Esta lei entra em
vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em
contrário.

Prefeitura Municipal de São João
da Boa Vista, aos vinte e seis dias do
mês de junho de dois mil e treze
(26.06.2013).

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO

Prefeito Municipal
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LEI Nº 3.321,
DE 26 DE JUNHO DE 2.013

“Altera a redação do § 1º do Artigo
16 da Lei 656, de 28 de abril de
1.992”

(Autor: Vanderlei Borges de
Carvalho, Prefeito Municipal)

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO, Prefeito Municipal de
São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições
legais,

FAZ SABER que a Câmara
Municipal aprovou e eu promulgo a
seguinte...

L E I:

ARTIGO 1º: Fica alterado o § 1º

 do Artigo 16 da Lei 656, de 28 de
abril de 1.992, que passa a vigorar
com a seguinte redação:

“§  1 º  -  A posse  ocor re rá  no
prazo  de  15  (qu inze)  d ias
contados da publicação do ato de
provimento ,  p ror rogáve l  por
mais 15 (quinze), a requerimento
do interessado”.

ARTIGO 2º: Esta lei entra em
vigor na data de sua publicação.

ARTIGO 3º: Ficam revogadas as
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João
da Boa Vista, aos vinte e seis dias do
mês de junho de dois mil e treze
(26.06.2013).

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO

Prefeito Municipal

LEI Nº 3.322,
DE 26 DE JUNHO DE 2.013

“Dispõe sobre autorização para
abertura de Crédito Adicional
Especial e dá outras providências”

 (Autor: Vanderlei Borges de
Carvalho, Prefeito Municipal)

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO, Prefeito Municipal de
São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições
legais,

FAZ SABER que a Câmara
Municipal aprovou e eu promulgo a
seguinte...

L E I:

ARTIGO 1º: Fica o Executivo
Municipal autorizado a abrir no
Departamento de Finanças Setor de
Contabilidade da Prefeitura
Municipal, um Crédito Adicional
Especial na importância de R$
4.639,18 (Quatro mil, seiscentos e
trinta e nove reais e dezoito
centavos), objetivando atender a
contrapartida de Convênio com o
Ministério do Desenvolvimento
Social e Combate à Fome, visando à
aquisição de veículo e equipamentos
para a Rede de Proteção Social
Especial, de acordo com a seguinte
classificação técnica:

C L A S S I F I C A Ç Ã O
ECONÔMICA

DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos fins de cumprimento da Lei Complementar nº 101/2000, que a despesa com a criação de 72 vagas no cargo de Agente Comunitário
de Saúde, está compatível com Plano Plurianual – PPA 2010/2013, e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO 2013, tem dotação específica e suficiente
estando, portanto adequada com Lei Orçamentária Anual – LOA.

São João da Boa Vista, 22 de maio de 2013.

VANDERLEI BORGES DE CARVALHO
Prefeito Municipal
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449052 – Equipamentos e
Material Permanente..R$ 4.639,18

C L A S S I F I C A Ç Ã O
PROGRAMÁTICA

0824100062503 – Manutenção
P r o t e ç ã o  S o c i a l  E s p e c ial
...................................R$ 4.639,18

ARTIGO 2º: O crédito autorizado
pelo artigo anterior será coberto com
os recursos provenientes da anulação
parcial da seguinte dotação do
orçamento vigente:

C L A S S I F I C A Ç Ã O
ECONÔMICA

319.01.11.01.449052 –
Equipamentos e Material
Permanente...............R$  4.639,18

C L A S S I F I C A Ç Ã O
PROGRAMÁTICA

0824400062502 – Manutenção
Proteção Social
Básica.........................R$ 4.639,18

ARTIGO 3º:  Fica o Executivo
Municipal autorizado a proceder as
modificações necessárias nas peças
de planejamento Plano Plurianual –
PPA 2010/2013 autorizado através
da Lei nº 2.687, de 08/12/2009 e na
Lei de Diretrizes Orçamentárias –
LDO de 2013 autorizada através da
Lei nº 3.162, de  19 de junho de
2.012.

ARTIGO 4º: Esta lei entra em
vigor na data de sua publicação.

ARTIGO 5º: Ficam revogadas as
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João
da Boa Vista, aos vinte e seis dias do
mês de junho de dois mil e treze (26/
06/2013).

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO

Prefeito Municipal

LEI Nº 3.323
DE 26 DE JUNHO DE 2.013

“Revoga a Lei nº 2.987, de 08
de  j unho  de  2011  e  a  Le i  n º
3 .216 ,  de  23  de  novembro  de
2012 ,  que  d i spõem sob re  a
doação de área de propriedade do
Município à DBD FILTROS E
SERVIÇOS LTDA. ,  empresa
cadastrada junto ao CNPJ sob nº
60 .370 .251 /0001-90” .

(Autor: Vanderlei Borges de
Carvalho, Prefeito Municipal)

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO, Prefeito Municipal de
São João da Boa Vista, Estado de São
Paulo etc., usando de suas atribuições
legais,

FAZ SABER que a Câmara
Municipal aprovou e eu promulgo a
seguinte...

L E I:

ARTIGO 1º: Fica revogada a Lei
nº 2.987, de 08 de junho de 2011 e a
Lei nº 3.216, de 23 de novembro de
2012, que dispõem sobre a doação de
área de propriedade do Município à
DBD FILTROS E SERVIÇOS
LTDA., empresa cadastrada junto ao
CNPJ sob nº 60.370.251/0001-90,
atendendo a pedido da própria
empresa donatária, nos termos do
requerido nos autos do processo
administrativo nº 2548/2011, com a
consequente reversão do imóvel
abaixo descrito para o patrimônio
do Município:

“Lote 1A, da Quadra “H”, do
Pólo Industrial de São João da Boa
Vista, com área total de 13.116,25
m² (treze mil, cento e dezesseis metros
quadrados e vinte e cinco
centímetros quadrados).”

ARTIGO 2º: Fica o Poder
Executivo autorizado a celebrar
todos os instrumentos jurídicos
necessários para formalizar a
revogação da alienação de que trata
o Artigo 1º desta lei e a consequente
reversão do imóvel para o
patrimônio do Município.

ARTIGO 3º: Esta lei entra em vigor
na data de sua publicação.

ARTIGO 4º: Ficam revogadas as
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João
da Boa Vista, aos vinte e seis dias do
mês de junho de dois mil e treze
(26.06.2013)

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO

Prefeito Municipal

PORTARIAS

PORTARIA Nº 7.865,
DE 13 DE JUNHO DE 2.013

O Prefeito Municipal de São João
da Boa Vista, Estado de São Paulo
etc., usando de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

ARTIGO 1º: Exonerar, a pedido,
do cargo de Agente Administrativo,
a partir de 13 de junho de 2.013, a
Sra. VERA LUCIA BEBBER
MILANI , portadora do RG nº
16.192.652.

ARTIGO 2º: Esta portaria entra
em vigor na data de sua publicação,
com efeitos a partir de 13/06/2013.

Prefeitura Municipal de São João
da Boa Vista, aos treze dias do mês de
junho de dois mil e treze
(13.06.2013).

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 7.866,
DE 18 DE JUNHO DE 2.013

O Prefeito Municipal de São João
da Boa Vista, Estado de São Paulo
etc., usando de suas atribuições
legais,

R E S O L V E:

ARTIGO 1º: Nomear com base no
inciso II, alínea “C” do Artigo 2º da
Lei 670/92, combinada com a Lei
nº 2712/09, o Sr. JOÃO BATISTA
MORGADO, portador do RG nº
8.514.266, para a partir de 01/06/
2013, ocupar o cargo em comissão
de Encarregado do Serviço de Guias
e Sarjetas, percebendo os
vencimentos fixados pela Tabela
“D” do Anexo III da Lei 670/92.

ARTIGO 2º: Esta portaria entra
em vigor na data de sua publicação,
com efeitos retroativos a 01/06/
2013.

Prefeitura Municipal de São João
da Boa Vista, aos dezoito dias do
mês de junho de dois mil e treze
(18.06.2013).

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 7.867,
DE 20 DE JUNHO DE 2.013

O Prefeito Municipal de São João
da Boa Vista, Estado de São Paulo
etc., usando de suas atribuições
legais,

R E S O L V E:

ARTIGO 1º: Retificar a Portaria
nº 7.795, de 03 de junho de 2.013,
onde se lê: do cargo em comissão de
Professor de Ensino Fundamental
Substituto, leia se: do cargo de
Professor de Ensino Fundamental
Substituto.

ARTIGO 2º: Esta portaria entra
em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de São João
da Boa Vista, aos vinte dias do mês
de junho de dois mil e treze
(20.06.2013).

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 7.868,
DE 20 DE JUNHO DE 2.013

O Prefeito Municipal de São João
da Boa Vista, Estado de São Paulo
etc., usando de suas atribuições
legais,

R E S O L V E:

ARTIGO 1º: Retificar a Portaria

 nº 7.835, de 03 de junho de 2.013,
onde se lê: DJALMA GAMA, leia-
se: DJALMA GAMA FILHO.

ARTIGO 2º: Esta portaria entra
em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de São João
da Boa Vista, aos vinte dias do mês
de junho de dois mil e treze
(20.06.2013).

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 7.869,
DE 21 DE JUNHO DE 2.013

O Prefeito Municipal de São João
da Boa Vista, Estado de São Paulo
etc., usando de suas atribuições legais,

R E S O L V E:

ARTIGO 1º: Retificar a Portaria
nº 7.841, de 06/06/2013, onde se lê:
Lote nº 09, da Quadra “R” com área
total de 178,00 m² e frente para a
Rua Adélia Miucci Peres, no Jardim
Vale do Sol, objeto da matrícula nº
41.519, leia-se: Lote nº 09, da
Quadra “R”, com área total de
178,00 m² e frente para a Rua Adélia
Miucci Peres, no Jardim Primavera,
objeto da matrícula nº 41.519.

ARTIGO 2º: Esta portaria entra
em vigor na data de sua publicação.

ARTIGO 3º: Revogam-se as
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João
da Boa Vista, aos vinte e um dias do
mês de junho de dois mil e treze
(21.06.2013).

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 7.870,
DE 25 DE JUNHO DE 2.013

O Prefeito Municipal de São João
da Boa Vista, Estado de São Paulo
etc., usando de suas atribuições legais,

Considerando que a servidora
Tathiana Heloisa Nicolau Leme,
ocupante do cargo em comissão de
Encarregado da Secção de Folha de
Pagamento encontra-se em licença
gala e após gozará férias
regulamentares;

R E S O L V E:

ARTIGO 1º: Designar o servidor
MATHEUS HENRIQUE VIANA,
portador do RG nº 41.699.036-1
para no período de 25/06/2013 a
20/07/2013 substituir a servidora
Tathiana Heloisa Nicolau Leme,
Encarregada da Secção de Folha de
Pagamento, percebendo a diferença
de salário.
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ARTIGO 2º: Esta portaria entra
em vigor na data de sua publicação,
com efeitos a partir de 25/06/2013.

Prefeitura Municipal de São João
da Boa Vista, aos vinte e cinco dias
do mês de junho de dois mil e treze
(25.06.2013).

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 7.871,
DE 25 DE JUNHO DE 2.013

O Prefeito Municipal de São João
da Boa Vista, Estado de São Paulo
etc., usando de suas atribuições legais,

Considerando que o Sr. Michel
Gomes dos Reis Fabio, portador do
RG nº 47.372.000-0, aprovado no
concurso público nº 07/2009, para o
cargo de Ajudante de Serviços Gerais,
não tomou posse do referido cargo
no prazo estabelecido pela Portaria
nº 7.685, de 05 de abril de 2.013;

R E S O L V E:

ARTIGO 1º: Cessar, a partir de 15
de junho de 2013, os efeitos da
Portaria nº 7.685, de 05 de abril de
2.013.

ARTIGO 2º: Esta portaria entra
em vigor na data de sua publicação,
com efeitos retroativos a 15 de
junho de 2013.

Prefeitura Municipal de São João
da Boa Vista, aos vinte e cinco dias
do mês de junho de dois mil e treze
(25.06.2013).

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 7.872,
DE 25 DE JUNHO DE 2.013

O Prefeito Municipal de São João
da Boa Vista, Estado de São Paulo
etc., usando de suas atribuições legais,

Considerando a exoneração da Sra.
Vera Lúcia Bebber Milani;

R E S O L V E:

ARTIGO 1º: Nomear no cargo de
Agente Administrativo, constante da
tabela C do anexo I da Lei 670/92, a
Sra. TATYANE CAROLINA
FERNANDES DE OLIVEIRA ,
portadora do RG nº 43.527.738-8
classificada em 14º lugar no concurso
público nº 01/2010.

ARTIGO 2º: Fica, nos termos do §
1º do Artigo 16 da Lei 656/92,
estabelecido o prazo de 30 (trinta)
dias, a contar da data da publicação
deste ato, para a posse no respectivo
cargo público, prorrogável por igual

período mediante requerimento do
interessado.

ARTIGO 3º: Esta portaria entra
em vigor na data de sua publicação.

ARTIGO 4º: Ficam revogadas as
disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de São João
da Boa Vista, aos vinte e cinco dias
do mês de junho de dois mil e treze
(25.06.2013).

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 7.873,
DE 25 DE JULHO DE 2.013

O Prefeito Municipal de São João
da Boa Vista, Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

 Considerando a necessidade de
estabelecer as competências dos
entes responsáveis pela
implementação do Plano de Metas
Compromisso Todos pela Educação,
instituído pelo Decreto nº 6094, de
24 de abril de 2007,

R E S O L V E:

ARTIGO 1º: Alterar a Portaria nº
7.293, de 31 de agosto de 2.012, que
constituiu o Comitê Local do Plano
de Metas Compromisso Todos pela
Educação, composto por membros
do Conselho Municipal de Educação,
Dirigente Municipal de Educação,
Supervisores de Ensino Municipal,
Diretores de Escolas Municipais,
Departamento de Engenharia,
Assessoria Jurídica e Técnico do
Departamento de Educação.

ARTIGO 2º: O Comitê tem a
atribuição de mobilizar a sociedade e
acompanhar as metas de evolução
do Índice de Desenvolvimento da
Educação Básica – IDEB – na rede
municipal.

ARTIGO 3º: Nomear os seguintes
membros para compor o Comitê do
Plano de Metas Compromisso Todos
pela Educação:

 DIRIGENTE MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO

 VERA LÚCIA DE OLIVEIRA
MUNHOZ

COORDENADORA
MARIA CECILIA MOLINARI

NOGUEIRA, Representante do
Supervisor de Ensino

JUSSARA CALVENTE
SEBILA, Técnico do Departamento
Municipal de Educação

DULCE APARECIDA ABREU
TONON, Representante do
Conselho Municipal

LUCIANA CRISTINA
CAVALARI MARTINS ,
Representante dos Diretores de
Escola

SELMA APARECIDA
BERGANHOLO ASSUANI ,
Representante do Conselho
Municipal

MARIA JUDITH PINTO,
Representante das Professoras da
Rede Municipal

PETERSON GARCIA ZENUN,
Representante do Departamento de
Engenharia

JULIANA MOIA DE ALMEIDA
LINO, Representante da Assessoria
Jurídica

ARTIGO 4º: Esta portaria entra
em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de São João
da Boa Vista, aos vinte e cinco dias
do mês de junho de dois mil e treze
(25.06.2013).

VANDERLEI BORGES DE
CARVALHO

Prefeito Municipal

ADMINISTRAÇÃO
INDIRETA

RESOLUÇÃO nº 017/2013, de
20 de junho de 2.013.

Dispõe sobre adesão do
Programa São Paulo Solidário –
Busca Ativa do Governo do Estado.

O Conselho Municipal de
Assistência Social – CMAS, em
reunião ordinária realizada no dia
20 de junho de 2.013, no uso da
competência que lhe confere a Lei
Municipal nº 436, de 10 de
setembro de 1.996, que cria o
Conselho Municipal de Assistência
Social – CMAS;

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar, por
unanimidade, a adesão do Programa
São Paulo Solidário – Busca Ativa
do Governo do Estado, visando o
custeio de atividades para realizar
visitas domiciliares a famílias em
situação de extrema pobreza,
utilizando um questionário padrão
como instrumento do trabalho de
campo.

Art. 2º - Esta Resolução entrará
em vigor na data de sua publicação.

São João da Boa Vista, 20 de
junho de 2.013.

Daniela Faneli Tavares
Presidenta do CMAS

PORTARIA Nº 006,
DE 17 DE JUNHO DE 2.013

A Presidenta do Conselho
Municipal dos Direitos da Criança

e do Adolescente – CMDCA do
Município de São João da Boa Vista,
Cristiane Marino Simão Taliba
Aurilietti, no uso de suas atribuições
legais,

R E S O L V E:

ARTIGO 1º: Nomear MARIA JOSÉ
AULICÍNIO, 2ª Suplente do Conselho
Tutelar eleita em 15/04/2012 para o
período de 17/06/2013 a 01/07/2013
assumir a função de Conselheira
Tutelar por motivo de férias
regulamentares da Conselheira Beatriz
Marino S. Taliba Arten referente ao
período aquisitivo de 30/04/2012 a
30/04/2013.

ARTIGO 2º: Esta Portaria entra em
vigor na data de sua publicação, com
efeitos retroativos a 17/06/2.013.

Conselho Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente, aos
dezessete dias do mês de junho de dois
mil e treze (17/06/2.013).

Cristiane Marino Simão Taliba
Aurilietti

Presidenta do CMDCA

RESOLUÇÃO Nº 001/2013,
de 05 de junho de 2.013.

“Torna pública a composição da
Mesa Diretora do Conselho Municipal
de Entorpecentes – Comen de São
João da Boa Vista/SP.”

O Conselho Municipal de
Entorpecentes – Comen de São
João da Boa Vista, através de sua
presidenta infra-assinada, no uso de
suas atribuições legais, com
fundamento no Decreto nº 902, de
19 de setembro de 1.988 e;

Considerando, ainda, deliberação
do Conselho em sua Reunião
Ordinária do corrente ano, realizada
no dia 05 de junho;

RESOLVE:

Art. 1º - Tornar público o resultado
da deliberação para escolha da Mesa
Diretora deste Conselho.

I – Vice-Presidente: Cristina
Aparecida Cornelio;

II – Secretária Executiva: Aurea
Tavares;

III – 1ª Tesoureira: Maria da Glória
Medeiros Silva; e

IV – 2º Tesoureiro: Marcos Paulo
Pereira.

Art. 2º - Esta Resolução entrará
em vigor na data de sua publicação
com efeitos retroativos a 05 de junho.

Art. 3º - Revogam-se as disposições
em contrário.
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São João da Boa Vista, 05 de junho
de 2013.

Flávia Regina Boaventura Medina
Presidente do Comen

ATO ADMINISTRATIVO
Nº 005/2.013

JOSÉ CARLOS DA SILVA DÓRIA,
Diretor Presidente da Empresa
Municipal de Urbanização de São
João da Boa Vista – EMURVI, no
uso de suas atribuições legais:-

Considerando a necessidade de ser
concedido um prazo mais dilatado
para dar oportunidade aos
contratantes interessados em aderir
ao programa de incentivo para o
pagamento de débitos oriundos de
contratos de prestação de serviços
celebrados entre a EMURVI e os
respectivos beneficiários;

RESOLVE:-

ARTIGO 1º: Fica prorrogado até
31 de julho de 2.013, o prazo de
vigência do programa de incentivo
para quitação de débitos vencidos e
vincendos, de que trata o artigo 4º
do Ato Administrativo nº 04/2.013.

ARTIGO 3º: Este Ato entrará em
vigor na data de sua publicação.

São João da Boa Vista, aos vinte e
coito dias do mês de junho do ano de
dois mil e treze (28/06/2.013).

____________________________
JOSÉ CARLOS DA SILVA DÓRIA

Diretor Presidente

JUSTIFICATIVA DE QUEBRA
DA ORDEM CRONOLÓGICA

 DE PAGAMENTOS DA
EMURVI

CONSIDERANDO a necessidade
de ser examinada a possibilidade de
excepcionar-se a regra de
observância da Ordem Cronológica
de Pagamentos da Empresa
Municipal de Urbanização de São
João da Boa Vista – EMURVI, nos
mês de setembro, outubro e
novembro de 2.012, referente a
exigibilidade de pagamentos de
obrigações relativas ao
fornecimento de bens, locações,
realização de obras e prestação de
serviços, ponderando que estariam
presentes as relevantes razões de
interesse público que justificam tal
medida, como admitida na parte final
do artigo 5º da Lei Federal nº 8.666,
de 21 de junho de 1.993, atualizada
pelas Leis nºs 8.883/94, 9.032/95 e
9.648/98 “Lei de Licitações e
Contratos”.

CONSIDERANDO que em função
da indisponibilidade momentânea de
recursos financeiros.

CONSIDERANDO a existência de
pagamentos pendentes de
fornecedores de bens, locações,
realização de obras e prestação de
serviços, por falta de disponibilidade
momentânea de caixa.

CONSIDERANDO a necessidade
de se efetuar o pagamento do
processo abaixo, tendo em vista,
tratar-se de pagamento
correspondente a mão de obra de
etapas construtivas executadas no
decorrer do mês na obra de Reforma
do Centro de Integração do Idoso
“Dona Beloca”, sendo indispensável
que os serviços tenham continuidade
para atendimento do cronograma
físico-financeiro da obra.

Processo Licitatório na
modalidade de Convite nº 02/2.012

Processo de Pagamento nº - 267/
2.012

Fornecedor – Pavimentadora e
Construtora Viasol Ltda EPP

Nota Fiscal Eletrônica – 107

Valor – R$ 4.942,00

AUTORIZAMOS o pagamento
acima citado, no dia 07 de junho de
2.013, nos termos do artigo 5º, Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de
1.993, atualizada pelas Leis nºs
8.883/94, 9.032/95 e 9.648/98 “Lei
de Licitações e Contratos”.

Publique-se no Jornal Oficial do
Município de São João da Boa Vista.

São João da Boa Vista, 06 de junho
de 2.013.

_____________________
   José Carlos da Silva Dória

Diretor Presidente

 ______________________
José Geraldo Cauduro

Diretor Financeiro

JUSTIFICATIVA DE QUEBRA
DA ORDEM CRONOLÓGICA
DE PAGAMENTOS DA EMURVI

CONSIDERANDO a necessidade
de ser examinada a possibilidade de
excepcionar-se a regra de
observância da Ordem Cronológica
de Pagamentos da Empresa
Municipal de Urbanização de São
João da Boa Vista – EMURVI, nos
mês de setembro, outubro e
novembro de 2.012, referente a
exigibilidade de pagamentos de
obrigações relativas ao
fornecimento de bens, locações,
realização de obras e prestação de
serviços, ponderando que estariam
presentes as relevantes razões de
interesse público que justificam tal
medida, como admitida na parte final
do artigo 5º da Lei Federal nº 8.666,
de 21 de junho de 1.993, atualizada
pelas Leis nºs 8.883/94, 9.032/95 e

9.648/98 “Lei de Licitações e
Contratos”.

CONSIDERANDO que em função
da indisponibilidade momentânea de
recursos financeiros.

CONSIDERANDO a existência de
pagamentos pendentes de
fornecedores de bens, locações,
realização de obras e prestação de
serviços, por falta de disponibilidade
momentânea de caixa.

CONSIDERANDO a necessidade
de se efetuar o pagamento do
processo abaixo, tendo em vista,
tratar-se de pagamento
correspondente a mão de obra de
etapas construtivas executadas no
decorrer do mês na obra de
Construção de uma Unidade de Saúde
da Família no Jardim das Azaléias,
sendo indispensável que os serviços
tenham continuidade para
atendimento do cronograma físico-
financeiro da obra.

Processo Licitatório na
modalidade de Convite nº 03/2.012

Processo de Pagamento nº - 268/
2.012

Fornecedor – Pavimentadora e
Construtora Viasol Ltda EPP

Nota Fiscal Eletrônica – 108

Valor – R$ 15.155,10

AUTORIZAMOS o pagamento
acima citado, no dia 07 de junho de
2.013, nos termos do artigo 5º, Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de
1.993, atualizada pelas Leis nºs
8.883/94, 9.032/95 e 9.648/98 “Lei
de Licitações e Contratos”.

Publique-se no Jornal Oficial do
Município de São João da Boa Vista.

São João da Boa Vista, 06 de junho
de 2.013.

_____________________
José Carlos da Silva Dória

Diretor Presidente

 ______________________
José Geraldo Cauduro

Diretor Financeiro

Fundação Nova São João
Criada pela Lei nº 62 de 6 de

Outubro de 1997

Extratos de Contratos
Termos Aditivos

CONTRATANTE: Fundação
Nova São João

C O N T R A T A D O : E d m a r a
Maltempi Amâncio

OBJETO: Serviços advocatícios
em contratos

PERÍODO: 8/4/2013
VALOR:  R$ 931,56

CONTRATANTE: Fundação
Nova São João

CONTRATADO: Logus Alarme e
Monitoração Ltda ME

OBJETO: Serviços de
monitoramento de alarme

PERÍODO: 28/5/2013 a 28/5/
2014

VALOR: R$ 148,64 mensais

 INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DOS SERVIDORES DO

MUNICÍPIO DE
SÃO JOÃO DA BOA VISTA –

IPSJBV.
CNPJ 05774894/0001- 90

PARECER DO CONSELHO
FISCAL

Analisamos os Balancetes da
Receita e Analíticos da Despesa do
mês de Maio de 2.013, bem como, o
Relatório de Arrecadação de
Contribuições, Pagamentos de
Benefícios e Aplicações Financeiras
de Maio de 2013, que a nosso
entendimento se encontram a
contento do ponto de vista contábil
e legal.  Constatamos através do
Relatório de Contribuições e
Pagamentos de Benefícios no mês
de Maio de 2013 (competência
Abril), a existência de um déficit
primário de (-)R$403.664,26
(quatrocentos e três mil,
seiscentos e sessenta e quatro
reais e vinte e seis centavos).
Motivado, ainda, pela aplicação da
alteração constitucional que isenta
a contribuição de aposentados e
pensionistas até o limite de
R$4.159,00 (quatro mil, cento e
cinquenta e nove reais)  por
decisão do Supremo Tribunal Federal,
incorporação de abono, e na parte
administrativa as despesas periódicas.
Acrescido a este déficit primário do
mês de Maio de 2013, o aporte de
R$695.097,07 (Seiscentos e
noventa e cinco mil, noventa e
sete reais e sete centavos)
realizado pela Prefeitura,
Câmara Municipal e UNIFAE, a
transferência do COMPREV
(estoque e fluxo) de
R$899.845,62 (oitocentos e
noventa e nove mil, oitocentos e
quarenta e cinco reais e sessenta
e dois centavos) (competência
Abril), outras receitas de
R$5.248,23 (cinco mil, duzentos
e quarenta e oito reais e vinte e
três centavos) e deduzido o
rendimento negativo de (-
)R$2.781.174,40 (dois milhões,
setecentos e oitenta e um mil,
cento e setenta e quatro reais e
quarenta centavos), culminou com
um déficit  final de (-
)R$1.584.647,74 (um milhão,
quinhentos e oitenta e quatro
mil, seiscentos e quarenta e sete
reais e setenta e quatro
centavos). As aplicações realizadas
no mês de Maio/2013 tiveram o
rendimento negativo de (-
)R$2.781.174,40 (dois milhões,
setecentos e oitenta e um mil,



Pág. 28 Jornal Oficial nº 553, da Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista,  de 28/06/2013

cento e setenta e quatro reais e
quarenta centavos), tendo em vista
a alteração da Taxa SELIC,
contenção da inflação, nas ações - a
instabilidade no mercado mundial, o
que motiva variações de rendimento
nas aplicações permitidas para o
Instituto de Previdência, de
conformidade com as exigências
legais. Observamos que a aplicação
está sendo realizada conforme
determinações do Banco Central do
Brasil e Conselho Monetário
Nacional, enquadramento nas
exigências da Resolução nº. 3922/
2010, que permite o limite de 30%
para aplicações em renda variável,
com orientação da empresa
CRÉDITO E MERCADO  e
aprovação do Comitê de Aplicação
Financeira. Assim sendo, este mês
teve recurso destinado para
aplicação. Contando em 31 de Maio
de 2013 com saldo disponível/
aplicações de R$89.093.740,37
(oitenta e nove milhões, noventa
e três mil, setecentos e quarenta
reais e trinta e sete centavos),
conforme apurado nos Balancetes de
Maio de 2013, e na Movimentação
Financeira do IPSJBV. Portanto, a
documentação contábil e as
aplicações realizadas encontram-se,
a nosso entendimento, dentro das
normas legais e contábeis, razão de
opinarmos pela aprovação dos
Balancetes Mensal da Receita e
Despesa do mês de Maio de 2013, e
Relatório das Aplicações Financeiras,
da Arrecadação de Contribuições e
Pagamentos de Benefícios e das
Movimentações Financeiras
realizadas pelo IPSJBV no mês de
Maio de 2013.

 São João da Boa Vista, 13 de
junho de 2013.

Dalva de Fátima Menato Armise
Presidente Interino

Fabrício E. M. da Silva
 Membro

Luis Carlos Evaristo
Membro

José Roberto Ciacco
Membro suplente

Antonio Liberato de Lima
Membro

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DOS SERVIDORES PÚBLICOS

DO MUNICÍPIO DE SÃO
JOÃO DA BOA VISTA -

IPSJBV.

 PORTARIA 631/13.

“Retifica a Portaria 627/13 que
dispõe sobre a aposentadoria da
Servidora Senhora Maria Alice
Reinaldi”

ANTONIO CARLOS
MOLINA, Superintendente do

Instituto de Previdência dos
Servidores Públicos do Município de
São João da Boa Vista, no uso de
suas atribuições legais, conferidas
pelo Decreto nº. 2510 de 18 de
Outubro de 2007.

Considerando-se que por um lapso
houve um equivoco no cargo em que
se deu aposentadoria da servidora
referida na Portaria a ser retificada;

RESOLVE:-

ARTIGO 1º:- Retificar a Portaria
nº 627/13 para constar no Artigo 1º
onde se lê cargo Atendente de
Enfermagem, leia-se Auxiliar de
Enfermagem.

ARTIGO 2º:- Esta portaria entra
em vigor na data de sua publicação,
com efeitos retroativos a 1º de junho
de dois mil de treze.

Instituto de Previdência dos
Servidores Públicos do Município de
São João da Boa Vista, aos dezessete
dias do mês de junho de dois mil e
treze (17/06/2013).

ANTONIO CARLOS MOLINA
Superintendente do Instituto de

Previdência dos Servidores
Públicos do Município de São João

da Boa Vista - IPSJBV.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DOS SERVIDORES

PÚBLICOS DO MUNICÍPIO
DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA

- IPSJBV.

 PORTARIA 632/13.

“Concede aposentadoria ao
servidor Senhor João Batista de
Oliveira”

ANTONIO CARLOS
MOLINA, Superintendente do
Instituto de Previdência dos
Servidores Públicos do Município de
São João da Boa Vista, no uso de
suas atribuições legais, conferidas
pelo Decreto nº. 2510 de 18 de
Outubro de 2007.

Considerando-se que o servidor
Senhor João Batista de Oliveira é
servidor público municipal segurado
deste Instituto;

Considerando-se o parecer
constante do processo 028/13
referente à aposentadoria por
tempo de contribuição, com
proventos integrais, com paridade e
decisão tomada pelo Conselho
Administrativo do IPSJBV;

RESOLVE:-

ARTIGO 1º:- Conceder a partir
de 1º de Julho de 2013, ao servidor
Senhor João Batista de Oliveira,
portador do RG 13.097.597 SSP SP

matricula 1020.0 cargo Motorista
Especializado, aposentadoria
voluntária por tempo de
contribuição, com proventos
integrais, com paridade, de acordo
com o Artigo 3º Emenda
Constitucional 47/05, combinado
com o Artigo 82 da Lei
Complementar Municipal 2148/07.

ARTIGO 2º:- Esta portaria entra
em vigor na data de sua publicação.

Instituto de Previdência dos
Servidores Públicos do Município de
São João da Boa Vista, aos dezessete
dias do mês de junho de dois mil e
treze (17/06/2013).

ANTONIO CARLOS MOLINA
Superintendente do Instituto de

Previdência dos Servidores
Públicos do Município de São João

da Boa Vista - IPSJBV.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DOS SERVIDORES PÚBLICOS

DO MUNICÍPIO DE SÃO
JOÃO DA BOA VISTA -

IPSJBV.

 PORTARIA 633/13.

“Concede aposentadoria à
servidora Senhora Débora de Lourdes
Ambrósio Alberto”

ANTONIO CARLOS
MOLINA, Superintendente do
Instituto de Previdência dos
Servidores Públicos do Município de
São João da Boa Vista, no uso de suas
atribuições legais, conferidas pelo
Decreto nº. 2510 de 18 de Outubro
de 2007.

Considerando-se que a servidora
Senhora Débora de Lourdes
Ambrósio Alberto é servidora
pública municipal segurada deste
Instituto;

Considerando-se o parecer
constante do processo 029/13
referente à aposentadoria por
tempo de contribuição, com
proventos integrais, com paridade e
decisão tomada pelo Conselho
Administrativo do IPSJBV;

RESOLVE:-

ARTIGO 1º:- Conceder a partir
de 1º de Julho de 2013, a servidora
Senhora  Débora  de  Lourdes
Ambrósio Alberto, portadora do
RG 12 .466 .830-6  SSP SP
matr icu la  1516 .0 ,  ca rgo
Atendente  de  Enfermagem,
aposentador ia  vo luntá r ia  por
tempo de  cont r ibu ição ,  com
proventos  in tegra i s ,  com
paridade, de acordo com o Artigo
3º Emenda Constitucional 47/05,
combinado com o Artigo 82 da
Lei  Complementar  Munic ipa l
2148/07 .

ARTIGO 2º:- Esta portaria entra
em vigor na data de sua publicação.

Instituto de Previdência dos
Servidores Públicos do Município de
São João da Boa Vista, aos dezessete
dias do mês de junho de dois mil e
treze (17/06/2013).

ANTONIO CARLOS MOLINA
Superintendente do Instituto de

Previdência dos Servidores
Públicos do Município de São João

da Boa Vista - IPSJBV.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DOS SERVIDORES PÚBLICOS

DO MUNICÍPIO DE SÃO
JOÃO DA BOA VISTA -

IPSJBV.

 PORTARIA 634/13.

“Concede aposentadoria ao
servidor Senhor João Batista Martins
Soares”

ANTONIO CARLOS
MOLINA, Superintendente do
Instituto de Previdência dos
Servidores Públicos do Município de
São João da Boa Vista, no uso de suas
atribuições legais, conferidas pelo
Decreto nº. 2510 de 18 de Outubro
de 2007.

Considerando-se que o servidor
Senhor João Batista Martins Soares
é servidor público municipal segurado
deste Instituto;

Considerando-se o parecer
constante do processo 030/13
referente à aposentadoria por
tempo de contribuição, com
proventos integrais, com paridade e
decisão tomada pelo Conselho
Administrativo do IPSJBV;

RESOLVE:-

A RT I G O  1 º : -  C o n c e d e r  a
par t i r  de  1º  de  Julho de  2013,
ao servidor Senhor João Batista
Martins Soares, portador do RG
1 3 . 5 6 3 . 4 3 2  S S P  S P  m a t r i c u l a
1 3 7 2 . 9 ,  c a r g o  A j u d a n t e  d e
S e r v i ç o s  E s p e c i a l i z a d o s ,
a p o s e n t a d o r i a  v o l u n t á r i a  p o r
t e m p o  d e  c o n t r i b u i ç ã o ,  c o m
p r o v e n t o s  i n t e g r a i s ,  c o m
p a r i d a d e ,  d e  a c o r d o  c o m  o
A r t i g o  3 º  E m e n d a
C o n s t i t u c i o n a l  4 7 / 0 5 ,
combinado com o Artigo 82 da
L e i  C o m p l e m e n t a r  M u n i c i p a l
2 1 4 8 / 0 7 .

ARTIGO 2º : -  Esta  por tar ia
entra  em vigor  na data  de sua
publicação.

Instituto de Previdência dos
Servidores Públicos do Município de
São João da Boa Vista, aos dezessete
dias do mês de junho de dois mil e
treze (17/06/2013).
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ANTONIO CARLOS MOLINA
Superintendente do Instituto de

Previdência dos Servidores
Públicos do Município de São João

da Boa Vista - IPSJBV.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DOS SERVIDORES PÚBLICOS

DO MUNICÍPIO DE SÃO
JOÃO DA BOA VISTA -

IPSJBV.

 PORTARIA 635/13.

“Concede aposentadoria à
servidora Senhora Vera Lúcia
Bernardo Vieira”

ANTONIO CARLOS
MOLINA, Superintendente do
Instituto de Previdência dos
Servidores Públicos do Município de
São João da Boa Vista, no uso de suas
atribuições legais, conferidas pelo
Decreto nº. 2510 de 18 de Outubro
de 2007.

Considerando-se que a servidora
Senhora Vera Lúcia Bernardo Vieira
é servidora pública municipal
segurada deste Instituto;

Considerando-se o parecer
constante do processo 031/13
referente à aposentadoria por tempo
de contribuição, com proventos
integrais, com paridade e decisão
tomada pelo Conselho
Administrativo do IPSJBV;

RESOLVE:-

ARTIGO 1º:- Conceder a partir
de 1º de Julho de 2013, a servidora
Senhora Vera Lúcia Bernardo
Vieira,  portadora do RG
13.097.803-8 SSP SP matricula
1506.0,  cargo Auxil iar  de
Enfermagem, aposentadoria
voluntária por tempo de
contribuição,  com proventos
integrais, com paridade, de acordo
com o Artigo 3º Emenda
Constitucional 47/05, combinado
com o Artigo 82 da Lei
Complementar Municipal 2148/07.

ARTIGO 2º:- Esta portaria entra
em vigor na data de sua publicação.

Instituto de Previdência dos
Servidores Públicos do Município de
São João da Boa Vista, aos dezessete
dias do mês de junho de dois mil e
treze (17/06/2013).

ANTONIO CARLOS MOLINA
Superintendente do Instituto de

Previdência dos Servidores
Públicos do Município de São João

da Boa Vista - IPSJBV.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DOS SERVIDORES PÚBLICOS

DO MUNICIPIO DE SÃO
JOÃO DA BOA VISTA -

IPSJBV.

 PORTARIA 636/13.

“Concede pensão a dependente do
servidor aposentado Senhor João
Batista dos Santos”

ANTONIO CARLOS
MOLINA, Superintendente do
Instituto de Previdência dos
Servidores Públicos do Município de
São João da Boa Vista, no uso de
suas atribuições legais, conferidas
pelo Decreto 2510 de 18 de outubro
de 2007.

Considerando-se que o Senhor
João Batista dos Santos era servidor
público municipal aposentado,
segurado deste Instituto de
Previdência Municipal;

Considerando-se o parecer
constante do processo 032/13,
referente à solicitação de pensão por
morte e decisão tomada pelo
Conselho Administrativo;

RESOLVE:-

ARTIGO 1º:- Conceder a partir
de 26 de abril de 2013, a dependente
do servidor público municipal, o
cônjuge Senhora Patrocínia Pires
dos Santos, portadora do RG
24.552.305-4 SSPSP, pensão por
morte a razão de 100% (cem por
cento) dos proventos na
integralidade, com base no Artigo
40, § 7º, inciso I, da Constituição
Federal, combinado com o artigo 13,
inciso I da Lei Complementar
Municipal 2.148/07.

ARTIGO 2º:- Esta portaria entra
em vigor na data de sua publicação,
com efeitos retroativos a 26 de abril
de 2013.

Instituto de Previdência dos
Servidores Públicos do Município de
São João da Boa Vista, aos dezessete
dias do mês de junho de dois mil e
treze (17/06/2013).

ANTONIO CARLOS MOLINA
Superintendente do Instituto de

Previdência dos Servidores
Públicos do Município de São João

da Boa Vista - IPSJBV.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DOS SERVIDORES

PÚBLICOS DO MUNICIPIO
DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA

- IPSJBV.

 PORTARIA 637/13.

“Concede pensão a dependente do
servidor aposentado Senhor João
Marcos Batista”

ANTONIO CARLOS
MOLINA, Superintendente do
Instituto de Previdência dos
Servidores Públicos do Município de
São João da Boa Vista, no uso de

suas atribuições legais, conferidas
pelo Decreto 2510 de 18 de outubro
de 2007.

Considerando-se que o Senhor
João Marcos Batista era servidor
público municipal aposentado por
invalidez, segurado deste Instituto
de Previdência Municipal;

Considerando-se o parecer
constante do processo 033/13,
referente à solicitação de pensão por
morte e decisão tomada pelo
Conselho Administrativo;

RESOLVE:-

ARTIGO 1º:- Conceder a partir
de 18 de maio de 2013, a dependente
do servidor público municipal, o
cônjuge Senhora Luzia Ciancaglio
Batista, portadora do RG 6.660.281
SSPSP, pensão por morte a razão de
100% (cem por cento) dos
proventos na integralidade, com
base no Artigo 40, § 7º, inciso I, da
Constituição Federal, com redação
dada pela Emenda Constitucional
41/03, com paridade de acordo com
a Emenda Constitucional 70/12,
combinado com o artigo 13, inciso
I da Lei Complementar Municipal
2.148/07.

ARTIGO 2º:- Esta portaria entra
em vigor na data de sua publicação,
com efeitos retroativos a 18 de
maio de 2013.

Instituto de Previdência dos
Servidores Públicos do Município de
São João da Boa Vista, aos dezessete
dias do mês de junho de dois mil e
treze (17/06/2013).

ANTONIO CARLOS MOLINA
Superintendente do Instituto de

Previdência dos Servidores
Públicos do Município de São João

da Boa Vista - IPSJBV.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DOS SERVIDORES

PÚBLICOS DO MUNICIPIO
DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA

- IPSJBV.

 PORTARIA 638/13.

“Concede pensão a dependente do
servidor aposentado Senhor Irineu
de Souza”

ANTONIO CARLOS
MOLINA, Superintendente do
Instituto de Previdência dos
Servidores Públicos do Município de
São João da Boa Vista, no uso de
suas atribuições legais, conferidas
pelo Decreto 2510 de 18 de outubro
de 2007.

Considerando-se que o Senhor
Irineu de Souza era servidor público
municipal aposentado, segurado

deste Instituto de Previdência
Municipal;

Considerando-se o parecer
constante do processo 034/13,
referente à solicitação de pensão por
morte e decisão tomada pelo
Conselho Administrativo;

RESOLVE:-

ARTIGO 1º:- Conceder a partir de
31 de maio de 2013, a dependente
do servidor público municipal, o
cônjuge Senhora Dirce Borges de
Souza, portadora do RG 24.552.129-
X, pensão por morte a razão de
100% (cem por cento) dos proventos
na integralidade, com base no Artigo
40, § 7º, inciso I, da Constituição
Federal, combinado com o artigo 13,
inciso I da Lei Complementar
Municipal 2.148/07.

ARTIGO 2º:- Esta portaria entra
em vigor na data de sua publicação,
com efeitos retroativos a 31 de maio
de 2013.

Instituto de Previdência dos
Servidores Públicos do Município de
São João da Boa Vista, aos dezessete
dias do mês de junho de dois mil e
treze (17/06/2013).

ANTONIO CARLOS MOLINA
Superintendente do Instituto de

Previdência dos Servidores
Públicos do Município de São João

da Boa Vista - IPSJBV.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
DOS SERVIDORES PÚBLICOS

DO MUNICIPIO DE SÃO
JOÃO DA BOA VISTA -

IPSJBV.

 PORTARIA 639/13.

“Concede pensão a dependente do
servidor aposentado Senhor Célio
Ferreira da Silva”

ANTONIO CARLOS
MOLINA, Superintendente do
Instituto de Previdência dos
Servidores Públicos do Município de
São João da Boa Vista, no uso de suas
atribuições legais, conferidas pelo
Decreto 2510 de 18 de outubro de
2007.

Considerando-se que o Senhor
Célio Ferreira da Silva era servidor
público municipal aposentado por
invalidez, segurado deste Instituto de
Previdência Municipal;

Considerando-se o parecer
constante do processo 037/13,
referente à solicitação de pensão por
morte e decisão tomada pelo
Conselho Administrativo;

RESOLVE:-

ARTIGO 1º:- Conceder a partir de
05 de junho de 2013, a dependente
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do servidor público municipal, o
cônjuge Senhora Aparecida de
Fátima Pedro da Silva, portadora do
RG 36.811.969-5SSPSP, pensão por
morte a razão de 100% (cem por
cento) dos proventos na
integralidade, com base no Artigo 40,
§ 7º, inciso I, da Constituição Federal,
com redação dada pela Emenda
Constitucional 41/03, com paridade
de acordo com a Emenda

(ANÁLISE REFERENTE AO
DÉFICIT/2013)

Analisando a arrecadação de
contribuição, pagamento de
benefício e a

Despesa Administrativa constata-
se  a  e x i s t ê n c i a  d e  D É F I C I T
p r i m á r i o  e n t r e  a  R e c e i t a  e  a
Despesa  na  impor t ânc i a  de  ( -
) R $ 4 0 3 . 6 6 4 , 2 6
( q u a t r o c e n t o s  e  t r ê s  m i l ,
s e i s c e n t o s  e  s e s s e n t a  e
q u a t r o  r e a i s  e  v i n t e  s e i s
centavos) .  At ingindo es te  mês
e s t a  i m p o r t â n c i a  e m  v i r t u d e
d a s  d e s p e s a s  t e r e m  s i d o
s u p e r i o r  a  r e c e i t a  d a s
con t r ibu ições .

O DÉFICIT (R$403.664,26)
a c i m a  d e s c r i t o ,  c o m  a
transferência do COMPREV de
R $ 8 9 9 . 8 4 5 , 6 2  ( e s t o q u e  e
fluxo) parcela Abri l ,  acrescido
d e  R $ 6 9 5 . 0 9 7 , 0 7  d a
r e a l i z a ç ã o  d e  a p o r t e  p e l a
P r e f e i t u r a  M u n i c i p a l ,
C â m a r a  M u n i c i p a l  e
UNIFAE, para  a tender  cálculo
a tuar ia l  des t inado  à  cober tu ra
d e  d é f i c i t  n e s t e  a n o  d e  2 0 1 3
para  com o  IPSJBV ,  menos  a
r e n d a  n e g a t i v a  d e  ( -
) R $ 2 . 7 8 1 . 1 7 4 , 4 0  e m
a p l i c a ç õ e s  f i n a n c e i r a s ,  m a i s
outras  recei tas  de R$5.248,23,
t o t a l i z o u  d é f i c i t  f i n a l  d e  ( -
)R$1 .584 .647 ,74  (um mi lhão ,
q u i n h e n t o s  e  o i t e n t a  e
q u a t r o  m i l ,  s e i s c e n t o s  e
q u a r e n t a  e  s e t e  r e a i s  e
s e t e n t a  e  q u a t r o  c e n t a v o s )
no mês de Maio,  sem sobra de
r e c u r s o s  d a  m o v i m e n t a ç ã o
f inancei ra  para  apl icação.

Concluo pelo  ac ima exposto
q u e  o  d é f i c i t  f i n a l  o c o r r i d o
n e s t e  m ê s  f o i  m o t i v a d o  p e l o
rendimento  negat ivo  em ações
e  fundos ,  mot ivado  pe la  c r i se
e c o n ô m i c a  e u r o p é i a  e  a
v o l a t i l i d a d e  d e v i d o  à  t a x a
S E L I C  p a r a  a p l i c a ç õ e s  q u e
a t e n d e m  a  R e s o l u ç ã o  n º
3 9 2 2 / 2 0 1 0 ,  c o m  a
transferência  do COMPREV e
o  apor te  f inance i ro  rea l i zado .
S o m a d o s  o s  r e c u r s o s  e
d e d u z i d a s  á s  d e s p e s a s
representam o percentual  de (-
) 9 0 , 5 1 0 7 %  n e g a t i v o  d e  u m a
folha de pagamento. O perfeito
equilíbrio seria 100% ,  ou seja,
p a g a r  u m a  f o l h a  e  a p l i c a r  o
valor correspondente à mesma.
P o r t a n t o ,  d e s t a  f o r m a
c o n s e g u i m o s  a t i n g i r  o  í n d i c e
ac ima  menc ionado  nes te  mês .

Em Abr i l  de  2013  t ínhamos
sa ldo  de  R$90.678.388,1142  e
em Maio  de  2013  fechamos  o
m ê s  c o m  R $ 8 9 . 0 9 3 . 7 4 0 , 3 7 ,
sem  capitalização no mês.

São João da Boa Vista, 10 de Junho
de 2013.

 Antonio Carlos Molina
Superintendente do IPSJBV

Constitucional 70/12, combinado
com o artigo 13, inciso I da Lei
Complementar Municipal 2.148/07.

ARTIGO 2º:- Esta portaria entra
em vigor na data de sua publicação,
com efeitos retroativos a 05 de
junho de 2013.

Ins t i tu to  de  Previdência  dos
S e r v i d o r e s  P ú b l i c o s  d o

Município de São João da Boa
Vista, aos dezessete dias do mês
de junho de dois mil e treze (17/
0 6 / 2 0 1 3 ) .

ANTONIO CARLOS MOLINA
Superintendente do Instituto de

Previdência dos Servidores
Públicos do Município de São João

da Boa Vista - IPSJBV.
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ATOS DO LEGISLATIVO

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 011,

DE 26 DE JUNHO DE 2013

“Concede o Título de Cidadã
Sanjoanense a Ilustríssima Senhora.
Arlinda Batista dos Santos -
Dona Nina”

(autoria Ver .Fernando Betti -
DEM  )

A Câmara Municipal de São
João da Boa Vista, DECRETA:-

Art. 1º:- Fica concedido o Título
de Cidadã Sanjoanense ao Ilustríssima
Senhora. Arlinda Batista dos
Santos - Dona Nina , em
reconhecimento aos relevantes
serviços prestados à comunidade
sanjoanense, principalmente na área
comercial.

Art. 2º:- A referida honraria será
outorgada em Sessão Solene, em data
a ser marcada pela Mesa da Câmara
Municipal.

Art. 3º:- A concessão desta outorga
e as despesas inerentes a realização
da mesma correrão por conta de
dotação orçamentária constante do
orçamento vigente, suplementada se
necessário.

Art. 4º:- Este Decreto Legislativo
entrará em vigor na data de sua
publicação.

Art. 5º:- Ficam revogadas as
disposições em contrário.

ROBERTO CAMPOS
Presidente

Secretaria da Câmara Municipal de
São João da Boa Vista, aos  vinte e
seis dias do mês de junho de dois mil
e treze (26.06.2013).

DECRETO LEGISLATIVO
Nº012 ,

DE 26 DE JUNHO DE  2013

“Concede a Medalha de Mérito
Cívico “24 de Junho”  a
I lustr íss ima Senhora Alcina
Landiva”.

(autoria Ver. Fernando Betti -
DEM )

A Câmara Municipal de São
João da Boa Vista, DECRETA:-

Art.  1º:-  Fica concedido a
Medalha de Mérito Cívico “24 de
Junho” a I lustríssima Senhora
Alcina Landiva,  em
reconhecimento aos relevantes
serviços prestados à comunidade
sanjoanense, na área comercial e
assistencial.

Art. 2º:- A referida honraria será
outorgada em Sessão Solene, em data
a ser marcada pela Mesa da Câmara
Municipal.

Ar t .  3 º : -  A conces são  des t a
outorga e as despesas inerentes
à realização da mesma correrão
p o r  c o n t a  d e  d o t a ç ã o
o r ç a m e n t á r i a  c o n s t a n t e  d o
o r ç a m e n t o  v i g e n t e ,
suplementada  se  necessár io .

Art. 4º:- Este Decreto Legislativo
entrará em vigor na data de sua
publicação.

Art. 5º:- Ficam revogadas as
disposições em contrário.

ROBERTO CAMPOS
Presidente

Secretaria da Câmara Municipal
de São João da Boa Vista, aos  vinte
e seis dias do mês de junho de dois
mil e treze (26.06.2013)

RESOLUÇÃO
Nº 005 ,

DE 18  DE JUNHO  DE  2013

“Acrescenta inciso V no
parágrafo único do artigo 119 do
Regimento Interno da Câmara
Municipal de São João da Boa Vista”

 (autor Vera. Elenice Imaculada
Vidolin)

A Câmara Municipal de São
João da Boa Vista, RESOLVE:

Art. 1º - Fica acrescido inciso V
no parágrafo único do artigo 119 do
Regimento Interno da Câmara
Municipal de São João da Boa Vista,
passando o inciso I a ser inciso II e
assim sucessivamente, que vigorará
com a seguinte redação:

Art. 119 - .................................
Parágrafo único - ........................

I- Tribuna Livre;
I I - L e i t u r a  d e

correspondências recebidas e das
p r o p o s i ç õ e s  a p r e s e n t a d a s  a
Casa;

III- Leitura de informações ou
respostas às proposições submetidas
à deliberação do Plenário:

IV- Pequeno Expediente;
V- Grande Expediente.

Art. 2º - Esta Resolução entrará
em vigor  na data  de sua
publicação.

Art. 3º - Ficam revogadas as
disposições em contrário.

ROBERTO CAMPOS
Presidente

Secretaria da Câmara Municipal
de São João da Boa Vista, aos  dezoito
dias do mês de junho de dois mil e
treze (18.06.2013).

RESOLUÇÃO
Nº 006 ,

DE  26 DE JUNHO  DE  2013

“Concede licença de um dia do
cargo de Vereador ao Senhor

Roberto Campos”
(autor - Mesa da Câmara

Municipal)

A Câmara Municipal de São
João da Boa Vista, RESOLVE:

Art. 1º. Fica concedida a licença
de 01 (um) dia do cargo de Vereador
ao Ilustríssimo Senhor Roberto
Campos, referente ao dia 17 de junho
de 2013, conforme Atestado Médico
anexo.

Art. 2º. A referida licença está
sendo concedida com base no artigo
22, inciso I, da Lei Orgânica do
Município.

Art. 3º. Esta Resolução entrará em
vigor na data de sua publicação.

Art. 4º.  Ficam revogadas as
disposições em contrário.

ROBERTO CAMPOS
Presidente

Secretaria da Câmara Municipal de
São João da Boa Vista, aos  vinte e
seis dias do mês de junho de dois mil
e treze (26.06.2013)

PORTARIA N.º 15,
DE 19 DE JUNHO DE 2013.

 Eu, Roberto Carlos Valim
Campos, Presidente da Câmara
Municipal de São João da Boa Vista,
usando das atribuições que o cargo
me confere ...

... baixo a seguinte
PORTARIA:-
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Art. único :- Fica concedido 30
(trinta) dias de férias a servidora
Mirian Flaviana Franco dos Reis,
Servente, no período de 27 de junho
a 26 de julho de 2013, referente ao
período  aquisitivo de 16/06/2012 à
15/06/2013.

PUBLIQUE-SE.

ROBERTO CARLOS VALIM
CAMPOS
Presidente

Secretaria da Câmara Municipal de
São João da Boa Vista, aos dezenove
dias do mês de junho do ano de dois
mil e treze (19/06/2013).

PORTARIA N.º 16,
DE 19 DE JUNHO DE 2013.

Eu, Roberto Carlos Valim Campos,
Presidente da Câmara Municipal de
São João da Boa Vista, usando das
atribuições que o cargo me confere
...

... baixo a seguinte
PORTARIA:-

Art. único :- Fica concedido 20
(vinte) dias de férias ao assessor
jurídico da Câmara Municipal,  Sr.
Luis Augusto Loup, no período de
01 à 20 de julho de 2013, determino
também a conversão de 10 (dez) dias
das férias em abono pecuniário,
conforme  previsto na CLT,
referente ao período  aquisitivo de
01/02/2012 à 31/01/2013.

PUBLIQUE-SE.

ROBERTO CARLOS VALIM
CAMPOS
Presidente

Secretaria da Câmara Municipal de
São João da Boa Vista, aos dezenove
dias do mês de junho do ano de dois
mil e treze (19/06/2013).

PORTARIA Nº 017 ,
DE 26  DE  JUNHO  DE  2013

“Nomeia membros para compor
a Comissão Parlamentar de
Inquérito, com a finalidade de
averiguar irregularidades e apurar
responsabilidades referentes à saúde
pública do município de São João da
Boa Vista, em especial o
Departamento Municipal de Saúde.”

Eu, ROBERTO CAMPOS,
Presidente da Câmara
Municipal de São João da Boa
Vista, usando das atribuições
que o cargo me confere, baixo a
seguinte ..

PORTARIA :

Art. 1º. Ficam nomeados os
Vereadores: Ademir Martins
Boaventura (PSD), Antônio

Aparecido da Si lva  (  PSDB),
Claudinei  Damalio  (PTB),
Fernando Bonareti Betti (DEM),
João Henrique de Paula
Consentino (PSD),  José Claudio
Ferreira (PMDB), José Eduardo
dos Reis (PSB), Leonildes Chaves
Júnior  (PC do B) ,  Luis  Car los
Domiciano (PR), Odair Pirinoto
(PTB) e  Raimundo Rui   (PV),
para  comporem a Comissão
Parlamentar de Inquérito, com
a f inal idade  de  aver iguar
i r regular idades  e  apurar
responsabi l idades  referentes  à
saúde pública do município de São

João da Boa Vista, em especial o
Departamento Municipal  de
Saúde .

Art. 2º. Foram designados
Presidente da presente Comissão o
Vereador José Eduardo dos Reis e
Relator o Vereador Leonildes
Chaves Júnior; o Assessor Jurídico
Luís Augusto Loup   fará a análise
jurídica e o servidor   Moacir Molina
para secretariar  os trabalhos.

Art. 3º. O prazo estipulado para a
realização de seus trabalhos será por
90 (noventa) dias.

Art. 4º. Esta Portaria entrará em
vigor na data de sua publicação.

Art. 5º. Ficam revogadas as
disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE

ROBERTO CAMPOS
Presidente

Secretaria da Câmara Municipal
de São João da Boa Vista, aos vinte e
seis dias do mês de junho de dois mil
e treze (26.06.2013)

FISCALIZAÇÃO



Pág. 45Jornal Oficial nº 553, da Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista,  de 28/06/2013



Jornal Oficial nº 553, da Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista,  de 28/06/2013 Pág. 46



Pág. 47Jornal Oficial nº 553, da Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista,  de 28/06/2013



 Pág. 48 Jornal Oficial nº 553, da Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista,  de 28/06/2013



Pág. 49Jornal Oficial nº 553, da Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista,  de 28/06/2013



 Pág. 50 Jornal Oficial nº 553, da Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista,  de 28/06/2013



Pág. 51Jornal Oficial nº 553, da Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista,  de 28/06/2013



 Pág. 52 Jornal Oficial nº 553, da Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista,  de 28/06/2013



Pág. 53Jornal Oficial nº 553, da Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista,  de 28/06/2013



  Pág. 54 Jornal Oficial nº 553, da Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista,  de 28/06/2013



Pág. 55Jornal Oficial nº 553, da Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista,  de 28/06/2013



 Pág. 56 Jornal Oficial nº 553, da Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista,  de 28/06/2013



Pág. 57Jornal Oficial nº 553, da Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista,  de 28/06/2013



 Pág. 58 Jornal Oficial nº 553, da Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista,  de 28/06/2013



Pág. 59Jornal Oficial nº 553, da Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista,  de 28/06/2013



 Pág. 60 Jornal Oficial nº 553, da Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista,  de 28/06/2013



Pág. 61Jornal Oficial nº 553, da Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista,  de 28/06/2013

FINAL



Pág. 62 Jornal Oficial nº 553, da Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista,  de 28/06/2013



Pág. 63Jornal Oficial nº 553, da Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista,  de 28/06/2013



 Pág. 64 Jornal Oficial nº 553, da Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista,  de 28/06/2013



Pág. 65Jornal Oficial nº 553, da Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista,  de 28/06/2013



Pág. 66 Jornal Oficial nº 553, da Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista,  de 28/06/2013



Pág. 67Jornal Oficial nº 553, da Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista,  de 28/06/2013



 Pág. 68 Jornal Oficial nº 553, da Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista,  de 28/06/2013



Pág. 69Jornal Oficial nº 553, da Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista,  de 28/06/2013



 Pág. 70 Jornal Oficial nº 553, da Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista,  de 28/06/2013



Pág. 71Jornal Oficial nº 553, da Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista,  de 28/06/2013



 Pág. 72 Jornal Oficial nº 553,  da Prefeitura Municipal de São João da Boa Vista,  de 28/06/2013

EDITAL DE PROCLAMAS

FERRARI - REGISTRO CIVIL PÚBLICO - EXTRAJUDICIAL
OFICIAL DE REGISTRO CIVIL PESSOAS NATURAIS INTERDIÇÕES - TUTELAS SEDE

Distrito (Comarca) São João da Boa Vista - SP
CNPJ: 51.899.425/0001-15

Oficial: Dorival Aparecido Ferrari

L u c i a n a  A p a re c i d a  F e r r a r i ,  O f i c i a l  S u b s t i t u t a  D e s i g n a d a  d o  S e r v i ç o  d e  R e g i s t ro  C i v i l  d a s  P e s s o a s  N a t u r a i s  d e  S ã o
J o ã o  d a  B o a  Vi s t a - S P,  e t c .

1)FAZ SABER a todos os interessados, que apresentaram os documentos para casamento, conforme Protocolo de Entrada, os
pretendentes:

PARA SUGESTÕES DISQUE

Sua linha direta com a Prefeitura Municipal

0800-7730156

Se Alguém souber de Impedimentos deverá apresentá-los nos autos, dentro do prazo legal já decorrendo.

Lavrado o presente para divulgação no Jornal local, na edição desta data.

ÉMERSON DE SALES DIAS
e

ANA PAULA PIRES DA SILVA

Ele, brasileiro, solteiro, professor, com 26 anos de idade, residente nesta
cidade, filho de Roberto Dias e Nair Patrocinia de Sales Dias.

Ela, brasileira, solteira, do lar, com 29 anos de idade, residente nesta
cidade, filha de Mauro Ribeiro da Silva e Irene Aparecida Pires da Silva. OBS:
CONVERSÃO DE UNIÃO ESTÁVEL EM CASAMENTO CIVIL.

GERALDO SEVERO NOGUEIRA
e

DORALICE DE SOUZA ALVES

Ele, brasileiro, solteiro, armador de ferragens, com 54 anos de idade,
residente nesta cidade, filho de Manoel Severo Nogueira e Maria Francisca
Nogueira.

Ela, brasileira, divorciada, do lar, com 38 anos de idade, residente nesta
cidade, filha de Waldomiro de Souza Alves e Maria Aparecida Luiz Alves.

JOÃO LEITE SOBREIRA NETO
e

BRUNA DA SILVA VICENTE

Ele, brasileiro, solteiro, instrutor de auto escola, com 35 anos de idade,
residente nesta cidade, filho de Gilvan Pereira Leite e Maria Emilia de
Carvalho Leite.

Ela, brasileira, solteira, professora, com 27 anos de idade, residente nesta
cidade, filha de Abel Vicente e Rosana da Silva Vicente. OBS: CONVERSÃO
DE UNIÃO ESTÁVEL EM CASAMENTO CIVIL.

PAULO AUGUSTO DA SILVA FACI
e

AMANDA CRISTINA RIBEIRO

Ele, brasileiro, solteiro, repositor, com 21 anos de idade, residente nesta
cidade, filho de Acácio Faci e Elisandra Luzia e Silva Canavezi.

E la ,  b ras i l e i r a ,  so l t e i r a ,  cabe le i re i r a ,  com 18  anos  de  idade ,
residente nesta cidade, filha de Alaôr Ribeiro e Zoraide Rodrigues
Ribeiro.

RICARDO ENDRIGO MAZETO
e

ALBA REGINA MONTEIRO

Ele, brasileiro, solteiro, auxiliar de mecânico, com 30 anos de idade,
residente nesta cidade, filho de Antonio Edson Mazeto e Ruth Litaldi
Gonçalves Mazeto.

Ela, brasileira, solteira, cobradora, com 35 anos de idade, residente nesta
cidade, filha de Sebastião Fornazieiro Monteiro e Helena Assi Monteiro.

REGINALDO JANUÁRIO CANDIDO
e

ESTER MARIA DE MORAIS

Ele ,  bras i le i ro ,  d ivorc iado ,  t re f i lador ,  com 41 anos  de  idade ,
residente nesta cidade, filho de Cesario Candido e Maria Gabriela
Candido.

Ela ,  bras i le i ra ,  d ivorc iada ,  domést ica ,  com 42 anos  de  idade ,
residente nesta cidade, filha de Benedito Misael de Morais e Maria
Antonieta  Morais .


